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Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	nº	3057	-	Bairro	Santa	Quitéria	-	CEP	69.918-700	-	Rio	Branco	-	AC	-	defensoria.ac.def.br

EDITAL	Nº	01/2025

	PREGÃO	ELETRÔNICO	PARA	REGISTRO	DE	PREÇOS	N.º	90001/2025	-	COMPRASNET

Torna-se	público,	para	conhecimento	dos	interessados,	que	a	DEFENSORIA	PÚBLICA	DO	ESTADO	DO	ACRE	-	DPE,	por	meio	da	Diretoria	de
Aquisições	e	Compras	Públicas,	representado	por	seu	pregoeiro	designado	pela	Portaria	DPE	nº	201/DPG,	de	26	de	fevereiro	de	2024,	sediada
na	Av.	Antonio	da	Rocha	Viana,	nº	3057,	Bairro	Santa	Quitéria	 -	CEP:	69.918-700,	Rio	Branco	-	AC,	 realizará	 licitação	por	meio	de	 recursos	da
tecnologia	da	informação	–	Internet,	no	endereço	eletrônico	www.comprasnet.gov.br,	a	sessão	pública	da	licitação	na	modalidade	PREGÃO	na	forma
ELETRÔNICA	com	critério	de	julgamento	de	MENOR	PREÇO	POR	LOTE,	para	contratar	o	objeto	descrito	abaixo,	podendo	o	presente	edital	ser
obtido	no	site:	www.comprasnet.gov.br,	ou	no	site	desta	Instituição:	https://defensoria.ac.def.br/	ou	em	seu	Departamento	de	Licitações	a	partir	do	dia	10
de	janeiro	de	2025.	A	licitação	será	regida	em	conformidade	com	o	que	dispõe	a	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	do	Decreto	nº	11.462,	de	31	de
março	 de	 2023,	 e	 demais	 legislação	 aplicável	 e,	 ainda,	 de	 acordo	 com	 as	 condições	 estabelecidas	 neste	 Edital.	 Esta	 licitação	 foi	 regularmente
autorizada	pelo	Órgão	Contratante	conforme	consta	no	processo	administrativo	sendo	a	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre,	responsável	pelos
procedimentos	licitatórios,	designada	como	Promotora	da	licitação.

PROCESSO
ADMINISTRATIVO:

0305.04953/2024-02

ÓRGÃO
CONTRATANTE: DEFENSORIA	PÚBLICA	DO	ESTADO	DO	ACRE

UASG	: 459931
MODALIDADE: PREGÃO
FORMA: ELETRÔNICO

SRP: [X]	SIM
[		]	NÃO

VALOR	ESTIMADO R$	313.339,72	(trezentos	e	treze	mil	trezentos	e	trinta	e	nove	reais	e
setenta	e	dois	centavos).

TIPO:

[X]	MENOR	PREÇO
[	]	MELHOR	TÉCNICA	OU	CONTÉUDO	ARTÍSTICO
[	]	TÉCNICA	E	PREÇO
[	]	MAIOR	RETORNO	ECONÔMICO
[	]	MAIOR	DESCONTO

MODO	DE
DISPUTA: [	X	]	ABERTO/FECHADO

VALOR	DE
CARATER
SIGILOSO:

[	]	SIM
[X]	NÃO

VALOR	ORÇADO:
[X]	Valor	Estimado
[			]	Valor	Máximo	Aceitável
[			]	Valor	de	Referência

INTERVALO
MÍNIMO	DE
DIFERENÇA
ENTRE	OS
LANCES
(DISPUTA
ABERTA)

VALOR	(R$	0,01)	um	centavo.

PROVEDOR: Sistema	de	Compras	do	Governo	Federal
(COMPRASNET).

DATA	DA
ABERTURA: 30/01/2025

HORÁRIO	DE
BRASÍLIA: 11	HORAS	(Horário	de	Brasília)

ENDEREÇO
ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/comprasnet

PREGOEIRO(A): Luís	Su	Lim	Choy	Ochoa

COMISSÃO: Comissão	de	Contratação	no	âmbito	da	Defensoria
Pública	do	Estado	do	Acre

DECRETO
NOMEAÇÃO:

PORTARIA	Nº	201/DPG,	de	26	de	fevereiro	de	2024,
publicada	no	Diário	Eletrônico	da	Defensoria	Pública	do
Estado.

Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente
que	impeça	a	abertura	do	certame	na	data	marcada,	a	sessão	será
automaticamente	transferida	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	no
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mesmo	horário	e	local	estabelecidos	no	preâmbulo	deste	Edital,
desde	que	não	haja	comunicação	do	Pregoeiro	em	contrário.

O	Pregão	será	realizado	pelo(a)	Pregoeiro(a)	a	ser	designado	por	esta	Defensoria,	bem	como	os	Servidores	que	irão	compor	a	equipe	de	apoio.
Na	ausência	ou	impedimento	do(a)	Pregoeiro(a)	ou	equipe	de	apoio	indicado	neste	item,	poderão	atuar	outros	servidores	oficialmente	capacitados	e	designados
pela	Administração.

1. DO	OBJETO
1.1. Contratação	de	empresa	especializada	na	prestação	de	serviços	de	organização	de	eventos,	 sob	demanda,	visando	atender	às	necessidades	da
Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre	em	eventos	institucionais.

1.2. Em	caso	de	divergência	 existente	 entre	as	 especificações	deste	 objeto	descritas	no	COMPRASGOV	e	as	 especificações	 constantes	do
Anexo	I	deste	Edital	prevalecerão	às	últimas.

1.3. Acompanham	este	Edital	os	seguintes	Anexos:
Anexo	I	-	Termo	de	Referência;

Anexo	II	-	Minuta	da	Ata	de	Registro	de	Preços;

Anexo	III	-	Minuta	do	Contrato;

Anexo	IV	-	Modelo	de	Proposta	de	Preços;

Anexo	V	-	Termo	de	Responsabilidade	e	Confidencialidade;

Anexo	VI	-	Estudo	Técnico	Preliminar.

2. DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

2.1. O	Registro	de	Preços	será	formalizado	por	intermédio	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	na	forma	do	Anexo	II	e	condições	previstas	neste	Edital.

2.2. O	 prazo	 de	 vigência	 da	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 será	 de	 (01)	 um	 ano	 contado	 da	 data	 da	 sua	 assinatura,	 e	 poderá	 ser	 prorrogado	 por	 igual
período,	desde	que	comprovada	a	vantajosidade	do	preço.

2.2.1. O	contrato	decorrente	da	ata	de	registro	de	preços	terá	sua	vigência	estabelecida	na	forma	prevista	no	art.	341	do	Decreto	Estadual	nº.	11.363	de
22/11/2023	.

3. DOS	PEDIDOS	DE	ESCLARECIMENTOS	E	IMPUGNAÇÕES

3.1. Qualquer	pessoa	poderá	apresentar	pedido	de	esclarecimentos	ou	impugnação	ao	edital	de	licitação,	exclusivamente	por	meio	eletrônico,	no	e-
mail:	licitacoes.dpe@ac.def.br,	em	até	03	(três)	dias	úteis	antes	da	data	fixada	para	a	abertura	da	sessão	pública.

3.2. O(A)	 Pregoeiro(a)	 responderá	 aos	 pedidos	 de	 esclarecimentos	 e	 às	 impugnações	 no	 prazo	 de	 até	 03	 (três)	 dias	 úteis	 contados	 da	 data	 de
recebimento	 do	 pedido,	 limitado	 ao	 último	 dia	 útil	 anterior	 à	 data	 da	 abertura	 do	 certame,	 podendo	 requisitar	 subsídios	 formais	 aos	 responsáveis	 pela	 fase
preparatória.

3.3. A	 impugnação	 não	 possuirá	 efeito	 suspensivo,	 exceto	 em	 situações	 excepcionais	 devidamente	 motivadas	 pelo(a)	 Pregoeiro(a)	 nos	 autos	 do
processo	de	licitação.

3.4. As	 respostas	 aos	 pedidos	 de	 esclarecimentos	 e	 às	 impugnações	 serão	 divulgadas	 por	 meio	 de	 notificações	 no	 sistema	 COMPRASGOV
http://www.gov.br/compras/pt-br	e	no	site	http://www.licitacao.ac.gov.br,	ficando	todos	os	interessados	obrigados	a	acessá-los	para	obtenção	das	informações
prestadas	pelo(a)	Pregoeiro(a).

3.5. Acolhida	a	 impugnação,	 será	 republicado	o	edital	com	as	mesmas	 formalidades	de	sua	publicação	original	e,	conforme	o	caso,	 será	definida
nova	data	para	a	realização	do	certame,	observando-se	a	regra	do	art.	145	do	Decreto	Estadual	nº.	11.363	de	22/11/2023.

4. DAS	CONDIÇÕES	PARA	PARTICIPAÇÃO

4.1. A	participação	na	licitação	importa	total,	irrestrita	e	irretratável	submissão	dos	proponentes	às	condições	deste	Edital.

4.2. Poderão	participar	deste	PREGÃO	ELETRÔNICO	os	interessados	que:

4.2.1. Cujo	ramo	de	atividade	seja	compatível	com	o	objeto	desta	licitação.

4.2.2. Estiverem	previamente	credenciados	no	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF	e	no	Sistema	de	Compras	do	Governo
Federal	(www.gov.br/compras).

4.2.3. O	licitante	responsabiliza-se	exclusiva	e	formalmente	pelas	transações	efetuadas	em	seu	nome,	assume	como	firmes	e	verdadeiras	suas	propostas
e	seus	lances,	inclusive	os	atos	praticados	diretamente	ou	por	seu	representante,	excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do	órgão	ou	entidade
promotora	da	licitação	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.

4.2.4. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 nos	 Sistemas	 relacionados	 no	 item	 anterior	 e	 mantê-los
atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo	 proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à	 alteração	 dos	 registros	 tão	 logo	 identifique
incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.

4.2.5. A	não	observância	do	disposto	no	item	anterior	poderá	ensejar	desclassificação	no	momento	da	habilitação.

4.3. Não	poderão	concorrer	direta	ou	indiretamente	nesta	licitação:

4.3.1. aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);

4.3.2. utor	 do	 anteprojeto,	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 quando	 a	 licitação	 versar	 sobre	 serviços	 ou
fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;

4.3.3. empresa,	isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,	ou	empresa	da	qual	o	autor	do
projeto	 seja	 dirigente,	 gerente,	 controlador,	 acionista	 ou	 detentor	 de	 mais	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 capital	 com	 direito	 a	 voto,	 responsável	 técnico	 ou
subcontratado,	quando	a	licitação	versar	sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;

4.3.4. pessoa	física	ou	jurídica	que	se	encontre,	ao	tempo	da	licitação,	impossibilitada	de	participar	da	licitação	em	decorrência	de	sanção	que	lhe	foi
imposta;

4.3.5. aquele	 que	 mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com	 dirigente	 do	 órgão	 ou	 entidade
contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro
ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;

4.3.6. empresas	controladoras,	controladas	ou	coligadas,	nos	termos	da	Lei	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de	1976,	concorrendo	entre	si;
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4.3.7. pessoa	física	ou	jurídica	que,	nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	divulgação	do	edital,	tenha	sido	condenada	judicialmente,	com	trânsito	em	julgado,
por	exploração	de	trabalho	infantil,	por	submissão	de	trabalhadores	a	condições	análogas	às	de	escravo	ou	por	contratação	de	adolescentes	nos	casos	vedados
pela	legislação	trabalhista;

4.3.8. tenham	agente	público	 integrante	do	órgão	promotor	 e/ou	do	órgão	 solicitante	 da	 licitação,	 que	participe	da	 empresa	na	qualidade	de	 sócio,
dirigente	ou	responsável	técnico,	vedada	também	sua	participação	indireta;

4.3.8.1. A	vedação	de	que	trata	o	item	anterior	estende-se	a	terceiro	que	auxilie	a	condução	da	contratação	na	qualidade	de	integrante	de	equipe	de	apoio,
profissional	especializado	ou	funcionário	ou	representante	de	empresa	que	preste	assessoria	técnica.

4.3.9. estejam	sob	falência,	em	recuperação	judicial	ou	extrajudicial,	concurso	de	credores	ou	insolvência,	em	processo	de	dissolução	ou	liquidação,
EXCETO	quando	autorizada	judicialmente	ou	quando	estiver	com	plano	de	recuperação	aprovado	e	homologado.

4.3.10. Organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição;

4.3.11. Não	 poderá	 participar,	 direta	 ou	 indiretamente,	 da	 licitação	 ou	 da	 execução	 do	 contrato	 agente	 público	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante,
devendo	ser	observadas	as	situações	que	possam	configurar	conflito	de	interesses	no	exercício	ou	após	o	exercício	do	cargo	ou	emprego,	os	termos	da	legislação
que	disciplina	a	matéria,	conforme	§	1º	do	art.	9º	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

4.3.12. Conste	a	inscrição	da	empresa	no	Sistema	Integrado	de	Registro	do	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS	e	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Punidas	–	CNEP.	Sendo	a	inscrição	impeditiva	apenas	nos	casos	em	que	o	efeito	da	sanção	apontada	no	referido	cadastro	representar
óbice	à	participação	em	licitações	e	contratações	no	Estado	do	Acre.

4.4. O	impedimento	de	que	trata	o	item	4.3.4	será	também	aplicado	ao	licitante	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o
intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,	inclusive	a	sua	controladora,	controlada	ou	coligada,	desde	que	devidamente	comprovado	o	ilícito	ou	a
utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante.

4.5. A	critério	da	Administração	e	exclusivamente	a	seu	serviço,	o	autor	dos	projetos	e	a	empresa	a	que	se	referem	os	itens	4.3.2	e	4.3.3	poderão
participar	no	apoio	das	atividades	de	planejamento	da	contratação,	de	execução	da	licitação	ou	de	gestão	do	contrato,	desde	que	sob	supervisão	exclusiva	de
agentes	públicos	do	órgão	ou	entidade.

4.6. Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico.

4.7. O	disposto	nos	itens	4.3.2	e	4.3.3	não	impede	a	licitação	ou	a	contratação	de	serviço	que	inclua	como	encargo	do	contratado	a	elaboração	do
projeto	básico	e	do	projeto	executivo,	nas	contratações	integradas,	e	do	projeto	executivo,	nos	demais	regimes	de	execução.

4.8. Em	 licitações	 e	 contratações	 realizadas	 no	 âmbito	 de	 projetos	 e	 programas	 parcialmente	 financiados	 por	 agência	 oficial	 de	 cooperação
estrangeira	 ou	 por	 organismo	 financeiro	 internacional	 com	 recursos	 do	 financiamento	 ou	 da	 contrapartida	 nacional,	 não	 poderá	 participar	 pessoa	 física	 ou
jurídica	que	integre	o	rol	de	pessoas	sancionadas	por	essas	entidades	ou	que	seja	declarada	inidônea	nos	termos	da	Lei	nº	14.133/2021.

5. DO	CREDENCIAMENTO	E	DA	REPRESENTAÇÃO

5.1. O	credenciamento	dar-se-á	pela	atribuição	de	chave	de	identificação	e	de	senha,	pessoal	e	intransferível,	para	acesso	ao	Sistema	Eletrônico,	no
site	http://www.gov.br/compras/pt-br/.

5.2. O	credenciamento	do	interessado	e	de	seu	representante	junto	ao	sistema	eletrônico	de	compras	implicará	a	sua	responsabilidade	legal	pelos	atos
praticados	e	presunção	de	capacidade	para	a	realização	das	transações	inerentes	à	licitação.

5.3. Caberá	ao	licitante	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico	de	compras	durante	a	sessão	pública	da	licitação,	ficando	responsável	pelo
ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pelo	sistema	ou	de	sua	desconexão.

5.4. Caberá	ao	licitante	interessado	em	participar	do	processo	licitatório	na	forma	eletrônica	observar	o	disposto	no	art.	148	do	Decreto	Estadual
11.363/2023.

6. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO

6.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento.

6.2. Os	licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,	conforme	o
critério	de	julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	da	sessão	pública.

6.3. Caso	a	fase	de	habilitação	anteceda	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances,	os	licitantes	encaminharão,	na	forma	e	no	prazo	estabelecidos
no	item	anterior,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto.

6.4. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

6.4.1. está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	edital	e	seus	anexos,	bem	como	de	que	a	proposta	apresentada	compreende	a	integralidade
dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas
de	 trabalho	 e	 nos	 termos	 de	 ajustamento	 de	 conduta	 vigentes	 na	 data	 de	 sua	 entrega	 em	 definitivo	 e	 que	 cumpre	 plenamente	 os	 requisitos	 de	 habilitação
definidos	no	instrumento	convocatório,	conforme	disposto	no	art.	63	§	1º	da	Lei	14.133/2021	.

6.4.2. não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,
na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;

6.4.3. não	possui	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º
da	Constituição	Federal	;

6.4.4. cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras
normas	específicas.

6.5. O	licitante	organizado	em	cooperativa,	quando	permitido	a	participação,	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que
cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

6.6. O	fornecedor	enquadrado	como	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do
sistema	 eletrônico,	 que	 cumpre	 os	 requisitos	 estabelecidos	 no	 artigo	 3°	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 estando	 apto	 a	 usufruir	 do	 tratamento
favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49,	observado	o	disposto	nos	§§	1º	ao	3º	do	art.	4º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.

6.6.1. no	item	exclusivo	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento
no	certame,	para	aquele	item;

6.6.2. nos	 itens	 em	 que	 a	 participação	 não	 for	 exclusiva	 para	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 a	 assinalação	 do	 campo	 “não”	 apenas
produzirá	o	efeito	de	o	licitante	não	ter	direito	ao	tratamento	favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	mesmo	que	microempresa,	empresa	de
pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa.

6.7. A	falsidade	da	declaração	de	que	trata	os	itens	6.4	ou	6.6	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	neste	Edital.
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6.8. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e
lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.

6.9. Não	haverá	ordem	de	classificação	na	etapa	de	apresentação	da	proposta	e	dos	documentos	de	habilitação	pelo	licitante,	o	que	ocorrerá	somente
após	os	procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	fase	de	envio	de	lances.

6.10. 	Serão	disponibilizados	para	acesso	público	os	documentos	que	compõem	a	proposta	dos	licitantes	convocados	para	apresentação	de	propostas,
após	a	fase	de	envio	de	lances.

6.11. Desde	que	disponibilizada	a	funcionalidade	no	sistema,	o	licitante	poderá	parametrizar	o	seu	valor	final	mínimo	ou	o	seu	percentual	de	desconto
máximo	quando	do	cadastramento	da	proposta	e	obedecerá	às	seguintes	regras:

6.11.1. a	 aplicação	 do	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 de	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	ao	lance	que	cobrir	a	melhor	oferta;	e

6.11.2. os	lances	serão	de	envio	automático	pelo	sistema,	respeitado	o	valor	final	mínimo,	caso	estabelecido,	e	o	intervalo	de	que	trata	o	subitem	acima,
conforme	estabelece	o	artigo	19	da	Instrução	Normativa	SEGES	nº	73,	de	30	de	setembro	de	2022.

6.12. O	valor	final	mínimo	ou	o	percentual	de	desconto	final	máximo	parametrizado	no	sistema	poderá	ser	alterado	pelo	fornecedor	durante	a	fase	de
disputa,	sendo	vedado:

6.12.1. valor	superior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por	menor	preço;	e

6.12.2. percentual	de	desconto	inferior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por	maior	desconto,
conforme	estabelece	a	Instrução	Normativa	SEGES	nº	73,	de	30	de	setembro	de	2022	(art.	19,	§	1º).

6.13. O	valor	final	mínimo	ou	o	percentual	de	desconto	final	máximo	parametrizado	na	forma	do	item	6.11	possuirá	caráter	sigiloso	para	os	demais
fornecedores	e	para	o	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação,	podendo	ser	disponibilizado	estrita	e	permanentemente	aos	órgãos	de	controle	externo	e	interno.

6.14. Caberá	 ao	 licitante	 interessado	 em	 participar	 da	 licitação	 acompanhar	 as	 operações	 no	 sistema	 eletrônico	 durante	 o	 processo	 licitatório	 e	 se
responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
6.15.	 O	 licitante	 deverá	 comunicar	 imediatamente	 ao	 provedor	 do	 sistema	 qualquer	 acontecimento	 que	 possa	 comprometer	 o	 sigilo	 ou	 a	 segurança,	 para
imediato	bloqueio	de	acesso.

7. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA

7.1. O	licitante	deverá	enviar	sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	eletrônico,	dos	seguintes	campos:

7.1.1. Valor	unitário	e	total	ou	percentual	de	desconto	conforme	critério	estabelecido	no	preâmbulo	deste	edital,	e	demais	informações	exigidas
no	próprio	campo	do	sistema.

7.2. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	licitante.

7.3. Nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	previdenciários,	trabalhistas,	tributários,	comerciais	e	quaisquer
outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.

7.4. Os	preços	ofertados,	tanto	na	proposta	inicial,	quanto	na	etapa	de	lances,	serão	de	exclusiva	responsabilidade	do	licitante,	não	lhe	assistindo	o
direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.

7.5. A	apresentação	das	propostas	 implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em	conformidade	com	o	que	dispõe	o
Projeto	Básico/Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	o	objeto	licitado	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os	materiais,
equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em	quantidades	e	qualidades	adequadas	à	perfeita	execução	contratual,	promovendo,	quando	requerido,	sua
substituição.

7.6. Os	 licitantes	 devem	 respeitar	 os	 preços	 máximos	 estabelecidos	 nas	 normas	 de	 regência	 de	 contratações,	 quando	 participarem	 de	 licitações
públicas.

7.7. Caso	o	 critério	de	 julgamento	 seja	 o	de	maior	 desconto,	 o	 preço	 já	 decorrente	da	 aplicação	do	desconto	ofertado	deverá	 respeitar	 os	 preços
máximos	previstos	no	Projeto	Básico/Termo	de	Referência.

7.8. A	existência	de	elementos	na	proposta	que	permitam	a	identificação	do	licitante,	antes	da	fase	de	lances,	ensejarão	a	desclassificação	da	proposta
inicial,	conforme	estabelece	no	art.	151	§	4º	do	Decreto	Estadual	11.363/2023.

8. DA	SESSÃO	PÚBLICA

8.1. A	abertura	da	sessão	pública	deste	Pregão,	conduzida	pelo(a)	Pregoeiro(a),	ocorrerá	na	data	e	na	hora	indicadas	no	preâmbulo	deste	edital,	no
sítio	http://www.gov.br/compras/pt-br/.

8.2. Durante	 a	 sessão	pública,	 a	 comunicação	 entre	o(a)	Pregoeiro(a)	 e	 as	 licitantes	ocorrerá	mediantetroca	de	mensagens,	 em	campo	próprio	do
sistema	eletrônico	(“chat”).

8.3. Cabe	ao	licitante	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico	durante	a	sessão	pública	do	Pregão,	ficando	responsável	pelo	ônus	decorrente
da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pelo	sistema	ou	de	sua	desconexão.

8.4. O(A)	 Pregoeiro(a)	 poderá	 suspender	 a	 sessão	 pública	 do	 certame,	 justificando,	 no	 “chat”,	 os	 motivos	 da	 suspensão	 e	 informando,	 quando
houver,	a	data	e	o	horário	previstos	para	a	reabertura	da	sessão.

8.5. Na	hipótese	de	 inversão	das	 fases	de	habilitação	e	 julgamento,	caso	atendidas	as	condições	de	participação,	 será	 iniciado	o	procedimento	de
habilitação.

8.5.1. Na	inversão	de	fases	prevista	no	item	anterior,	serão	observadas	as	seguintes	disposições:

I	- apresentação	simultânea	pelos	licitantes	dos	documentos	de	habilitação	e	das	propostas,	exceto	os	relativos	à	regularidade	fiscal;

II	- análise	dos	documentos	de	habilitação	de	todos	os	licitantes;

III	- divulgação	do	resultado	da	habilitação;

IV	- disputa	entre	os	licitantes	habilitados;

V	- exigência	 e	 análise	 dos	 documentos	 relativos	 à	 regularidade	 fiscal	 apenas	 do	 licitante	 provisoriamente	 classificado	 em	 primeiro
lugar;

VI	- divulgação	do	resultado	do	julgamento;	e

VII	- previsão	de	duas	etapas	recursais,	observando-se	o	disposto	no	art.	241	do	Decreto	Estadual	nº.	11.363	de	22/11/2023.

8.6. Qualquer	interessado	poderá	acompanhar	o	seu	desenvolvimento	em	tempo	real,	por	meio	da	internet.
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9. DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS,	FORMULAÇÃO	DE	LANCES	E	NEGOCIAÇÃO

9.1. A	abertura	da	presente	licitação	dar-se-á	automaticamente	em	sessão	pública,	por	meio	de	sistema	eletrônico,	na	data,	horário	e	local	indicados
neste	Edital.

9.2. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,	anteriormente	inseridos	no	sistema,	até
a	abertura	da	sessão	pública.

9.3. O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o(a)	Pregoeiro(a)	e	os	licitantes.

9.4. Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 licitantes	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 sendo	 imediatamente
informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

9.5. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.	(Quando	nas	especificações	do	produto/serviço	houver	uma	coluna	a	mais,	como	a	de
quantidade	de	meses	por	exemplo,	deverá	ser	detalhado	aqui	e	no	o	modelo	da	proposta	como	deverá	ser	elaborado	a	proposta).

9.6. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as	regras	estabelecidas	no	Edital.

9.7. O	 licitante	 somente	 poderá	 oferecer	 lance	 de	 valor	 inferior	 ou	 percentual	 de	 desconto	 superior	 ao	 último	 por	 ele	 ofertado	 e	 registrado	 pelo
sistema,	observando-se,	quando	houver,	o	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	de	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances
intermediários	quanto	em	relação	ao	que	cobrir	o	melhor	lance.

9.8. O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em
relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	conforme	intervalo	disposto	no	preâmbulo	do	edital.

9.9. O	licitante	poderá,	uma	única	vez,	excluir	seu	último	lance	ofertado,	no	intervalo	de	quinze	segundos	após	o	registro	no	sistema,	na	hipótese	de
lance	inconsistente	ou	inexequível.

9.10. Durante	a	fase	de	lances,	o(a)	Pregoeiro(a)	poderá	excluir,	justificadamente,	lance	cujo	valor	seja	manifestamente	inexequível.

9.11. Neste	Pregão	o	modo	de	disputa	adotado	é	o	"aberto/fechado",	assim	definido	no	Decreto	Estadual	n.º	11.363,	de	22	de	novembro	de	2023.

9.12. os	licitantes	apresentarão,	em	disputa	aberta,	lances	públicos	e	sucessivos,	crescentes	ou	decrescentes,	conforme	o	critério	de	julgamento,	sendo
classificados	para	a	etapa	subsequente	de	disputa	fechada	apenas	os	licitantes	ofertantes	dos	melhores	lances.

9.12.1. A	 etapa	 de	 lances	 da	 sessão	 pública	 terá	 duração	 inicial	 de	 quinze	 minutos.	 Após	 esse	 prazo,	 o	 sistema
encaminhará	 aviso	 de	 fechamento	 iminente	 dos	 lances,	 após	 o	 que	 transcorrerá	 o	 período	 de	 tempo	 de	 até	 dez	minutos,
aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.
9.12.1.1. Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta	de	valor
mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	dez	por	cento	superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até
cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.
9.12.1.2. Não	havendo	novos	lances	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	a	sessão	pública	encerrar-se-á	automaticamente,	e	o	sistema	ordenará	e
divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.

9.12.2. Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar	for	de	pelo	menos	5%	(cinco	por	cento),	o(a)
pregoeiro(a),	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir,	por	uma	única	vez,	o	reinício	da	disputa	aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.

9.12.2.1. Após	o	reinício	previsto	no	item	supra,	os	licitantes	serão	convocados	para	apresentar	lances.

9.12.2.2. Os	lances	iguais	serão	classificados	conforme	a	ordem	de	apresentação.

9.12.3. Após	 o	 término	 dos	 prazos	 estabelecidos	 nos	 subitens	 anteriores,	 o	 sistema	 ordenará	 e	 divulgará	 os	 lances	 segundo	 a	 ordem	 crescente	 de
classificação.

9.13. Não	serão	registrados	lances	iguais	na	etapa	de	disputa	aberta	e	prevalecerá	o	que	for	registrado	primeiro.

9.14. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	registrado,	vedada	a	identificação
do	licitante.

9.15. No	caso	de	desconexão	com	o(a)	Pregoeiro(a),	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	sistema	eletrônico	poderá	permanecer	acessível
aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.

9.15.1. Quando	a	desconexão	do	 sistema	eletrônico	para	o(a)	Pregoeiro(a)	persistir	 por	 tempo	 superior	 a	15	 (quinze)	minutos,	 a	 sessão	pública	 será
suspensa	 e	 reiniciada	 após	 comunicação	 expressa	 no	 sistema,	 sempre	 que	 possível,	 no	 turno	 seguinte	 ou	 em	 outra	 data	 previamente	 comunicada	 aos
participantes	com	antecedência	mínima	de	24	(vinte	e	quatro)	horas.

9.16. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.

9.17. Após	 apresentação	 da	 proposta	 e/ou	 lances	 não	 caberá	 desistência,	 salvo	 por	 motivo	 justo	 decorrente	 de	 fato	 superveniente	 e	 aceito	 pelo(a)
Pregoeiro(a).

9.18. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma	vez	encerrada	a	etapa	de	lances,	será
efetivada	 a	 verificação	 automática	 no	 sistema.	 O	 sistema	 identificará	 em	 coluna	 própria	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 participantes,
procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-
se	o	disposto	nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006.

9.18.1. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na	faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima
da	melhor	proposta	ou	melhor	lance	serão	consideradas	empatadas	com	a	primeira	colocada.

9.18.2. A	melhor	classificada	nos	termos	do	subitem	anterior	terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última	oferta	para	desempate,	obrigatoriamente	em	valor
inferior	ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	(cinco)	minutos	controlados	pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.

9.18.3. Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste	no	prazo	estabelecido,	serão	convocadas	as
demais	 licitantes	microempresa	e	empresa	de	pequeno	porte	que	se	encontrem	naquele	 intervalo	de	5%	(cinco	por	cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o
exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.

9.18.4. No	 caso	 de	 equivalência	 dos	 valores	 apresentados	 pelas	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 que	 se	 encontrem	 nos	 intervalos
estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	entre	elas	para	que	se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.

9.19. O(A)	Pregoeiro(a)	poderá,	 durante	 a	disputa,	 como	medida	 excepcional,	 excluir	 a	proposta	ou	o	 lance	que	possa	 comprometer,	 restringir	ou
frustrar	o	caráter	competitivo	do	processo	licitatório,	mediante	comunicação	eletrônica	no	sistema.

9.19.1. 	Eventual	exclusão	de	proposta	do	licitante	na	hipótese	de	que	trata	o	item	anterior	implicará	a	retirada	do	licitante	do	certame.

9.20. Definido	o	resultado	da	disputa,	o(a)	Pregoeiro(a)	poderá	negociar	o	preço	com	o	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar.
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9.20.1. Ao	licitante	é	assegurado	o	prazo	mínimo	de	5	(cinco)	minutos	para	manifestação	e/ou	resposta,	sob	pena	de	desclassificação	se	extrapolar	este
limite	de	tempo,	quando	sua	proposta	estiver	acima	do	estimado.

9.20.1.1. Caso	o	licitante	manifeste	o	interesse	em	negociar,	o(a)	Pregoeiro(a)	poderá	conceder	novo	prazo	para	aceitação	da	contra	proposta.

9.20.2. A	 negociação	 poderá	 ser	 feita	 com	 os	 demais	 licitantes,	 segundo	 a	 ordem	 de	 classificação	 inicialmente	 estabelecida,	 quando	 o	 primeiro
colocado,	mesmo	após	a	negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	com	o	percentual	abaixo	do	definido
pela	Administração.

9.20.3. A	negociação	será	realizada,	exclusivamente,	por	meio	do	sistema	e	poderá	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.

9.20.4. O	resultado	da	negociação	será	divulgado	a	todos	os	licitantes	e	anexado	aos	autos	do	processo	licitatório.

9.21. Antes	 da	 convocação	 para	 apresentar	 a	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance,	 o(a)	 Pregoeiro(a)	 verificará	 o	 eventual	 descumprimento	 das
condições	de	participação,	especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos
seguintes	cadastros:

9.21.1. Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF;

9.21.2. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria	 Geral	 da	 União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);	e

9.21.3. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria	 Geral	 da	 União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).

9.21.3.1. O	registro	sanção	da	empresa	no	SICAF	ou	CEIS	ou	CNEP	será	impeditiva	apenas	nos	casos	em	que	o	efeito	da	sanção	apontada	no	referido
cadastro	representar	óbice	à	participação	em	licitações	e	contratações	no	Estado	do	Acre.

9.22. O(A)	Pregoeiro(a)	solicitará	o	envio	da	proposta	de	preços	conforme	condições	mínimas	previstas	no	Modelo	de	Proposta	de	Preços	constante
do	Anexo	IV	deste	edital	,	no	prazo	mínimo	de	2	(duas)	horas,	adequada	ao	valor	final	ofertado,	acompanhada,	se	for	o	caso,	dos	documentos	complementares,
quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados,	sob	pena	de	desclassificação.

9.23. O	 prazo	 de	 que	 trata	 o	 item	 anterior	 poderá	 ser	 prorrogado	 por	 igual	 período,	 antes	 do	 término	 do	 prazo	 originalmente	 previsto,	 mediante
solicitação	do	licitante	através	do	chat	no	sistema	eletrônico.

9.24. Para	 o	 envio	 dos	 documentos,	 o(a)	 Pregoeiro(a)	 fará	 uso	 da	 opção	 “	 Convocar	 Anexo”,	 selecionando	 na	 tela	 do	 Sistema,	 o	 fornecedor
convocado.	O	Sistema	encaminhará,	via	chat,	mensagem	de	convocação	disponibilizando-a	a	todos,	inclusive	para	a	sociedade.	Nesse	momento	o	fornecedor
convocado	poderá	encaminhar	arquivo	anexo,	por	meio	do	link	“Anexar”,	disponível	apenas	para	o	fornecedor	selecionado.

9.24.1. Confirmado	 o	 envio	 do	 anexo,	 o	 link	 “Anexar”	 do	 fornecedor	 passa	 a	 ter	 a	 função	 de	 “Consultar”.	 Na	 tela	 do(a)	 Pregoeiro(a),	 após	 a
convocação,	 o	 Sistema	 informa	 na	 coluna	 “Anexo”	 o	 link	 “Convocado”,	 o	 qual,	 após	 o	 envio	 do	 anexo	 pelo	 fornecedor,	 passa	 a	 disponibilizar	 o	 link
“Consultar”.

9.24.2. Diante	 da	 indisponibilidade	 momentânea	 do	 campo	 próprio	 do	 sistema	 eletrônico,	 o	 licitante,	 excepcionalmente,	 poderá	 remeter	 pelo	 e-mail
licitacoes.dpe@ac.def.br,	dentro	do	prazo	estabelecido.

9.25. Incumbirá	 o	 Licitante	 acompanhar	 as	 operações	 no	 Sistema	 Eletrônico	 durante	 a	 sessão	 pública	 do	 Pregão,	 ficando	 responsável	 pelo	 ônus
decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pelo	Sistema	ou	de	sua	desconexão.

9.26. Após	a	negociação	do	preço,	o(a)	Pregoeiro(a)	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.

10. DO	JULGAMENTO	DAS	PROPOSTAS	E	DA	ACEITABILIDADE

10.1. O	 julgamento	 das	 Propostas	 de	 Preços	 dar-se-á	 conforme	 critério	 de	 julgamento	 estabelecido	 no	 preâmbulo	 deste	 edital,	 observadas	 as
especificações	técnicas	e	os	parâmetros	mínimos	de	desempenho	definidos	no	Edital	e	seus	anexos.

10.2. O(A)	Pregoeiro(a)	realizará	a	verificação	da	conformidade	da	proposta	provisoriamente	classificada	em	primeiro	lugar	quanto	à	adequação	ao
objeto	 especificado	 e	 à	 compatibilidade	 do	 preço	 ou	 percentual	 de	 desconto,	 conforme	 critério	 de	 julgamento	 estabelecido	 no	 preâmbulo,	 em	 relação	 ao
estimado	pela	contratação.

10.3. O(A)	Pregoeiro(a)	poderá	solicitar	parecer	do	setor	técnico	do	órgão	demandante	para	orientar	sua	decisão.

10.4. Erros	no	preenchimento	da	planilha	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.	A	planilha	poderá́	ser	ajustada	pelo	fornecedor,
no	prazo	indicado	pelo	sistema,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço	e	que	se	comprove	que	este	é	o	bastante	para	arcar	com	todos	os	custos	da	contratação.

10.4.1. O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas.

10.5. Será	desclassificada	a	proposta	que:

10.5.1. Não	atender	às	especificações	técnicas	previstas	neste	edital	e	seus	anexos;

10.5.2. Permanecer,	após	a	etapa	de	negociação,	com	preço	acima	do	orçamento	estimado	para	a	contratação	ou	com	o	percentual	abaixo	ao	estimado
para	a	contratação;

10.5.3. Apresentar	desconformidade	insanável	com	quaisquer	outras	exigências	do	edital;

10.5.4. Apresentar	preço	manifestamente	inexequível.

10.5.4.1. Considera-se	 inexequível	 a	 proposta	 que	 apresente	 preços	 global	 ou	 unitários	 simbólicos,	 irrisórios	 ou	 de	 valor	 zero,	 incompatíveis	 com	 os
preços	 dos	 insumos	 e	 salários	 de	 mercado,	 acrescidos	 dos	 respectivos	 encargos,	 ainda	 que	 o	 ato	 convocatório	 da	 licitação	 não	 tenha	 estabelecido	 limites
mínimos,	 exceto	 quando	 se	 referirem	 a	 materiais	 e	 instalações	 de	 propriedade	 do	 próprio	 licitante,	 para	 os	 quais	 ele	 renuncie	 a	 parcela	 ou	 à	 totalidade	 da
remuneração.

10.5.5. Não	tiver	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pelo	Administração.

10.6. Considera-se	indícios	de	inexequibilidade	da	proposta:

10.6.1. em	serviços	de	engenharia,	valores	inferiores	a	75%	(setenta	e	cinco	por	cento)	do	valor	orçado	pela	Administração	Pública;	e

10.6.2. no	caso	de	 fornecimentos	e	serviços	em	geral,	é	 indício	de	 inexequibilidade	das	propostas	valores	 inferiores	a	50%	(cinquenta	por	cento)	do
valor	orçado	pela	Administração.

10.7. O(A)	Pregoeiro(a)	por	meio	de	diligência,	deverá	conferir	ao	licitante	a	oportunidade	de	demonstrar	a	exequibilidade	de	sua	proposta.

10.7.1. A	inexequibilidade,	só	ficará	comprovada	quando,	cumulativamente:

10.7.1.1. que	o	custo	do	licitante	ultrapassa	o	valor	da	proposta;	e

10.7.1.2. inexistirem	custos	de	oportunidade	capazes	de	justificar	o	vulto	da	oferta.Edital 01 (0069648)         SEI 0305.04953/2024-02 / pg. 6



10.8. Em	sede	de	diligência,	somente	será	possível	a	aceitação	de	novos	documentos	quando:

10.8.1. necessários	para	complementar	informações	acerca	dos	documentos	já	apresentados	pelo	licitante	e	que	se	refiram	a	fato	já	existente	à	época	da
abertura	do	certame;

10.8.2. destinados	à	atualização	de	documentos	vencidos	após	a	data	de	recebimento	das	propostas.

10.9. O(A)	Pregoeiro(a),	por	meio	de	diligência,	poderá	encaminhar	o	processo	para	o	órgão	ou	entidade	demandante	para	que	se	manifeste	a	respeito
da	exequibilidade	da	proposta.

10.10. A	análise	de	exequibilidade	da	proposta	não	considerará	materiais	e	instalações	a	serem	fornecidos	pelo	licitante	em	relação	aos	quais	conste	da
proposta	renúncia	expressa	à	parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.

10.11. Quando	 o	 licitante	 provisoriamente	 classificado	 em	 primeiro	 lugar	 for	 desclassificado,	 o(a)	 Pregoeiro(a)	 convocará	 os	 demais	 licitantes,	 na
ordem	de	classificação,	para	negociação.

10.12. Nos	itens	não	exclusivos	para	a	participação	de	microempresas,	empresas	de	pequeno	porte,	sempre	que	a	proposta	não	for	aceita,	e	antes	de	o(a)
Pregoeiro(a)	 passar	 à	 subsequente,	 haverá	 nova	 verificação,	 pelo	 sistema,	 da	 eventual	 ocorrência	 do	 empate	 ficto,	 previsto	 nos	 artigos	 44	 e	 45	 da	 Lei
Complementar	Federal	n.º	123,	de	2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida,	se	for	o	caso.

10.13. Encerrada	a	análise	quanto	à	aceitação	da	proposta,	o(a)	Pregoeiro(a)	verificará	a	habilitação	do	licitante,	observado	o	disposto	neste	Edital.

11. DA	HABILITAÇÃO

11.1. A	 habilitação	 dos	 licitantes	 será	 verificada	 por	 meio	 do	 SICAF,	 nos	 documentos	 por	 ele	 abrangidos	 em	 relação	 à	 habilitação	 jurídica,	 à
regularidade	fiscal	e	trabalhista,	à	qualificação	econômica	financeira	e	qualificação	técnica,	conforme	o	disposto	na	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	03,	de
26	de	abril	de	2018.

11.2. A	verificação	no	SICAF	ou	a	exigência	dos	documentos	nele	não	contidos	somente	será	feita	em	relação	ao	licitante	classificado	em	primeiro
lugar.

11.3. As	 empresas	 licitantes	 deverão	 apresentar	 a	 seguinte	 documentação	 relativa	 à	 Habilitação	 Jurídica,	 à	 Regularidade	 Fiscal	 e	 Trabalhista,
Qualificação	Econômico-Financeira,	Qualificação	Técnica:

11.3.1. Habilitação	Jurídica

a) Contrato	social	ou	instrumento	equivalente.

11.3.2. Regularidade	Fiscal	e	Trabalhista

a) Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Federal	e	Seguridade	Social	(Certidão	Conjunta	de	Débitos	Relativos	a	Tributos	Federais	e	à	Dívida
Ativa	da	União);

b) Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual,	do	domicilio	ou	sede	do	licitante,	na	forma	da	lei;

c) Certidão	Negativa	ou	Certidão	Positiva	com	efeitos	Negativa	da	Dívida	Ativa	do	Estado.

d) Prova	de	regularidade	perante	o	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS)	demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos
encargos	sociais	instituídos	por	lei;	e

e) Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	-	CNDT,	ou	Certidão	Positiva	com	efeitos	de	Negativa,	relativos	a	débitos	inadimplidos	perante
a	Justiça	do	Trabalho.

11.3.3. Qualificação	Econômico-Financeira

11.3.4. Certidão	 negativa	 de	 feitos	 sobre	 falência,	 recuperação	 judicial	 ou	 recuperação	 extrajudicial,	 expedida	 pelo
distribuidor	da	sede	do	licitante.
11.3.5. Indices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um),	comprovados	mediante	a	apresentação
pelo	 licitante	 de	 balanço	 patrimonial,	 demonstração	 de	 resultado	 de	 exercício	 e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e
obtidos	pela	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	)/(	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante);

Solvência	Geral	(SG)	=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante	+Passivo	não	Circulante);	e

Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo	Circulante).

11.3.6. Caso	a	empresa	licitante	apresente	resultado	inferior	ou	igual	a	1	(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e
Liquidez	Corrente	(LC),	será	exigido	para	fins	de	habilitação	patrimonio	líquido	mínio	de	até	10%	do	valor	total	estimado	da	contratação.

11.3.7. Os	 documentos	 referidos	 acima	 deverão	 ser	 exigidos	 com	 base	 no	 limite	 definido	 pela	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 para	 transmissão	 da
Escrituração	Contábil	Digital	-	ECD	ao	Sped.

11.3.8. Em	razão	do	disposto	no	item	anterior	e	tendo	em	vista	que	o	art.	5º,	da	Instrução	Normativa	RFB	nº	2003/2021	estabelece	o	último	dia	útil
do	mês	de	junho	do	ano	subsequente	ao	ano-calendário	a	que	se	refere	a	escrituração	como	data	limite	para	transmissão	da	escrituração	contábil	digital	-	ECD
(Sped),	na	presente	licitação	será	exigível	a	apresentação	dos	balanços	patrimoniais,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis,
de	que	tratam	a	alínea	“b”	acima,	referentes	aos	exercícios	de	2022	e	de	2023.

11.3.9. Qualificação	Técnica

11.3.10. As	empresas	participantes	deste	certame	licitatório	poderão	apresentar	Atestado	de	capacidade	técnica,	expedido	por	pessoas	jurídicas	de	direito
público	ou	privado,	que	comprovem	ter	o	licitante	fornecido	satisfatoriamente	os	materiais	ou	serviços	pertinentes	e	compatíveis	com	o	objeto	desta	licitação,
podendo	ser	substituída	por	provas	alternativas	que	permitam	aferir	que	o	profissional	ou	a	empresa	possui	conhecimento	técnico	e	experiência	prática.

11.3.11. O(s)	 documentos	 deverá(ão)	 conter	 o	 nome,	 o	 endereço	 e	 o	 telefone	 de	 contato	 do(s)	 atestador(es),	 ou	 qualquer
outro	meio	 que	permita	 ao	 órgão	promotor	 da	 licitação	manter	 contato,	 caso	 seja	 necessário	 com	quem	emitiu	 o	 referido
documento.

a) E	demais	exigências	solicitadas	no	Termo	de	Referência	-	Anexo	I,	do	edital.

11.4. A	verificação	pelo(a)	Pregoeiro(a),	em	sítios	eletrônicos	oficiais	de	órgãos	e	entidades	emissores	de	certidões	constitui	meio	legal	de	prova,	para
fins	de	habilitação.

11.5. Os	documentos	 exigidos	para	habilitação	que	não	estejam	contemplados	no	Sicaf	 e	documentos	 complementares	 (quando	 for	o	 acaso)	 serão
enviados	por	meio	do	sistema,	em	formato	digital,	no	prazo	mínimo	de	2	(duas)	horas,	contado	da	solicitação	do(a)	Pregoeiro(a),	sob	pena	de	inabilitação.
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11.5.1. O	 prazo	 de	 que	 trata	 o	 item	 anterior	 poderá	 ser	 prorrogado	 por	 igual	 período,	 antes	 do	 término	 do	 prazo	 originalmente	 previsto,	 mediante
solicitação	do	licitante	através	do	chat	no	sistema	eletrônico	ou	através	do	e-mail:	licitacoes.dpe@ac.def.br,	a	critério	do(a)	Pregoeiro(a).

11.5.2. Para	 tanto,	 o(a)	 Pregoeiro(a)	 fará	 uso	 da	 opção	 “	 Convocar	 Anexo”,	 selecionando	 na	 tela	 do	 Sistema,	 o	 fornecedor	 convocado.	 O	 Sistema
encaminhará,	 via	 chat,	 mensagem	 de	 convocação	 disponibilizando-a	 a	 todos,	 inclusive	 para	 a	 sociedade.	 Nesse	 momento	 o	 fornecedor	 convocado	 poderá
encaminhar	arquivo	anexo,	por	meio	do	link	“Anexar”,	disponível	apenas	para	o	fornecedor	selecionado.

11.5.3. Confirmado	 o	 envio	 do	 anexo,	 o	 link	 “Anexar”	 do	 fornecedor	 passa	 a	 ter	 a	 função	 de	 “Consultar”.	 Na	 tela	 do(a)	 Pregoeiro(a),	 após	 a
convocação,	 o	 Sistema	 informa	 na	 coluna	 “Anexo”	 o	 link	 “Convocado”,	 o	 qual,	 após	 o	 envio	 do	 anexo	 pelo	 fornecedor,	 passa	 a	 disponibilizar	 o	 link
“Consultar”.

11.5.4. Diante	 da	 indisponibilidade	 momentânea	 do	 campo	 próprio	 do	 sistema	 eletrônico,	 o	 licitante,	 excepcionalmente,	 poderá	 remeter	 pelo	 e-
mail	licitacoes.dpe@ac.def.br,	dentro	do	prazo	estabelecido.

11.6. Incumbirá	 ao	 licitante	 acompanhar	 as	 operações	 no	 Sistema	 Eletrônico	 durante	 a	 sessão	 pública	 do	 Pregão,	 ficando	 responsável	 pelo	 ônus
decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pelo	Sistema	ou	de	sua	desconexão.

11.7. Se	 o	 prazo	 de	 validade	 das	 certidões	 não	 estiver	 expresso,	 será	 considerado	 o	 prazo	 de	 90	 (noventa)	 dias	 consecutivos,	 excluindo-se	 nesta
contagem	o	dia	da	emissão/expedição	(o	primeiro	dia	na	contagem	do	prazo	é	o	seguinte	à	sua	emissão).

11.8. A	comprovação	de	regularidade	fiscal	e	trabalhista	das	MEs	e	das	EPPs	será	exigida	nos	termos	do	disposto	no	Decreto	Federal	nº	8.538,	de	6	de
outubro	de	2015,	ou	de	outro	que	vier	a	substituí-lo.

11.9. Na	hipótese	de	haver	alguma	restrição	relativa	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	será	assegurado	prazo	de	cinco	dias	úteis,	prorrogável	por	igual
período	,	para	a	regularização	da	documentação,	sob	pena	de	inabilitação.

11.10. Quando	 permitida	 a	 participação	 de	 empresas	 estrangeiras	 na	 licitação,	 as	 exigências	 de	 habilitação	 serão	 atendidas	 mediante	 documentos
equivalentes,	inicialmente	apresentados	com	tradução	livre.

11.10.1. Na	hipótese	de	o	licitante	vencedor	ser	estrangeiro,	para	fins	de	assinatura	do	contrato	ou	da	ata	de	registro	de	preços	ou	de	aceitação	ou	retirada
de	instrumento	equivalente,	os	documentos	de	que	trata	o	item	acima	serão	traduzidos	por	tradutor	juramentado	no	País	e	apostilados	nos	termos	do	disposto	no
Decreto	Federal	nº	8.660,	de	29	de	janeiro	de	2016,	ou	de	outro	que	vier	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos	consulados	ou	embaixadas.

11.11. O(A)	Pregoeiro(a)	poderá	solicitar	parecer	do	setor	técnico	do	órgão	demandante	para	orientar	sua	decisão.

11.12. A	documentação	de	habilitação	poderá	ser	apresentada	em	versão	original	ou	por	cópia	simples,	por	meio	do	sistema	eletrônico.

11.13. Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	 requisitos	mediante	apresentação	dos	documentos	originais	não-digitais
quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.

11.14. Na	hipótese	de	o	licitante	não	atender	às	exigências	de	habilitação,	o(a)	Pregoeiro(a)	examinará	a	proposta	subsequente	e	assim	sucessivamente,
na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	ao	edital	de	licitação.

11.15. Constatado	o	atendimento	às	exigências	estabelecidas	no	edital,	o(a)	Pregoeiro(a)	declarará	o(s)	licitantes(s)	habilitado(s)	e	vencedor(es)	do(s)
respectivo(s)	item(ns)	ou	lote(s)	do	certame.

11.16. A	 indicação	do	vencedor,	 e	demais	 informações	 relativas	 à	 sessão	pública	do	Pregão	constarão	de	ata	divulgada	no	Sistema	eletrônico,	 sem
prejuízo	das	demais	formas	de	publicidade	prevista	na	legislação	pertinente.

12. DO	SANEAMENTO	DA	PROPOSTA	E	DA	HABILITAÇÃO

12.1. Durante	as	fases	de	julgamento	e	de	habilitação,	o(a)	Pregoeiro(a),	mediante	decisão	fundamentada,	poderá	realizar	diligências	para	sanear	erros
ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas	e	a	validade	jurídica	dos	documentos	de	habilitação.

12.1.1. A	diligência	deverá	ser	registrada	em	ata	acessível	aos	licitantes.

12.2. Será	vedada	a	substituição	ou	a	apresentação	de	novos	documentos,	salvo	em	sede	de	diligência,	para:

I	- complementação	de	informações	ou	esclarecimentos	adicionais	acerca	dos	documentos	já	apresentados	pelos	licitantes;

II	- atualização	de	documentos	cuja	validade	tenha	expirado;	e

III	- comprovação	de	situação	fática	preexistente	à	época	da	abertura	do	certame.

12.3. Para	os	fins	do	disposto	no	inciso	III	do	item	acima,	será	admitida	a	juntada	de	certidão	ou	atestado	não	anexados	à	documentação	originalmente
apresentada,	 desde	 que	 tenham	 data	 anterior	 à	 abertura	 do	 certame	 ou	 se	 refiram	 inequivocamente	 à	 condição	 adquirida	 pelo	 licitante	 antes	 da	 abertura	 do
certame.

12.4. Na	falta	de	documentos	de	habilitação	que	consistam	em	mera	declaração	do	licitante	sobre	fato	preexistente	ou	em	simples	compromisso	por
ele	firmado,	poderá	ser	concedido	prazo	para	saneamento	da	falha.

12.5. A	realização	de	diligências	não	conferirá	ao	 licitante	novo	prazo	ou	oportunidade	de	obter	condição	ou	requisito	que	antes	não	detinha,	nem
autorizará	o(a)	Pregoeiro(a)	a	fazer	exigências	novas	não	previstas	no	edital.

12.6. Na	hipótese	de	necessidade	de	envio	de	documentos	complementares	à	proposta	e	à	habilitação,	os	documentos	deverão	ser	apresentados	em
formato	digital,	no	prazo	mínimo	de	02	(duas)	horas,	a	contar	da	solicitação	do(a)	Pregoeiro(a).

12.6.1. O	 prazo	 de	 que	 trata	 o	 item	 anterior	 poderá	 ser	 prorrogado	 por	 igual	 período,	 antes	 do	 término	 do	 prazo	 originalmente	 previsto,	 mediante
solicitação	do	licitante	através	do	chat	no	sistema	eletrônico	ou	através	do	e-mail:	licitacoes.dpe@ac.def.br,	a	critério	do(a)	Pregoeiro(a).

12.7. Sendo	necessária	a	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	de	diligências,	o	reinício	se	dará	mediante	aviso	prévio	no	sistema	eletrônico,
com,	no	mínimo,	24	(vinte	e	quatro)	horas	de	antecedência,	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata.

12.8. Quando	todos	os	licitantes	forem	desclassificados	ou	inabilitados,	a	Administração	Pública	poderá	fixar	o	prazo	de	até	08	(oito)	dias	úteis	para	a
apresentação	de	novas	propostas	escoimadas	das	causas	de	desclassificação	ou	inabilitação.

13. DOS	RECURSOS

13.1. Do	julgamento	das	propostas	e	da	decisão	de	habilitação	ou	inabilitação,	qualquer	licitante	poderá,	de	forma	imediata	e	motivada,	explicitando
sucintamente	suas	razões,	indicando	contra	qual(is)	decisão(ões)	pretende	recorrer	e	por	quais	motivos,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	no	prazo	não
inferior	a	20	(vinte)	minutos,	manifestar	sua	intenção	de	recorrer,	sob	pena	de	preclusão.

13.1.1. O	prazo	para	manifestação	concedida	no	subitem	anterior	será	de	no	mínimo	10	(dez)	minutos	por	fase	(proposta	e	habilitação).

13.2. A	 apresentação	 das	 razões	 recursais	 deverá	 ser	 feita	 no	 prazo	 de	 03	 (três)	 dias	 úteis	 contados	 do	 dia	 útil	 subsequente,	 inclusive,	 à	 data	 de
manifestação	da	intenção	de	recorrer,	ficando	os	demais	licitantes,	desde	logo,	intimados	para	apresentar	contrarrazões	em	igual	prazo,	que	começará	a	contar
do	dia	útil	subsequente,	inclusive,	ao	término	do	prazo	do	recorrente,	sendo-lhes	assegurada	vista	imediata	das	razões.
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13.3. A	apreciação	se	dará	em	fase	única;	e

13.4. Os	efeitos	do	ato	ou	da	decisão	recorrida	ficarão	suspensos	até	a	decisão	final	da	autoridade	competente.

13.5. Quando	houver	a	inversão	de	fases	de	que	trata	o	art.	141	do	Decreto	Estadual	nº.	11.363	de	22/11/2023,	a	fase	recursal	ocorrerá	em	duas	etapas,
observando-se	as	seguintes	disposições	específicas,	sem	prejuízo	das	regras	gerais	previstas	no	caput:

13.5.1. intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	imediatamente	após	a	fase	de	habilitação	e	após	a	fase	de	julgamento,	conforme	o	caso;	e

13.5.2. a	 apreciação	 dar-se-á	 em	 duas	 fases,	 após	 a	 fase	 de	 habilitação	 e	 após	 a	 fase	 de	 julgamento,	 a	 partir	 da	 declaração	 do	 licitante	 vencedor,
conforme	o	caso.

13.6. O	recurso	será	dirigido	ao(a)	Pregoeiro(a),	que,	se	não	reconsiderar	o	ato	ou	a	decisão	no	prazo	de	03	(três)	dias	úteis,	encaminhará	o	recurso,
com	a	sua	motivação,	à	autoridade	superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis	contados	do	recebimento	do	processo.

13.7. 	A	decisão	do	recurso	deverá	ser	divulgada	no	sistema	eletrônico.

13.8. O	acolhimento	do	recurso	implicará	invalidação	apenas	de	ato	insuscetível	de	aproveitamento.

13.9. Será	assegurado	ao	licitante	vista	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.

14. DA	ADJUDICAÇÃO	E	DA	HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas	as	fases	de	julgamento	e	habilitação,	e	exauridos	os	recursos	administrativos,	o	processo	licitatório	será	encaminhado	à	autoridade
superior	do	órgão	ou	entidade	demandante,	que	poderá:

14.1.1. determinar	o	retorno	do	processo	para	saneamento	de	eventuais	irregularidades;

14.1.2. revogar	a	licitação	por	motivo	superveniente	de	conveniência	e	oportunidade;

14.1.3. anular	a	licitação,	de	ofício	ou	mediante	provocação	de	terceiros,	sempre	que	verificada	ilegalidade	insanável;	e

14.1.4. adjudicar	o	objeto,	no	caso	de	recurso	sem	o	juízo	de	retratação,	e	homologar	a	licitação.

15. DA	FORMALIZAÇÃO	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇO	E	DO	CADASTRO	DE	RESERVA

15.1. Após	a	homologação	da	licitação,	deverão	ser	observadas	as	seguintes	condições	para	a	formalização	da	ata	de	registro	de	preços:

15.1.1. Serão	registrados	na	ata	de	registro	de	preços	os	preços	e	os	quantitativos	do	adjudicatário,	observando-se	o	disposto	no	inciso	V	do	caput	do	art.
319	do	Decreto	Estadual	nº.	11.363	de	22/11/2023.

15.1.2. Será	incluído	na	ata	de	registro	de	preços,	na	forma	de	anexo,	o	registro:

a) dos	licitantes	ou	dos	fornecedores	que	aceitarem	cotar	os	bens,	obras	ou	serviços	com	preços	iguais	aos	do	adjudicatário,	observando-se	a
classificação	na	licitação;	e

b) dos	licitantes	ou	fornecedores	que	mantiverem	sua	proposta	original.

15.1.3. Será	respeitada,	nas	contratações,	a	ordem	de	classificação	dos	licitantes	ou	fornecedores	registrados	na	ata	de	registro	de	preços.

15.2. O	registro	de	que	trata	o	item	15.1.2	tem	por	objetivo	a	formação	de	cadastro	de	reserva,	para	o	caso	de	impossibilidade	de	atendimento	pelo
signatário	da	ata	de	registro	de	preços.

15.3. Para	fins	da	ordem	de	classificação,	os	licitantes	ou	fornecedores	de	que	trata	a	alínea	“a”	do	item	15.1.2,	antecederão	aqueles	de	que	trata	a
alínea	“b”	do	referido	item.

15.4. A	habilitação	dos	licitantes	que	comporão	o	cadastro	de	reserva	de	que	tratam	o	item	15.1.2	e	o	item	15.2	somente	será	efetuada	quando	houver
necessidade	de	contratação	dos	licitantes	remanescentes,	nas	seguintes	hipóteses:

15.4.1. Quando	o	licitante	vencedor	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos	no	edital;	ou

15.4.2. Quando	houver	o	cancelamento	do	registro	do	fornecedor	ou	do	registro	de	preços,	nas	hipóteses	previstas	nos	art.	331	e	art.	332	do	Decreto
Estadual	nº.	11.363	de	22/11/2023.

15.5. O	preço	registrado,	com	a	indicação	dos	fornecedores,	será	divulgado	no	PNCP	e	disponibilizado	durante	a	vigência	da	ata	de	registro	de	preços.

15.6. Na	hipótese	de	nenhum	dos	licitantes	que	aceitaram	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário	concordar	com	a	contratação	nos	termos
em	 igual	 prazo	 e	 nas	 condições	 propostas	 pelo	 primeiro	 classificado,	 a	 Administração,	 observados	 o	 valor	 estimado	 e	 a	 sua	 eventual	 atualização	 na	 forma
prevista	no	edital,	poderá:

15.6.1. convocar	os	licitantes	que	mantiveram	sua	proposta	original	para	negociação,	na	ordem	de	classificação,	com	vistas	à	obtenção	de	preço	melhor,
mesmo	que	acima	do	preço	do	adjudicatário;	ou

15.6.2. adjudicar	e	firmar	o	contrato	nas	condições	ofe	rtadas	pelos	 licitantes	remanescentes,	observada	a	ordem	de	classificação,	quando	frustrada	a
negociação	de	melhor	condição.

16. DA	UTILIZAÇÃO	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	POR	ÓRGÃOS	OU	ENTIDADES	NÃO	PARTICIPANTES

16.1. Poderá	 utilizar-se	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços,	 durante	 sua	 vigência,	 por	 qualquer	 órgão	 ou	 entidade	 da	 Administração	 Pública,	 inclusive
empresas	estatais	que	não	figurem	no	rol	de	órgãos	e	entidades	participantes,	mediante	anuência	expressa	do	órgão	ou	entidade	gerenciadora	e	da	detentora,
atendidos	os	limites	do	art.	336	e	as	demais	condições	previstas	no	Decreto	Estadual	nº.	11.363	de	22/11/2023.

17. DA	SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não	será	permitido	a	subcontratação,	conforme	está	disposto	no	Termo	de	Referência	-	Anexo	I	do	Edital.

18. DOS	PRAZOS	E	CONDIÇÕES	PARA	A	ENTREGA	DO	OBJETO

18.1. Será	conforme	disposto	no	Anexo	I	deste	Edital.

19. DAS	FORMAS,	CONDIÇÕES,	PRAZOS	DE	PAGAMENTO,	E	CRITÉRIO	DE	REAJUSTAMENTO	DO	PREÇO

19.1. Será	conforme	disposto	no	Anexo	I	deste	Edital.

20. DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL

20.1. Não	haverá	garantia	de	execução	contratual,	conforme	disposto	no	Anexo	I	deste	Edital.

21. DO	TERMO	DE	CONTRATO

21.1. Será	conforme	disposto	no	Anexo	I	deste	Edital.
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22.1. Será	conforme	disposto	no	Anexo	I	e/ou	Anexo	II	e/ou	Anexo	III	deste	edital.

23. DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

23.1. Será	conforme	os	termos	constantes	do	Anexo	I	deste	Edital.	ou	Não	se	aplica.

24. DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

24.1. As	 licitantes	estarão	sujeitas	às	sanções	administrativas	previstas	nos	arts.	155	à	163	da	Lei	n.º	14.133/2021,	e	às	demais	cominações	 legais,
resguardado	o	direito	ao	contraditório	e	à	ampla	defesa.

24.2. Na	 hipótese	 de	 abertura	 de	 processo	 administrativo	 destinado	 à	 apuração	 de	 fatos	 e,	 se	 for	 o	 caso,	 aplicação	 de	 sanções	 à	 licitante,	 em
decorrência	de	conduta	vedada	neste	Pregão,	as	comunicações	à	licitante	serão	efetuadas	através	do	endereço	eletrônico	(e-mail)	indicado	em	sua	proposta.

24.3. 	Sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	edital	e	seus	anexos,	os	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	no	inciso	IV,	do	art.	5º,	da	Lei
nº	12.846/2013,	sujeitarão	os	infratores	às	penalidades	previstas	na	referida	lei.

25. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

25.1. As	normas	que	disciplinam	este	procedimento	serão	sempre	interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa	entre	os	interessados,	desde	que	não
comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.

25.2. Aos	casos	omissos	aplicar-se-ão	as	demais	disposições	constantes	da	Lei	nº	14.133/21,	com	suas	posteriores	alterações	e	legislação	correlata.

25.3. A	realização	da	licitação	não	implica	necessariamente	a	contratação	total	ou	parcial	do	montante	previsto,	porquanto	estimado,	podendo	o	órgão
demandante	,	inclusive,	revogá-la,	total	ou	parcialmente,	por	fatos	supervenientes,	de	interesse	público,	ou	anulá-la	por	ilegalidade,	de	ofício	ou	por	provocação
de	terceiros,	mediante	manifestação	escrita	e	fundamentada,	assegurado	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	conforme	dispõe	o	art.	71	da	Lei	Federal	n.º	14.133,	de
2021	.

25.4. A	autoridade	 superior	do	órgão	ou	entidade	demandante	poderá	 revogar	o	processo	 licitatório	por	motivo	de	conveniência	e	oportunidade,	 e
deverá	anular	o	processo	licitatório	por	ilegalidade	insanável,	por	meio	de	ato	escrito	e	fundamentado,	conforme	estabelece	no	Art.	250	do	Decreto	Estadual	nº.
11.363	de	22/11/2023	.

25.5. Os	licitantes	não	terão	direito	à	indenização	em	decorrência	da	revogação	ou	da	anulação	do	processo	licitatório,	conforme	dispõe	o	Art.	250	do
Decreto	Estadual	nº.	11.363	de	22/11/2023	.

25.6. A	homologação	do	resultado	desta	licitação	não	implicará	direito	à	contratação	do	objeto	pelo	órgão	demandante.

25.7. Não	 havendo	 expediente	 ou	 ocorrendo	 qualquer	 fato	 superveniente	 que	 impeça	 a	 abertura	 do	 certame	 na	 data	 marcada,	 a	 sessão	 será
automaticamente	 transferida	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente,	 no	 mesmo	 horário	 e	 local	 estabelecidos	 no	 preâmbulo	 deste	 Edital,	 desde	 que	 não	 haja
comunicação	do(a)	Pregoeiro(a)	em	contrário.

25.8. Todas	 as	 referências	 de	 tempo	 estabelecidas	 no	 edital,	 nos	 avisos	 e	 durante	 a	 sessão	 pública	 observarão,	 para	 todos	 os	 efeitos,	 o	 horário	 de
Brasília	 -	 Distrito	 Federal,	 inclusive	 para	 contagem	 de	 tempo	 e	 registro	 no	 sistema	 de	 compras	 adotado	 pelo	 Poder	 Executivo	 do	 Estado	 do	 Acre	 e	 na
documentação	relativa	ao	certame.

25.9. Eventuais	modificações	no	edital	de	licitação	implicarão	nova	divulgação	na	mesma	forma	de	sua	divulgação	inicial,	além	do	cumprimento	dos
mesmos	prazos	dos	atos	e	procedimentos	originais,	exceto	se,	 inquestionavelmente,	a	alteração	não	comprometer	a	formulação	das	propostas,	 resguardado	o
tratamento	isonômico	aos	licitantes.

25.10. Os	licitantes	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Administração	não	será,	em	nenhum	caso,	responsável
por	esses	custos,	independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	licitatório.

25.11. Será	 facultado	 ao(a)	 Pregoeiro(a),	 em	 qualquer	 fase	 da	 licitação,	 desde	 que	 não	 seja	 alterada	 a	 substância	 da	 proposta,	 adotar	 medidas	 de
saneamento	 destinadas	 a	 esclarecer	 informações,	 corrigir	 impropriedades	 na	 documentação	 de	 habilitação,	 da	 proposta,	 ou	 complementar	 a	 instrução	 do
processo.

25.12. As	Licitantes	são	responsáveis	pela	fidelidade	e	legitimidade	das	informações,	declarações	e	dos	documentos	apresentados	em	qualquer	fase	da
licitação.

25.13. O	desatendimento	de	exigências	formais	não	essenciais	não	importará	no	afastamento	da	Licitante,	desde	que	sejam	possíveis	a	aferição	da	sua
qualificação,	conforme	dispõe	o	art.	12	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021.

25.14. Os	prazos	previstos	nesta	Lei	 serão	 contados	 com	exclusão	do	dia	do	 começo	 e	 inclusão	do	dia	do	vencimento	 e	observarão	 as	disposições
previstas	no	art.	183	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021.

25.15. O	 Edital	 e	 seus	 anexos	 estão	 disponíveis,	 na	 íntegra,	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	 (PNCP)	 e	 nos	 sítios
http://www.gov.br/compras/pt-br/,	http://www.licitacao.ac.gov.br,	e	ainda	no	Portal	de	Licitações	do	Tribunal	de	Contas	do	Estado	do	Acre	-	LICON.

25.16. O	resultado	desta	licitação	poderá	ser	consultado	nos	sítios	http://www.gov.br/compras/ptbr/e/ou	http://www.licitacao.ac.gov.br.

25.17. Quaisquer	informações	complementares	sobre	o	presente	Edital	e	seus	Anexos	poderão	ser	obtidas	pelo	telefone	(68)	99925-4762	ou	através	de
e-mail	licitacoes.dpe@ac.def.br.

25.18. O	Foro	para	dirimir	os	possíveis	litígios	que	decorrerem	do	presente	procedimento	licitatório	será	o	do	foro	da	comarca,	de	Rio	Branco	-	AC.

	

	
	

	

	

	
Gleisson	Gomes	de	Souza

AGENTE	DE	CONTRATAÇÃO
PORTARIA	Nº	201/DPG,	de	26	de	fevereiro	de	2024
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Gleison	Gomes	de	Souza,	Diretor-Geral,	em	09/01/2025,	às	14:52,
conforme	horário	oficial	do	Acre,	na	forma	do	Art.	4º,	II,	da	Lei	Federal	nº	14.063/2020.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ac.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	0069648	e	o	código	CRC
6F657787.

ANEXO	I

DEFENSORIA	PÚBLICA	DO	ESTADO	DO	ACRE
DIRETORIA-GERAL

	
Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	nº	3057	-	Bairro	Santa	Quitéria	-	CEP	69.918-700	-	Rio	Branco	-	AC	-	defensoria.ac.def.br

TERMO	DE	REFERÊNCIA	Nº	218/2024

1. DO	OBJETO

1.1. Contratação	de	serviços	de	empresa	especializada	na	organização	de	eventos,	visando	atender	às	necessidades	da	Defensoria	Pública	do	Estado
do	Acre	em	eventos	institucionais,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.

LOTE	ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO UNID.
QUANT.
PARA

REGISTRO

QUANT.
PARA

CONSUMO

VALOR
UNITÁRIO VALOR	TOTAL

1 Aluguel	 de	 toalhas	 em	 tecido	 para	 mesa
principal	e	recepção,	cores	a	definir. Unid. 200 149 R$	70,37 R$	14.074,00

2
Aluguel	 de	 carpete	 vermelho	 comprido
para	 passarela.	 Largura	 mínima:	 80
centímetros.	Comprimento	mínimo:	20	metros.

Unid. 25 08 R$	608,96 R$	15.224,00

3
Arranjo	 de	 flores	 naturais	 para	 mesa
principal.	O	estilo	do	arranjo	será	definido	no
momento	da	solicitação	do	serviço.

Unid. 58 38 R$	782,37 R$	45.377,46

4
Arranjo	 de	 flores	 artificiais	 para	 mesa
principal.	O	estilo	do	arranjo	será	definido	no
momento	da	solicitação	do	serviço.

Unid. 35 18 	R$	713,70 R$	24.979,50

5
Vasos	 ornamentais,	 grandes	 palmeiras	 ou
outras	 plantas	 para	 decoração	 das	 áreas	 e
circulação	–	flores	da	estação	e/ou	tropicais.

Unid. 35 24 R$	736,61 R$	25.781,35

6

Aluguel	de	conjunto	de	tecidos	em	malha:
tecidos	em	malha	nas	cores	do	IFFarroupilha
(branco,	verde	e	vermelho)	para	decoração	de
palco	 e	 demais	 ambientes,	 obedecidas	 às
proporções	e	necessidades	de	cada	ambiente.
Largura	mínima:1,5m.

Unid. 55 39 R$	170,96	 R$	9.402,80

7
Aluguel	 de	 Cortina	 para	 fundo	 de	 palcos	 e
cenários	em	tecido	nobre,	conforme	demanda.
Fundo	não	inferior	a	3m².

Unid. 55 44 R$	570,75	 R$	31.391,25

8

Aluguel	 de	 carpete	 tipo	 persa	 ou	 felpudo,
para	 montagem	 de	 cenários.	 Tamanho	 não
inferior	a	3m².	Modelos	e	cores	definir	no	ato
da	solicitação.

Unid. 62 48 R$	612,73	 R$	37.989,26
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9

Aluguel	 de	 poltronas	 e/ou	 sofás	 para
composição	 de	 cenários	 ou	 dispositivos	 de
honra	 em	 eventos	 sociais	 e/ou	 solenes.
Modelos	a	definir	no	ato	da	solicitação.

Unid. 33 18 R$	380,00 R$	12.540,00

10

Buquê	de	flores	Naturais,	O	estilo	do	buquê
será	 definido	 no	 momento	 da	 solicitação	 do
serviço	 (quantidade	 média	 de	 15flores	 por
buquê).

Unid. 35 14 R$	285,86	 R$	10.005,10

11

Contratação	 de	 empresa	 especializada
para	confecção	de	arco	de	balões	Modelos
e	 cores	 a	 definir	 no	 ato	 da	 solicitação,
contendo	1.000	(um	mil)	balões.

Unid. 100 43 R$	865,75 R$	86.575,00

Valor	Total	Estimado	R$ R$	313.339,72
	

1.2. Os	bens	objeto	desta	contratação	são	caracterizados	como	comuns,	conforme	justificativa	constante	no	item	14	do	Estudo	Técnico	Preliminar.

1.3. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	n.º	10.818,	de	27	de	setembro	de	2021.

1.4. As	propostas	apresentadas	deverão	conter	especificações	detalhadas	dos	serviços	oferecidos.

1.5. A	 Administração	 rejeitará,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 serviço	 ou	 fornecimento	 executado	 em	 desacordo	 com	 as
especificações	solicitadas,	consoante	disposto	no	art.	140	da	Lei	nº	14.133/2021.
2. DAS	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. O	 valor	 estimado	 para	 a	 contratação	 pretendida	 é	 de	 R$	 313.339,72	 (trezentos	 e	 treze	 mil	 trezentos	 e	 trinta	 e	 nove	 reais	 e	 setenta	 e	 dois
centavos),	obtido	mediante	realização	de	pesquisa	de	preços	conforme	o	Artigo	23	da	Lei	n.º	14.133/2021.

2.2. A	 estimativa	 de	 custo	 levou	 em	 consideração	 o	 risco	 envolvido	 na	 contratação	 e	 sua	 alocação	 entre	 contratante	 e	 contratado,	 conforme
especificado	na	matriz	de	risco	constante	Estudo	Técnico	Preliminar.

2.3. Em	caso	de	licitação	para	Registro	de	Preços,	os	preços	registrados	poderão	ser	alterados	ou	atualizados	em	decorrência	de	eventual	redução	dos
preços	praticados	no	mercado	ou	de	fato	que	eleve	o	custo	dos	bens,	das	obras	ou	dos	serviços	registrados,	nas	seguintes	situações	conforme	está	expresso	no
art.	25	do	Decreto	n.º	11.462/2023	e	seus	respectivos	incisos.

3. DA	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

3.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no	Orçamento	da	Defensoria	Pública	-
Geral	do	Estado	do	Acre	(DPGE/AC).

3.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

Cód.	Órgão/Unidade	Gestora Programa	de	Trabalho Elemento	de	Despesa Fonte	de	Recurso

305	-	Defensoria	Pública	do	Estado	do
Acre

001	-	Unidade	Gestora

0309.222952.2277.0000	-	Manutenção	das
Atividades	Administrativas	e	Financeira	da

DPE/AC.

33.90.39.00.00	-	Serviços	de	Pessoa
Jurídica

	

15000100	-	(Recurso
Próprio	-	RP)

4. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

4.1. Condições	de	execução

4.1.1. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

4.1.2. Descrição	detalhada	dos	métodos,	rotinas,	etapas,	tecnologias	procedimentos,	frequência	e	periodicidade	de	execução	do	trabalho:

4.1.3. A	execução	do	objeto	se	dará	pela	emissão	de	ordem	de	serviço,	sendo	somente	objeto	de	pagamento	os	serviços	efetivamente	executados;

4.1.4. As	ordens	de	serviços	conterão	local,	data	e	horário	da	execução	dos	serviços,	quantitativos	de	materiais	e	de	serviços	a	serem	executados.

4.2. Local	e	horário	da	prestação	dos	serviços
4.2.1. Os	serviços	serão	realizados	nos	municípios	de	Rio	Branco	em	endereços	e	horários	indicados	em	cada	ordem	de	serviço.
4.3. Rotinas	a	serem	cumpridas
4.3.1. A	execução	contratual	observará	as	rotinas	abaixo:
4.3.2. Cada	 ordem	 de	 serviço	 indicará	 local,	 data,	 período	 da	 execução	 dos	 serviços	 e	 descreverá	 quais	 serviços	 e
materiais	serão	utilizados	dentro	do	escopo	da	ação/evento;
4.4. Materiais	a	serem	disponibilizados
4.4.1. Para	 a	 perfeita	 execução	 dos	 serviços,	 a	 Contratada	 deverá	 disponibilizar	 todos	 os	 materiais,	 equipamentos,
ferramentas	 e	utensílios	necessários,	 nas	quantidades	necessárias	para	execução	do	 serviço,	 promovendo	 sua	 substituição
quando	necessário,	incluindo	equipamentos	de	proteção	individual	para	todos	os	prestadores	de	serviço.
4.5. Informações	relevantes	para	o	dimensionamento	da	proposta
4.5.1. A	demanda	do	órgão	tem	como	base	as	seguintes	características:
4.5.1.1. Planejamento:	O	planejamento	 é	 fundamental	 para	 a	 organização	de	um	evento,	 permitindo	a	 racionalização
das	atividades,	o	gerenciamento	dos	recursos	disponíveis	e	a	realização	das	diversas	etapas	de	 implementação.	Um	evento
caracteriza-se	por	ser	uma	atividade	momentânea	em	que	não	há	possibilidade	de	ser	refeito,	onde	as	mudanças	de	última
hora	demonstram	falta	de	organização	que	podem	comprometer	a	sua	perfeita	execução.
4.5.1.2. Organização:	Na	organização	de	qualquer	evento,	independente	do	porte,	é	essencial	que	as	diversas	atividades
do	processo	como	o	planejamento	e	a	preparação	e	montagem	estejam	alinhados.
4.5.1.3. Execução:	A	execução	dos	itens	de	toda	a	logística	necessária	para	o	evento	poderão	ser	solicitados	em	conjunto
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ou	 isoladamente,	 dependendo	 da	 necessidade	 com	 vistas	 à	 realização	 ou	 à	 complementação	 de	 realização	 de	 eventos.Tal
solicitação	 somente	 ocorrerá	 sob	 demanda	 e	 para	 a	 realização	 exclusiva	 dos	 serviços	 de	 eventos.	 Montagem	 e	 desmontagem
completa	da	decoração	no	local	indicado.	Adequação	ao	tema	e	às	cores	previamente	aprovados	pelo	contratante.

4.6. Especificação	da	garantia	do	serviço	(art.	40,	§	1º,	inciso	III,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
4.6.1. O	prazo	de	garantia	contratual	dos	serviços	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990
(Código	de	Defesa	do	Consumidor).
4.7. Procedimentos	de	transição	e	finalização	do	contrato
4.7.1. Não	serão	necessários	procedimentos	de	transição	e	finalização	do	contrato	devido	às	características	do	objeto.
5. DA	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

5.1. A	Fundamentação	da	Contratação	e	de	seus	quantitativos	encontra-se	pormenorizada	em	Tópico	específico	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares,
apêndice	deste	Termo	de	Referência.

6. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	E	FORMA	DE	FORNECIMENTO

6.1. O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 LICITAÇÃO,	 na	 modalidade
PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	de	acordo	com	o	Art.	28,	I	da	Lei	14.133/2021,	mediante	ao	SISTEMA	DE	REGISTRO
DE	PREÇOS,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	menor	preço	por	lote,	de	acordo	com	o	Art.	82,da	Lei	14.133/2021.
6.2. O	 critério	 de	 julgamento	 das	 propostas	 comerciais	 no	 presente	 processo	 de	 contratação,	 será	 o	 de	 MENOR
PREÇO	POR	ITEM.
7. DAS	EXIGÊNCIAS	DE	HABILITAÇÃO
7.1. Personificação	de	licitantes:

7.1.1. Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade	para	fins	de	identificação	em	todo	o
território	nacional;

7.1.2. Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede;

7.1.3. Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará
condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.1.4. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como	 empresa	 individual	 de	 responsabilidade
limitada	 -	 EIRELI:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da
respectiva	sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

7.1.5. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no	Diário	Oficial	da	União	e	arquivada	na
Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,	 sucursal	 ou	 estabelecimento,	 a	 qual	 será	 considerada	 como	 sua	 sede,	 conforme
Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,	de	18	de	março	de	2020.

7.1.6. Sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua	 sede,	 acompanhada	 de	 documento
comprobatório	de	seus	administradores;

7.1.7. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da	 filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade
simples	ou	empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no
Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

7.1.8. Sociedade	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial
ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	lei.	5.764,	de	16	de	dezembro	de	1971;

7.1.9. Os	documentos	apresentados	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da	consolidação	respectiva.

7.2. Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
7.2.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

7.2.2. Prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita
Federal	do	Brasil	(RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União
(DAU)	 por	 elas	 administrados,	 inclusive	 aqueles	 relativos	 à	 Seguridade	 Social,	 nos	 termos	 da	 Portaria	 Conjunta	 nº	 1.751,	 de	 02	 de	 outubro	 de	 2014,	 do
Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.

7.2.3. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);

7.2.4. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito
de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;

7.2.5. Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	municipal	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e
compatível	com	o	objeto	contratual;

7.2.6. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual	do	domicilio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	À	atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;

7.2.7. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 estadual	 e	municipal	 relacionados	 ao	 objeto	 contratual,
deverá	comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do	seu	domincilio	ou	sede,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
7.3. Qualificação	Econômico-Financeira
7.3.8. Certidão	 negativa	 de	 feitos	 sobre	 falência,	 recuperação	 judicial	 ou	 recuperação	 extrajudicial,	 expedida	 pelo
distribuidor	da	sede	do	licitante.
7.3.9. Indices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um),	comprovados	mediante	a	apresentação
pelo	 licitante	 de	 balanço	 patrimonial,	 demonstração	 de	 resultado	 de	 exercício	 e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e
obtidos	pela	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	)/(	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante);

Solvência	Geral	(SG)	=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante	+Passivo	não	Circulante);	e

Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo	Circulante).
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7.3.10. Caso	a	empresa	licitante	apresente	resultado	inferior	ou	igual	a	1	(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e
Liquidez	Corrente	(LC),	será	exigido	para	fins	de	habilitação	patrimônio	líquido	mínio	de	até	10%	do	valor	total	estimado	da	contratação.

7.3.11. Os	 documentos	 referidos	 acima	 deverão	 ser	 exigidos	 com	 base	 no	 limite	 definido	 pela	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 para	 transmissão	 da
Escrituração	Contábil	Digital	-	ECD	ao	Sped.

7.3.12. Em	razão	do	disposto	no	item	anterior	e	tendo	em	vista	que	o	art.	5º,	da	Instrução	Normativa	RFB	nº	2003/2021	estabelece	o	último	dia	útil
do	mês	de	junho	do	ano	subsequente	ao	ano	-	calendário	a	que	se	refere	a	escrituração	como	data	limite	para	transmissão	da	escrituração	contábil	digital	-	ECD
(Sped),	na	presente	licitação	será	exigível	a	apresentação	dos	balanços	patrimoniais,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis,
de	que	tratam	a	alínea	“b”	acima,	referentes	aos	exercícios	de	2022	e	de	2023.

7.4. Qualificação	Técnica
7.4.1. As	empresas	participantes	deste	certame	licitatório	poderão	apresentar	Atestado	de	capacidade	técnica,	expedido	por	pessoas	jurídicas	de	direito
público	ou	privado,	que	comprovem	ter	o	licitante	fornecido	satisfatoriamente	os	materiais	ou	serviços	pertinentes	e	compatíveis	com	o	objeto	desta	licitação,
podendo	ser	substituída	por	provas	alternativas	que	permitam	aferir	que	o	profissional	ou	a	empresa	possui	conhecimento	técnico	e	experiência	prática.

7.4.2. O(s)	 documentos	 deverá(ão)	 conter	 o	 nome,	 o	 endereço	 e	 o	 telefone	 de	 contato	 do(s)	 atestador(es),	 ou	 qualquer
outro	meio	 que	permita	 ao	 órgão	promotor	 da	 licitação	manter	 contato,	 caso	 seja	 necessário	 com	quem	emitiu	 o	 referido
documento
8. BASE	LEGAL	DA	CONTRATAÇÃO

8.1. Esta	contratação	fundamenta-se	nas:

8.1.1. Lei	Federal	n.º	14.133	de	1º	de	abril	de	2021.

8.1.2. Lei	Federal	n.º	12.846,	de	1ª	de	agosto	de	2013,	que	dispõe	sobre	a	responsabilização	administrativa	e	civil	de	pessoas	jurídicas	pela	prática	de
atos	contra	a	administração	pública,	nacional	ou	estrangeira,	e	dá	outras	providências.

8.1.3. Lei	Complementar	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	que	dispõe	sobre	o	tratamento	diferenciado	e	simplificado	para	microempresas,	empresas
de	pequeno	porte	e	microempreendedor	individual.

8.1.4. Lei	n.º	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor.

8.1.5. E	as	demais	legislações	pertinentes	dos	objetos.

9. DOS	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

9.1. Sustentabilidade

9.1.1. Além	 dos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 eventualmente	 inseridos	 na	 descrição	 do	 objeto,	 devem	 ser	 atendidos	 os	 seguintes	 requisitos,	 que	 se
baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis:

9.1.2. Descarte	adequado	de	lixo;

9.1.3. Colaborar	com	as	medidas	de	redução	de	consumo	e	uso	racional	da	água	e	lixo;

9.1.4. Manter	critérios	especiais	e	privilegiados	para	aquisição	e	uso	de	equipamentos	e	complementos	que	promovam	a	redução	do	consumo	de	água,
energia	e	lixo;

9.1.5. Realizar	verificações	e,	se	for	o	caso,	manutenções	periódicas	nos	seus	aparelhos	elétricos,	a	combustível,	extensões,	etc;

9.1.6. Utilizar	majoritariamente	produtos	inofensivos	a	saúde	humana,	salvo	inexistência	de	produtos	com	tal	padronização;

9.1.7. Acondicionar	os	materiais/insumos	em	embalagens	compostas	se	possível	por	materiais	recicláveis	ou	reutilizáveis;

9.1.8. Respeitar	as	Normas	Brasileiras	–	NBR	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos	sólidos;

9.1.9. Preferir	equipamentos	de	menor	produção	de	ruído;	Não	descartar	produtos	químicos	em	local	inapropriado.

9.2. Da	Subcontratação:

9.2.1. Há	 possibilidade	 de	 subcontratação	 parcial	 dos	 serviços	 e	 equipamentos,	 ficando	 a	 Contratada	 responsável	 pela	 qualidade	 e	 eficiência	 e
obrigações	legais	de	todos	os	atos,	sendo	vedada	a	subcontratação	das	atividades	de	planejamento,	coordenação	e	supervisão	do	evento.

9.2.1.1. Será	permitida	a	subcontratação	parcial	do	objeto,	até	o	limite	de	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	total	do	contrato;

9.2.1.2. A	 subcontratação	 deverá,	 preferencialmente,	 ser	 efetuada	 à	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 nos	 termos	 do	 art.	 48,	 II,	 Lei
complementar	nº.	123/2006.

9.3. Da	Garantia:

9.3.1. O	prazo	de	garantia	contratual	dos	serviços	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990
(Código	de	Defesa	do	Consumidor).
10. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

10.1. O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	cada
parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

10.2. Em	caso	de	 impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será	prorrogado	automaticamente	pelo
tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.

10.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se
o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

10.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.

10.5. Após	 a	 assinatura	do	 contrato	ou	 instrumento	 equivalente,	 o	órgão	ou	 entidade	poderá	 convocar	o	 representante	da	 empresa	 contratada	para
reunião	 inicial	 para	 apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações	 acerca	das	obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	de	 fiscalização,	 das
estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções
aplicáveis,	dentre	outros.

10.6. Da	Vigência:

10.6.1. O	prazo	de	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	1	ano,	prorrogável	por	igual	período	(Art.	84	da	Lei	14.133/2021).

10.6.2. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses	e	terá	sua	eficácia	após	assinatura	do	presente	contrato,	seguido	de	sua	publicação	no
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Portal	Nacional	de	Compras	Públicas,	Sistema	Licon	e	Diário	Oficial	da	Defensoria	Pública	do	Acre.

10.6.3. O	contrato	oferece	maior	detalhamento	das	regras	que	serão	aplicadas	em	relação	à	vigência	da	contratação.

10.7. Da	Fiscalização:

10.7.1. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	n.º	14.133,	de
2021,	art.	117,	caput).

I	- Gestor	Titular:	Gleison	Gomes	de	Souza	-	Matrícula:	299650-1;

II	- Gestor	Substituto:	Anderson	Lima	de	Oliveira	-	Matrícula:	595784850-1;

III	- Fiscal	Titular:	Sandy	Reis	Almeida	-	Matrícula:	9476709-2	e

IV	- Fiscal	Substituto:	Isadora	Carvalho	Abud-	Matrícula:	9552782-1

10.7.2. Suas	atribuições	contemplam:

I	- aferir	o	cumprimento	dos	resultados	estabelecidos	pela	contratada;

II	- verificar	a	regularidade	das	obrigações	previdenciárias,	fiscais	e	trabalhistas;	e

III	- prestar	 apoio	 à	 instrução	 processual	 e	 ao	 encaminhamento	 da	 documentação	 pertinente	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos
relativos	 a	 repactuação,	 reajuste,	 alteração,	 reequilíbrio,	 prorrogação,	 pagamento,	 aplicação	 de	 sanções,	 extinção	 do	 ajuste	 (ARP),	 entre
outras,	com	vistas	a	assegurar	o	cumprimento	das	cláusulas	presentes	neste	Termo	de	Referência,	no	Edital	e	Ata	de	Registro	de	Preços	e	a
solução	de	problemas	relacionados	ao	objeto.

10.7.3. Na	hipótese	de	haver	necessidade	de	alterações	no	decorrer	do	processo	licitatório	ou	após	celebração	do	instrumento	contratual,	os	servidores
acima	descritos	poderão	ser	substituídos	por	meio	da	publicação	de	nova	portaria.

10.7.4. A	 fiscalização	 de	 que	 trata	 este	 item	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 Contratada,	 inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer
irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios,	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Administração
ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

10.7.5. Ao	 fiscal	 compete	 o	 acompanhamento	 da	 execução	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 e/ou	 Contrato,	 e	 anotará	 em	 registro	 próprio	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	com	a	mesma,	 indicando	dia,	mês	e	ano	para	 solução	das	 falhas	 identificadas,	bem	como	determinando	o	que	 for	necessário	à	 sua
regularização	e	encaminhando	os	apontamentos	ao	gestor	para	as	providências	cabíveis.

10.7.6. Ao	Gestor	da	Ata	de	Registro	de	Preços	e/ou	Contrato	cabe	a	análise	de	 reajuste;	 repactuação;	 reequilíbrio	econômico-financeiro;	 incidentes
relativos	a	pagamentos;	de	questões	ligadas	à	documentação,	ao	controle	dos	prazos	de	vencimento	e	da	prorrogação,	apontando	o	que	for	necessário.

10.7.7. Ao	contratado	é	vedado	revelar	qualquer	 informação	confidencial	relativa	aos	serviços,	contrato,	negócios	ou	operações	do	contratante,	salvo
com	o	consentimento	prévio	e	expresso	dele.

10.8. Do	Gestor	do	Contrato:

10.8.1. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros	formais	da
execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,
elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.	(Decreto	nº
11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).

10.8.2. O	gestor	do	contrato	acompanhará	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato	e
as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).

10.8.3. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	de	despesa	e	pagamento,	e
anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,
III).

10.8.4. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial	 quanto	 ao
cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente
definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
21,	VIII).

10.8.5. O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,
a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	 trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	 tal,	conforme	o	caso.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	X).

10.8.6. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborar	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que	tenham	justificado	a	contratação	e
eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).

10.8.7. O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de	 liquidação	 e
pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

10.9. Da	Fiscalização	Técnica:

10.9.1. O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas	no	contrato,	de
modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VI);

10.9.1.1. O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a
descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,
art.	22,	II);

10.9.1.2. Identificada	qualquer	 inexatidão	ou	 irregularidade,	o	 fiscal	 técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a	correção	da	execução	do	contrato,
determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);

10.9.1.3. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 informará	 ao	 gestor	 do	 contato,	 em	 tempo	 hábil,	 a	 situação	 que	 demandar	 decisão	 ou	 adoção	 de	 medidas	 que
ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV).

10.9.1.4. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 comunicará	 o	 fato
imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V).

10.9.1.5. O	fiscal	 técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua	responsabilidade,	com	vistas	à
renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII).

10.10. Da	Fiscalização	Administrativa:
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10.10.1. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,
as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.
23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

10.10.1.1. Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	 fiscal	administrativo	do	contrato	atuará	 tempestivamente	na	solução	do	problema,
reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).

10.11. Do	Reajustamento	de	Preços	do	Contrato:

10.11.1. Durante	a	vigência	do	Contrato,	os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado;

10.11.2. Dentro	do	prazo	de	vigência	deste	Contrato	e	mediante	solicitação	da	CONTRATADA,	os	preços	contratados	poderão	sofrer	 reajuste	após	o
interregno	de	um	ano,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

10.12. Dos	Acréscimos	e	Supressões:

10.12.1. Nas	alterações	unilaterais	a	contratada	será	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	acréscimos	ou	supressões	de	até	25%	(vinte	e
cinco	por	cento)	do	valor	 inicial	atualizado	do	contrato	que	se	 fizerem	nas	obras,	nos	serviços	ou	nas	compras,	conforme	disposto	no	artigo	Art.	125	da	 lei
14.133/2021.

11. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

11.1. A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	neste	termo,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo
como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto.
11.2. Manter	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
11.3. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	solicitadas	pelo	gestor
do	 contrato,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 na	 qual	 constarão	 as	 indicações	 referentes	 ao	 número	 da	 ordem	 de
serviço,	número	do	empenho,	número	do	contrato	valor,	dentre	outras.
11.4. No	 caso	 de	 itens	 que	 forem	 fornecidos	 em	 instalações	 da	 contratada,	 deverá	 ter	 um	 ambiente	 limpo	 e	 com
instalações	 em	 condições	 adequadas	 para	 refeições,	 com	 disponibilidade	 de	 mesas	 e	 cadeiras	 e	 todas	 as	 especificações
técnicas	para	funcionamento,	mantendo	atualizado	o	Alvará	Sanitário	e	apresentá-lo	à	Contratante	quando	solicitado.
11.5. Prestar	informações	e	esclarecimentos	a	CONTRATADA	em	tempo	hábil.
11.6. Realizar	pesquisa	de	opinião	com	os	usuários	acerca	dos	serviços	prestados,	através	de	link	ou	QR	code,	com	a
periodicidade	 e	 divulgação	 dos	 resultados	 a	 critério	 da	 CONTRATANTE	 que	 servirá	 de	 parâmetro	 para	 continuidade	 da
prestação	de	serviços	pela	CONTRATADA,	bem	como	efetuar	melhorias	no	atendimento.
11.7. Zelar	pela	padronização	e	qualidade	dos	produtos	fornecidos,	empregando	matérias	primas	de	qualidade	e	livres
de	possível	contaminação.
11.8. Aceitar	reduzir	o	seu	preço	registrado,	na	hipótese	de	este	se	tornar	superior	àqueles	praticados	no	mercado.
11.9. Cabe	à	 contratada	executar	 fielmente,	 totalmente	 e	dentro	das	normas	 técnicas,	 o	 fornecimento	das	 refeições
que	lhes	forem	confiadas,	de	acordo	com	as	especificações	deste	Termo	de	Referência.
11.10. Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	forem	solicitados	pelo	CONTRATANTE	sobre	o	item	ofertado.
11.11. Fiscalizar	a	execução	do	contrato,	por	meio	do	fiscal	previamente	designado,	observando	o	fiel	cumprimento	das
exigências	constantes	do	termo	de	referência	e	do	contrato,	o	que	não	exclui	nem	diminui	a	responsabilidade	da	contratada,
anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para	 as
providências	cabíveis.
11.12. Efetuar	 o	 pagamento	 à	 Contratada	 no	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 bem,	 no	 prazo	 e	 condições
estabelecidas.
12. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

12.1. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 contratada,	 de	 acordo	 com	 o	 contrato	 e	 seus
anexos;
12.2. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	dos	 serviços,	 por	 servidor	 especialmente	designado,	 anotando	em
registro	próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	empregados	eventualmente	envolvidos,
e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;
12.3. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pela	Contratada;
12.4. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,
para	 efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à	 dimensão,
qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
12.5. Pagar	à	Contratada	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	no	prazo	e	condições	estabelecidas	neste	Termo
de	Referência;
12.6. Aplicar	a	Contratada	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
12.7. Cientificar	o	órgão	de	representação	 judicial	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	de
obrigações	pela	Contratada;
12.8. Explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução	do	instrumento
contratual,	 ressalvados	os	 requerimentos	manifestamente	 impertinentes,	meramente	protelatórios	 ou	de	nenhum	 interesse
para	a	boa	execução	do	ajuste.
12.9. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	Contratada,	tais	como:
12.10. Exercer	o	poder	de	mando	sobre	os	empregados	da	Contratada,	devendo	reportar-se	somente	aos	prepostos	ou
responsáveis	por	ela	indicados,	exceto	quando	o	objeto	da	contratação	previr	o	atendimento	direto,	tais	como	nos	serviços	de
recepção	e	apoio	ao	usuário;
12.11. Direcionar	a	contratação	de	pessoas	para	trabalhar	nas	empresas	Contratadas;
12.12. Fornecer	por	escrito	as	informações	necessárias	para	o	desenvolvimento	dos	serviços	objeto	do	contrato;
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12.13. Realizar	avaliações	periódicas	da	qualidade	dos	serviços,	após	seu	recebimento;
12.14. Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	das
obrigações	pela	Contratada;
12.15. Arquivar,	 entre	 outros	 documentos,	 projetos,	 especificações	 técnicas,	 orçamentos,	 termos	 de	 recebimento,
contratos	e	aditamentos,	relatórios	de	inspeções	técnicas	após	o	recebimento	do	serviço	e	notificações	expedidas;
13. CRITÉRIOS	DE	MEDIAÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

13.1. O	pagamento	dar-se-á	em	até	30	(trinta)	dias	após	a	efetivação	da	prestação	dos	serviços/entrega	dos	materiais,
mediante	 a	 apresentação	 de	Nota	 Fiscal	 devidamente	 atestada	 por	 servidor	 responsável	 e	 demais	 obrigações	 contratuais
assumidas	pela	contratada,	acompanhada	das	seguintes	certidões:

a) Certidão	negativa	de	débito	municipal;

b) Certidão	negativa	de	débito	da	fazenda	estadual;

c) Certidão	negativa	quanto	à	divida	ativa	estadual;

d) Certidão	negativa	de	débitos	relativos	aos	tributos	federais	e	à	divita	ativa	da	união;

e) Certidão	negativa	de	débito	do	INSS;

f) Certificado	de	regularidade	do	FGTS	-	CRF	e

g) Certidão	negativa	de	débitos	trabalhistas.

13.2. As	Notas	Fiscais	deverão	ser	entregues	na	Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	3057	-	Santa	Quitéria,	Rio	Branco	-	Acre
ou	através	do	correio	eletrônico	diretoria.geral@ac.def.br.
13.3. As	 notas	 fiscais/faturas	 deverão	 ser	 preenchidas	 em	 nome	 da	 Defensoria	 Pública	 do	 Estado,	 CNPJ:
04.581.375/0001-43.
13.4. Ocorrendo	devolução	da	nota	fiscal/fatura	por	erro	ou	rasura,	a	contagem	do	prazo	será	iniciada	a	partir	da	nova
data	de	entrega	no	protocolo	do	CONTRATANTE.
13.5. As	 notas	 fiscais/fatura	 comporão	 o	 dociê	 de	 pagamento	 juntamente	 com	 o	 atesto	 à	 nota	 fiscal,	 relatório	 de
fiscalização	e	relatório	fotográfico,	quando	couber,	realizado	pelo	fiscal	designado	do	contrato.
13.6. Os	pagamentos	serão	analisados	pelo	Setor	de	Controle	Interno	com	vistas	à	conformidade	ao	pactuado	contratualmente	e	à	legislação	vigente.

13.6.1. A	análise	de	conformidade	poderá	acontecer	por	amostragem	à	critério	da	Administração	Superior;

13.6.2. O	pagamento	dar-se-á	mediante	autorização	Superior	através	do(a)	ordenador(a)	de	despesas.

13.7. Os	 valores	 a	 serem	 pagos	 pelo	 CONTRATANTE	 corresponderão	 exclusivamente	 ao	 que	 for	 comprovadamente
entregue	pela	CONTRATADA.
13.8. Liquidação

13.8.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na	forma	desta
seção,	prorrogáveis	por	igual	período.

13.8.2. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 esta	 ficará	 sobrestada	 até	 que	 o
contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;

13.8.3. A	Nota	Fiscal	ou	Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal.

13.8.4. Constatando-se	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias
úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante

13.8.5. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 o	 contratante	 deverá	 comunicar	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela
fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados
os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

13.8.6. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	 contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo
correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

13.8.7. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato.

13.9. Prazo	de	pagamento

13.9.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	dez	dias	úteis,	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior,
nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

13.9.2. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 os	 valores	 devidos	 ao	 contratado	 serão	 atualizados	 monetariamente	 entre	 o	 termo	 final	 do	 prazo	 de
pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de	correção	monetária.

13.10. Forma	de	pagamento

13.10.1. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pelo	contratado.

13.10.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

13.10.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

14. JUSTIFICATIVA	PARA	A	MODALIDADE	DE	LICITAÇÃO

14.1. No	tocante	à	modalidade	de	licitação,	adotar-se-á	o	procedimento	do	PREGÃO,	pois	os	objetos	deste	Termo	de	Referência	possuem	padrões	de
desempenho	e	qualidade	que	podem	ser	objetivamente	definidos	por	especificações	usuais	de	mercado,	visando	preços	mais	competitivos.	O	fornecimento	a	ser
contratado	enquadra-se	na	classificação	de	serviços	comuns,	nos	termos	do	inciso	XIII,	do	Art.	6º	da	Lei	14.133/2021.

15. ADOÇÃO	DO	SISTEMA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

15.1. A	adoção	do	Sistema	de	Registro	de	Preço	se	mostra	adequada	à	presente	contratação	em	razão	de:

a) o	objeto	que	futuramente	será	adquirido	ser	remunerado	por	unidade	de	medida;

b) por	ser	conveniente	a	aquisição	com	previsão	de	fornecimento	parcelado;
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d) demanda	incerta;

e) não	obrigar	a	Administração	a	contratar.

15.2. Como	o	procedimento	via	SRP	não	obriga	a	contratação	em	sua	totalidade,	é	um	instrumento	eficaz	de	controle	de	gastos,	o	que	lhe	garante
autonomia	na	contenção	de	gastos.

16. DA	PROTEÇÃO	DE	TRANSMISSÃO	DE	INFORMAÇÃO,	DADOS	PESSOAIS	E/OU	BASE	DE	DADOS

16.1. Ao	 contratado	 é	 vedado	 revelar	 qualquer	 informação	 confidencial	 relativa	 aos	 serviços,	 contrato,	 negócios	 ou
operações	do	contratante,	salvo	com	o	consentimento	prévio	e	expresso	dele.
16.2. O	contratado	obriga-se	ao	dever	de	proteção,	confidencialidade	e	sigilo	de	toda	informação,	dados	pessoais	e/ou
base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	inclusive	em	razão	de	licenciamento	ou	da	operação	dos	programas/sistemas,	nos	termos
da	 Lei	 Federal	 nº	 13.709/2018,	 suas	 alterações	 e	 regulamentações	 posteriores,	 durante	 o	 cumprimento	 do	 objeto	 da
contratação.
16.3. O	 contratado	 obriga-se	 a	 implementar	 medidas	 técnicas	 e	 administrativas	 suficientes	 visando	 a	 segurança,	 a
proteção,	a	confidencialidade	e	o	sigilo	de	toda	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	a	fim	de
evitar	 acessos	 não	 autorizados,	 acidentes,	 vazamentos	 acidentais	 ou	 ilícitos	 que	 causem	 destruição,	 perda,	 alteração,
comunicação	ou	qualquer	outra	forma	de	tratamento	não	previstos.
16.4. O	contratado	deve	assegurar-se	de	que	 todos	os	 seus	 colaboradores,	 consultores	 e/ou	prestadores	de	 serviços
que,	no	exercício	de	suas	atividades,	tenham	acesso	e/ou	conhecimento	da	informação	e/ou	dos	dados	pessoais,	respeitem	o
dever	de	proteção,	confidencialidade	e	sigilo.
16.5. O	contratado	não	poderá	utilizar-se	de	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	para
fins	distintos	ao	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
16.6. O	contratado	não	poderá	disponibilizar	e/ou	transmitir	a	 terceiros,	sem	prévia	autorização	escrita,	 informação,
dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso	em	razão	do	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
16.7. O	 contratado	 obriga-se	 a	 fornecer	 informação,	 dados	 pessoais	 e/ou	 base	 de	 dados	 estritamente	 necessários
quando	da	transmissão	autorizada	a	terceiros,	durante	o	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
16.8. O	contratado	fica	obrigado	a	devolver	todos	os	documentos,	registros	e	cópias	que	contenham	informação,	dados
pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	tido	acesso	durante	a	execução	do	objeto	deste	instrumento	contratual,	no	prazo	de
30	(trinta)	dias	corridos	contados	da	rescisão	contratual,	restando	autorizada	a	conservação	apenas	nas	hipóteses	legalmente
previstas.
16.9. Ao	contratado	não	será	permitido	deter	cópias	ou	backups,	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que
tenha	tido	acesso	durante	a	execução	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
16.10. O	contratado	deverá	eliminar	os	dados	pessoais	a	que	tiver	conhecimento	ou	posse	em	razão	do	cumprimento	do
objeto	deste	instrumento	contratual,	tão	logo	não	haja	necessidade	de	realizar	seu	tratamento.
16.11. O	contratado	deverá	notificar,	 imediatamente,	 a	 contratante	 no	 caso	de	perda	parcial	 ou	 total	 da	 informação,
dados	pessoais	e/ou	base	de	dados.
16.12. A	notificação	não	eximirá	o	contratado	das	obrigações	e/ou	sanções	que	possam	incidir	em	razão	da	perda	parcial
ou	total	da	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados.
16.13. O	 contratado	 que	 descumprir	 os	 termos	 da	 Lei	 Federal	 nº	 13.709/2018,	 suas	 alterações	 e	 regulamentações
posteriores,	 durante	 ou	 após	 a	 execução	 do	 objeto	 deste	 instrumento	 contratual,	 fica	 obrigado	 a	 assumir	 total
responsabilidade	 e	 o	 ressarcimento	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 e/ou	 prejuízo	 ocorrido,	 incluindo	 sanções	 aplicadas	 pela
autoridade	competente.
16.14. O	 contratado	 fica	 obrigado	 a	 manter	 preposto	 para	 comunicação	 com	 a	 contratante,	 para	 os	 assuntos
relacionados	à	Lei	Federal	nº	13.709/2018,	suas	alterações	e	regulamentações	posteriores.
16.15. O	dever	de	sigilo	e	confidencialidade,	e	as	demais	obrigações	descritas	na	presente	cláusula,	permanecerão	em
vigor	após	a	extinção	das	relações	entre	o	contratado	e	a	contratante,	bem	como,	entre	o	 fornecedor/contratado	e	os	seus
colaboradores,	subcontratados,	consultores	e/ou	prestadores	de	serviços,	sob	pena	das	sanções	previstas	na	Lei	Federal	nº
13.709/2018,	suas	alterações	e	regulamentações	posteriores,	salvo	decisão	judicial	em	contrário.
16.16. O	 não	 cumprimento	 de	 quaisquer	 das	 obrigações	 descritas	 nesta	 cláusula	 sujeitará	 o	 contratado	 a	 processo
administrativo	para	apuração	de	responsabilidade	e,	consequentemente,	sanção,	sem	prejuízo	de	outras	cominações	cíveis	e
penais.
17. DAS	SANÇÕES

17.1. Comete	infração	administrativa	o	fornecedor	que	praticar	quaisquer	das	hipóteses	previstas	no	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais	sejam:

17.1.1. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

17.1.2. dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços	 públicos	 ou	 ao	 interesse
coletivo;

17.1.3. dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

17.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

17.1.5. não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

17.1.6. não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando	 convocado	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade	 de	 sua
proposta;

17.1.7. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

17.1.8. apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	dispensa	eletrônica	ou	a	execução	do
contrato;

17.1.9. fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

17.1.10. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
Edital 01 (0069648)         SEI 0305.04953/2024-02 / pg. 18



17.1.10.1. Considera-se	comportamento	 inidôneo,	entre	outros,	 a	declaração	 falsa	quanto	às	condições	de	participação,	quanto	ao	enquadramento	como
ME/EPP	ou	o	conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer	momento	da	dispensa,	mesmo	após	o	encerramento	da	fase	de	lances.

17.1.11. praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame.

17.1.12. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

17.2. O	fornecedor	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	nos	subitens	anteriores	ficará	sujeito,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e
criminal,	às	seguintes	sanções:

a) Advertência	pela	falta	do	subitem	22.1.1	deste	Termo	de	Referência,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

b) Multa	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	estimado	do(s)	item(s)	prejudicado(s)	pela	conduta	do	fornecedor,	por	qualquer	das	infrações
dos	subitens	22.1.1	a	22.1.12;

c) Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 Defensoria	 Pública	 do	 Estado	 do	 Acre,	 pelo	 prazo	 máximo	 de	 3	 (três)	 anos,	 nos	 casos	 dos
subitens	22.1.2	a	22.1.7	deste	Termo	de	Referência,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

d) Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 que	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 ou	 contratar	 no	 âmbito	 da	 Administração
Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	nos	casos	dos	subitens
22.1.8	a	22.1.12,	bem	como	nos	demais	casos	que	justifiquem	a	imposição	da	penalidade	mais	grave;

17.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de	 reparação	 integral	 do	 dano	 causado	 à
Contratante.

17.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Aviso	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa.

17.5. Antes	da	aplicação	da	multa,	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.

17.6. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	a
contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

17.7. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-se	o
procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de
inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

17.8. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

17.8.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

17.8.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;

17.8.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

17.8.4. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;

17.8.5. a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

17.9. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	normas	vigentes	da	Administração	que	também	sejam
tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	norma.

17.10. A	 personalidade	 jurídica	 do	 Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou
dissimular	a	prática	dos	atos	 ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	 todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à
pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com
relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de
análise	jurídica	prévia.

17.11. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e	manter	atualizados	os	dados
relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro	de	Fornecedores	do	Município	de	Rio	Branco.

17.12. As	sanções	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do
art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

18. DOS	CASOS	OMISSOS

18.1. A	execução	deste	contrato,	bem	como	os	casos	nele	omissos,	será	regulada	pelas	Cláusulas	contratuais	e	pelos
preceitos	de	direito	público,	aplicando-lhes	supletivamente,	os	princípios	da	teoria	geral	dos	contratos	e	das	disposições	do
direito	privado.

19. DA	PUBLICAÇÃO

19.1. A	publicação	do	Termo	de	Contrato	acontecerá	no	Diário	Eletrônico	da	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre,	por
extrato,	que	deverá	ser	providenciada	até	o	5°	dia	útil	do	mês	seguinte	ao	de	sua	assinatura,	para	ocorrer	no	prazo	de	20
(vinte)	dias	daquela	data,	correndo	as	despesas	a	expensas	do	CONTRATANTE.
20. DAS	CONSIDERAÇÕES	FINAIS

20.1. Os	pedidos	de	esclarecimentos	referentes	ao	processo	licitatório	deverão	ser	enviados	ao	Pregoeiro,	até	03	(três)
dias	úteis	anteriores	à	data	fixada	para	abertura	da	sessão	pública,	exclusivamente	por	meio	eletrônico	via	internet,	no	e-mail
licitacoes.dpe@ac.def.br	ou	excepcionalmente	na	sede	da	DPE,	Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	nº	3.057,	Bairro	Santa	Quitéria	–
Rio	Branco	–	Acre,	CEP:	69.918-700,	no	horário	das	08:00	às	12:00	e	das	14:00	às	17:00	horas	de	segunda	a	quinta-feira	e	no
horário	das	08:00	às	13:00	horas,	nas	sextas-feiras.	As	informações	e/ou	esclarecimentos	serão	prestados	pelo	Pregoeiro(a)
através	 dos	 sites	 https://www.comprasgovernamentais.gov.br/,	 ficando	 todos	 os	 Licitantes	 obrigados	 a	 acessá-los	 para
obtenção	das	informações	prestadas	pelo(a)	Pregoeiro(a).
20.2. No	 valor	 global	 da	 proposta	 apresentada	 deverão	 estar	 inclusos	 impostos,	 fretes,	 encargos	 sociais	 e	 demais
despesas,	pertinentes	ao	do	objeto	licitado.
20.3. Não	serão	admitidas	declarações	posteriores	de	desconhecimento	de	fatos,	no	todo	ou	em	parte,	que	venham	a	impedir	ou	dificultar	a	execução
do	objeto.

20.4. As	condições	estabelecidas	neste	documento	farão	parte	do	contrato	e	do	edital	da	licitação,	visando	à	execução	do	objeto,	independentemente
de	estarem	nele	transcritas.
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F7B0B872.
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ANEXO	II

DEFENSORIA	PÚBLICA	DO	ESTADO	DO	ACRE
DIRETORIA	DE	AQUISIÇÕES	E	COMPRAS	PÚBLICAS

	
Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	nº	3057	-	Bairro	Santa	Quitéria	-	CEP	69.918-700	-	Rio	Branco	-	AC	-	defensoria.ac.def.br

MINUTA	DE	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇO

	
*	MODELO	DE	DOCUMENTO			

ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº.	XX/2025
PROCESSO	Nº	0305.04953/2024-02
PREGÃO	ELETRÔNICO	NO	SISTEMA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº.	90001/2025
VALIDADE	DA	ATA:	12	meses	a	contar	da	data	de	sua	assinatura	
Previsão	de	renovação	por	igual	período	de	acordo	com	o	Art.	84	da	lei	14.133/21

	
	

A	 DEFENSORIA	 PÚBLICA	 DO	 ESTADO	 DO	 ACRE	 -	 DPE,	 Pessoa	 Jurídica	 de	 Direito	 Público	 Interno,	 Inscrita	 no	 CNPJ/MF	 nº
04.581.375/0001-43,	com	sede	no	endereço,	Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	nº	3057,	Bairro	Santa	Quitéria,	Rio	Branco/Acre,	neste	ato	 representada	por	 sua
Defensora	 Pública–Geral,	Dra.	 SIMONE	 JAQUES	 DE	 AZAMBUJA	 SANTIAGO,	 brasileira,	 casada,	 portadora	 da	 carteira	 de	 identidade	 n°	 xxxxxxxx,
inscrita	no	CPF	sob	o	n°xxxxxxxx,	residente	e	domiciliada	na	cidade	de	Rio	Branco/Acre,	considerando	o	julgamento	da	licitação	na	modalidade	de	pregão,	na
forma	eletrônica	no	Sistema	de	Registro	de	Preços,	resolve	registrar	o	preço	da	empresa	indicada	e	qualificada	nesta	ATA,	de	acordo	com	a	classificação	por	ela
alcançada	e	na	quantidade	cotada,	atendendo	as	condições	previstas	no	Edital	de	licitação	,	sujeitando-se	as	partes	à	normas	constantes	na	Lei	14.133/21,	no
Decreto	Estadual	nº.	11.363/23	e	em	conformidade	com	as	disposições	a	seguir:

1. DO	OBJETO

1.1. Registro	de	preços	visando	à	Contratação	de	serviços	de	empresa	especializada	na	organização	de	eventos,	visando	atender	às	necessidades	da
Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre	em	eventos	institucionais,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.

2. DOS	PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS

2.1. Os	detalhamentos	estão	especificados	de	acordo	com	as	condições	ofertadas	nas	propostas	do	Pregão	eletrônico	nº.	xx/2025,	conforme	segue:

LOTE	ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO UNID.
QUANT.
PARA

REGISTRO

QUANT.
PARA

CONSUMO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Aluguel	 de
toalhas	 em
tecido	 para
mesa
principal	 e
recepção,
cores	 a
definir.

Unid. 200 149 R$	70,37 R$
14.074,00

2

Aluguel	 de
carpete
vermelho
comprido
para
passarela.
Largura
mínima:	 80
centímetros.
Comprimento
mínimo:	 20
metros.

Unid. 25 08 R$	608,96 R$
15.224,00

Arranjo	 de
flores
naturais	para
mesa
principal.	 O
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3 estilo	 do
arranjo	 será
definido	 no
momento	 da
solicitação	 do
serviço.

Unid. 58 38 R$	782,37 45.377,46

4

Arranjo	 de
flores
artificiais
para	 mesa
principal.	 O
estilo	 do
arranjo	 será
definido	 no
momento	 da
solicitação	 do
serviço.

Unid. 35 18 R$	713,70 R$
24.979,50

5

Vasos
ornamentais,
grandes
palmeiras	 ou
outras	 plantas
para
decoração	 das
áreas	 e
circulação	 –
flores	 da
estação	 e/ou
tropicais.

Unid. 35 24 R$	736,61 R$
25.781,35

6

Aluguel	 de
conjunto	 de
tecidos	 em
malha:
tecidos	 em
malha	 nas
cores	 do
IFFarroupilha
(branco,	verde
e	 vermelho)
para
decoração	 de
palco	 e
demais
ambientes,
obedecidas	 às
proporções	 e
necessidades
de	 cada
ambiente.
Largura
mínima:1,5m.

Unid. 55 39 R$	170,96 R$
9.402,80

7

Aluguel	 de
Cortina	 para
fundo	 de
palcos	 e
cenários	 em
tecido	 nobre,
conforme
demanda.
Fundo	 não
inferior	a	3m².

Unid. 55 44 R$	570,75 R$
31.391,25

8

Aluguel	 de
carpete	 tipo
persa	 ou
felpudo,	 para
montagem	 de
cenários.
Tamanho	 não
inferior	a	3m².
Modelos	 e

Unid. 62 48 R$	612,73 R$
37.989,26
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cores	 definir
no	 ato	 da
solicitação.

9

Aluguel	 de
poltronas
e/ou	 sofás
para
composição	de
cenários	 ou
dispositivos
de	 honra	 em
eventos
sociais	 e/ou
solenes.
Modelos	 a
definir	 no	 ato
da	solicitação.

Unid. 33 18 R$	380,00 R$
12.540,00

10

Buquê	 de
flores
Naturais,	 O
estilo	 do
buquê	 será
definido	 no
momento	 da
solicitação	 do
serviço
(quantidade
média	 de
15flores	 por
buquê).

Unid. 35 14 R$	285,86 R$
10.005,10

11

Contratação
de	 empresa
especializada
para
confecção	 de
arco	 de
balões
Modelos	 e
cores	a	definir
no	 ato	 da
solicitação,
contendo
1.000	(um	mil)
balões.

Unid. 100 43 R$	865,75 R$
86.575,00

Valor	Total	Estimado	R$ R$	313.339,72

3. DO	VALOR

3.1. O	valor	total	dos	itens	da	presente	Ata	de	Registro	de	Preço	n.º	0XX/2025	é	de	R$	XXXXXXXXXXXXXX,	 já	incluídos	todos	os	impostos,
taxas	e	quaisquer	outras	despesas	que	sejam	pertinentes	ao	objeto,	conforme	registrado	no	resultado	do	Pregão	Eletrônico.

4. DA	VIGÊNCIA

4.1. Vigência	da	Ata:

4.1.1. O	 prazo	 de	 vigência	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 será	 de	 1	 ano,	 prorrogável	 por	 igual	 período	 (Art.	 84	 da	 Lei	 14.133/2021),	 desde	 que
comprovado	o	preço	vantajoso.

4.2. Publicação:

4.2.1. O	extrato	da		Ata	de	Registro	de	Preço	deverão	ser	publicado	no	Diário	Oficial	da	Defensoria	Pública	e	no	PNCP.

5. DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
5.1. Nos	termos	da	legislação	vigente,	a	dotação	orçamentária	será	de	acordo	com	o	que	segue:

Cód.
Órgão/Unidade

Gestora
Programa	de	Trabalho Elemento	de

Despesa
Fonte	de
Recurso

305	-	Defensoria
Pública	do

Estado	do	Acre
001	-	Unidade

Gestora

0309.222952.2277.0000	-
Manutenção	das	Atividades

Administrativas	e	Financeira	da
DPE/AC.

33.90.39.00.00	-
Serviços	de

Pessoa	Jurídica
	

15000100	-
(Recurso
Próprio	-

RP)

6. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
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6.1. Condições	de	execução

6.1.1. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

6.1.2. Descrição	detalhada	dos	métodos,	rotinas,	etapas,	tecnologias	procedimentos,	frequência	e	periodicidade	de	execução	do	trabalho:

6.1.3. A	execução	do	objeto	se	dará	pela	emissão	de	ordem	de	serviço,	sendo	somente	objeto	de	pagamento	os	serviços	efetivamente	executados;

6.1.4. As	ordens	de	serviços	conterão	local,	data	e	horário	da	execução	dos	serviços,	quantitativos	de	materiais	e	de	serviços	a	serem	executados.

6.2. Local	e	horário	da	prestação	dos	serviços
6.2.1. Os	serviços	serão	realizados	nos	municípios	de	Rio	Branco	em	endereços	e	horários	indicados	em	cada	ordem	de	serviço.
6.3. Rotinas	a	serem	cumpridas
6.3.1. A	execução	contratual	observará	as	rotinas	abaixo:
6.3.2. Cada	 ordem	 de	 serviço	 indicará	 local,	 data,	 período	 da	 execução	 dos	 serviços	 e	 descreverá	 quais	 serviços	 e
materiais	serão	utilizados	dentro	do	escopo	da	ação/evento;
6.4. Materiais	a	serem	disponibilizados
6.4.1. Para	 a	 perfeita	 execução	 dos	 serviços,	 a	 Contratada	 deverá	 disponibilizar	 todos	 os	 materiais,	 equipamentos,
ferramentas	 e	utensílios	necessários,	 nas	quantidades	necessárias	para	execução	do	 serviço,	 promovendo	 sua	 substituição
quando	necessário,	incluindo	equipamentos	de	proteção	individual	para	todos	os	prestadores	de	serviço.
6.5. Informações	relevantes	para	o	dimensionamento	da	proposta
6.5.1. A	demanda	do	órgão	tem	como	base	as	seguintes	características:
6.5.1.1. Planejamento:	O	planejamento	 é	 fundamental	 para	 a	 organização	de	um	evento,	 permitindo	a	 racionalização
das	atividades,	o	gerenciamento	dos	recursos	disponíveis	e	a	realização	das	diversas	etapas	de	 implementação.	Um	evento
caracteriza-se	por	ser	uma	atividade	momentânea	em	que	não	há	possibilidade	de	ser	refeito,	onde	as	mudanças	de	última
hora	demonstram	falta	de	organização	que	podem	comprometer	a	sua	perfeita	execução.
6.5.1.2. Organização:	Na	organização	de	qualquer	evento,	independente	do	porte,	é	essencial	que	as	diversas	atividades
do	processo	como	o	planejamento	e	a	preparação	e	montagem	estejam	alinhados.
6.5.1.3. Execução:	A	execução	dos	itens	de	toda	a	logística	necessária	para	o	evento	poderão	ser	solicitados	em	conjunto
ou	 isoladamente,	 dependendo	 da	 necessidade	 com	 vistas	 à	 realização	 ou	 à	 complementação	 de	 realização	 de	 eventos.Tal
solicitação	 somente	 ocorrerá	 sob	 demanda	 e	 para	 a	 realização	 exclusiva	 dos	 serviços	 de	 eventos.	 Montagem	 e	 desmontagem
completa	da	decoração	no	local	indicado.	Adequação	ao	tema	e	às	cores	previamente	aprovados	pelo	contratante.

6.6. Especificação	da	garantia	do	serviço	(art.	40,	§	1º,	inciso	III,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
6.6.1. O	prazo	de	garantia	contratual	dos	serviços	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990
(Código	de	Defesa	do	Consumidor).
6.7. Procedimentos	de	transição	e	finalização	do	contrato
6.7.1. Não	serão	necessários	procedimentos	de	transição	e	finalização	do	contrato	devido	às	características	do	objeto.
7. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
7.1. A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	neste	termo,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo
como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto.
7.2. Manter	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
7.3. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	solicitadas	pelo	gestor
do	 contrato,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 na	 qual	 constarão	 as	 indicações	 referentes	 ao	 número	 da	 ordem	 de
serviço,	número	do	empenho,	número	do	contrato	valor,	dentre	outras.
7.4. No	 caso	 de	 itens	 que	 forem	 fornecidos	 em	 instalações	 da	 contratada,	 deverá	 ter	 um	 ambiente	 limpo	 e	 com
instalações	 em	 condições	 adequadas	 para	 refeições,	 com	 disponibilidade	 de	 mesas	 e	 cadeiras	 e	 todas	 as	 especificações
técnicas	para	funcionamento,	mantendo	atualizado	o	Alvará	Sanitário	e	apresentá-lo	à	Contratante	quando	solicitado.
7.5. Prestar	informações	e	esclarecimentos	a	CONTRATADA	em	tempo	hábil.
7.6. Realizar	pesquisa	de	opinião	com	os	usuários	acerca	dos	serviços	prestados,	através	de	link	ou	QR	code,	com	a
periodicidade	 e	 divulgação	 dos	 resultados	 a	 critério	 da	 CONTRATANTE	 que	 servirá	 de	 parâmetro	 para	 continuidade	 da
prestação	de	serviços	pela	CONTRATADA,	bem	como	efetuar	melhorias	no	atendimento.
7.7. Zelar	pela	padronização	e	qualidade	dos	produtos	fornecidos,	empregando	matérias	primas	de	qualidade	e	livres
de	possível	contaminação.
7.8. Aceitar	reduzir	o	seu	preço	registrado,	na	hipótese	de	este	se	tornar	superior	àqueles	praticados	no	mercado.
7.9. Cabe	à	 contratada	executar	 fielmente,	 totalmente	 e	dentro	das	normas	 técnicas,	 o	 fornecimento	das	 refeições
que	lhes	forem	confiadas,	de	acordo	com	as	especificações	deste	Termo	de	Referência.
7.10. Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	forem	solicitados	pelo	CONTRATANTE	sobre	o	item	ofertado.
7.11. Fiscalizar	a	execução	do	contrato,	por	meio	do	fiscal	previamente	designado,	observando	o	fiel	cumprimento	das
exigências	constantes	do	termo	de	referência	e	do	contrato,	o	que	não	exclui	nem	diminui	a	responsabilidade	da	contratada,
anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para	 as
providências	cabíveis.
7.12. Efetuar	 o	 pagamento	 à	 Contratada	 no	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 bem,	 no	 prazo	 e	 condições
estabelecidas.
8. OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
8.1. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 contratada,	 de	 acordo	 com	 o	 contrato	 e	 seus
anexos;
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8.2. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	dos	 serviços,	 por	 servidor	 especialmente	designado,	 anotando	em
registro	próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	empregados	eventualmente	envolvidos,
e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;
8.3. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pela	Contratada;
8.4. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,
para	 efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à	 dimensão,
qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.5. Pagar	à	Contratada	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	no	prazo	e	condições	estabelecidas	neste	Termo
de	Referência;
8.6. Aplicar	a	Contratada	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
8.7. Cientificar	o	órgão	de	representação	 judicial	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	de
obrigações	pela	Contratada;
8.8. Explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução	do	instrumento
contratual,	 ressalvados	os	 requerimentos	manifestamente	 impertinentes,	meramente	protelatórios	 ou	de	nenhum	 interesse
para	a	boa	execução	do	ajuste.
8.9. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	Contratada,	tais	como:
8.10. Exercer	o	poder	de	mando	sobre	os	empregados	da	Contratada,	devendo	reportar-se	somente	aos	prepostos	ou
responsáveis	por	ela	indicados,	exceto	quando	o	objeto	da	contratação	previr	o	atendimento	direto,	tais	como	nos	serviços	de
recepção	e	apoio	ao	usuário;
8.11. Direcionar	a	contratação	de	pessoas	para	trabalhar	nas	empresas	Contratadas;
8.12. Fornecer	por	escrito	as	informações	necessárias	para	o	desenvolvimento	dos	serviços	objeto	do	contrato;
8.13. Realizar	avaliações	periódicas	da	qualidade	dos	serviços,	após	seu	recebimento;
8.14. Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	das
obrigações	pela	Contratada;
8.15. Arquivar,	 entre	 outros	 documentos,	 projetos,	 especificações	 técnicas,	 orçamentos,	 termos	 de	 recebimento,
contratos	e	aditamentos,	relatórios	de	inspeções	técnicas	após	o	recebimento	do	serviço	e	notificações	expedidas;
9. DA	GESTÃO	E	DA	FISCALIZAÇÃO	DO	OBJETO

9.1. Nos	termos	da	IN	05/2017/SEGES/ME,	os	gestores	e	fiscais	do	futuro	instrumento	contratual,	serão	designados
em	momento	oportuno	pela	Defensoria	Pública	Geral	e	inicialmente	figurarão	como:

a) Gestor	Titular:	GLEISON	GOMES	DE	SOUZA,	matrícula	nº	299650-1;
b) Gestor	Substituto:	ANDERSON	LIMA	DE	OLIVEIRA,	matrícula	nº	59578485-0;
c) Fiscal	Titular:	SANDY	REIS	ALMEIDA	-	Matrícula:	9476709-2	e

d) Fiscal	Substituto:	ISADORA	CARVALHO	ABUD	-	Matrícula:	9552782-1

9.2. Suas	atribuições	contemplam:
I	-	aferir	o	cumprimento	dos	resultados	estabelecidos	pela	contratada;
II	-	verificar	a	regularidade	das	obrigações	previdenciárias,	fiscais	e	trabalhistas;	e
III	-	prestar	apoio	à	instrução	processual	e	ao	encaminhamento	da	documentação	pertinente	para	a	formalização

dos	procedimentos	relativos	a	repactuação,	reajuste,	alteração,	reequilíbrio,	prorrogação,	pagamento,	aplicação	de	sanções,
extinção	 do	 ajuste	 (ARP),	 entre	 outras,	 com	 vistas	 a	 assegurar	 o	 cumprimento	 das	 cláusulas	 presentes	 neste	 Termo	 de
Referência,	no	Edital	e	Ata	de	Registro	de	Preços	e	a	solução	de	problemas	relacionados	ao	objeto.
9.3. Na	 hipótese	 de	 haver	 necessidade	 de	 alterações	 no	 decorrer	 do	 processo	 licitatório	 ou	 após	 celebração	 do
instrumento	contratual,	os	servidores	acima	descritos	poderão	ser	substituídos	por	meio	da	publicação	de	nova	portaria.
9.4. A	fiscalização	de	que	trata	este	item	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive	perante
terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios,	e,	na	ocorrência
desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Administração	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.
9.5. Ao	 fiscal	 compete	o	 acompanhamento	da	execução	da	Ata	de	Registro	de	Preços	 e/ou	Contrato,	 e	 anotará	em
registro	 próprio	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 com	 a	 mesma,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano	 para	 solução	 das	 falhas
identificadas,	bem	como	determinando	o	que	for	necessário	à	sua	regularização	e	encaminhando	os	apontamentos	ao	gestor
para	as	providências	cabíveis.
9.6. Ao	 Gestor	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 e/ou	 Contrato	 cabe	 a	 análise	 de	 reajuste;	 repactuação;	 reequilíbrio
econômico-financeiro;	 incidentes	 relativos	 a	 pagamentos;	 de	 questões	 ligadas	 à	 documentação,	 ao	 controle	 dos	 prazos	 de
vencimento	e	da	prorrogação,	apontando	o	que	for	necessário.
9.7. Ao	 contratado	 é	 vedado	 revelar	 qualquer	 informação	 confidencial	 relativa	 aos	 serviços,	 contrato,	 negócios	 ou
operações	do	contratante,	salvo	com	o	consentimento	prévio	e	expresso	dele.
9.8. Nos	termos	da	IN	05/2017/SEGES/ME	em	seus	artigos	39	a	50:
9.9. Aferir	o	cumprimento	dos	resultados	estabelecidos	pela	contratada;
9.10. Verificar	a	regularidade	das	obrigações	previdenciárias,	fiscais	e	trabalhistas;	e
9.11. Prestar	apoio	à	instrução	processual	e	ao	encaminhamento	da	documentação	pertinente	para	a	formalização	dos
procedimentos	 relativos	 à	 repactuação,	 reajuste,	 alteração,	 reequilíbrio,	 prorrogação,	 pagamento,	 aplicação	 de	 sanções,
extinção	 dos	 contratos,	 entre	 outras,	 com	 vistas	 a	 assegurar	 o	 cumprimento	 das	 cláusulas	 do	 contrato	 e	 a	 solução	 de
problemas	relacionados	ao	objeto.
10. CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO
10.1. O	pagamento	dar-se-á	em	até	30	(trinta)	dias	após	a	efetivação	da	prestação	dos	serviços/entrega	dos	materias,
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mediante	 a	 apresentação	 de	Nota	 Fiscal	 devidamente	 atestada	 por	 servidor	 responsável	 e	 demais	 obrigações	 contratuais
assumidas	pela	contratada,	acompanhada	das	seguintes	certidões:

a) Certidão	negativa	de	débito	municipal;

b) Certidão	negativa	de	débito	da	fazenda	estadual;

c) Certidão	negativa	quanto	à	divida	ativa	estadual;

d) Certidão	negativa	de	débitos	relativos	aos	tributos	federais	e	à	divita	ativa	da	união;

e) Certidão	negativa	de	débito	do	INSS;

f) Certificado	de	regularidade	do	FGTS	-	CRF	e

g) Certidão	negativa	de	débitos	trabalhistas.

10.2. As	Notas	Fiscais	deverão	ser	entregues	na	Av.	Antonio	da	Rocha	Viana,	3057	-	Santa	Quitéria,	Rio	Branco	-	Acre
ou	através	do	correio	eletrônico	diretoria.geral@ac.def.br.
10.3. As	 notas	 fiscais/faturas	 deverão	 ser	 preenchidas	 em	 nome	 da	 Defensoria	 Pública	 do	 Estado,	 CNPJ:
04.581.375/0001-43.
10.4. Ocorrendo	devolução	da	nota	fiscal/fatura	por	erro	ou	rasura,	a	contagem	do	prazo	será	iniciada	a	partir	da	nova
data	de	entrega	no	protocolo	do	CONTRATANTE.
10.5. As	 notas	 fiscais/fatura	 comporão	 o	 dociê	 de	 pagamento	 juntamente	 com	 o	 atesto	 à	 nota	 fiscal,	 relatório	 de
fiscalização	e	relatório	fotográfico,	quando	couber,	realizado	pelo	fiscal	designado	do	contrato.
10.6. Os	pagamentos	serão	analisados	pelo	Setor	de	Controle	Interno	com	vistas	à	conformidade	ao	pactuado	contratualmente	e	à	legislação	vigente.

10.6.1. A	análise	de	conformidade	poderá	acontecer	por	amostragem	à	critério	da	Administração	Superior;

10.6.2. O	pagamento	dar-se-á	mediante	autorização	Superior	através	do(a)	ordenador(a)	de	despesas.

10.7. Os	 valores	 a	 serem	 pagos	 pelo	 CONTRATANTE	 corresponderão	 exclusivamente	 ao	 que	 for	 comprovadamente
entregue	pela	CONTRATADA.
10.8. Liquidação

10.8.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na	forma	desta
seção,	prorrogáveis	por	igual	período.

10.8.2. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 esta	 ficará	 sobrestada	 até	 que	 o
contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;

10.8.3. A	Nota	Fiscal	ou	Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal.

10.8.4. Constatando-se	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias
úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante

10.8.5. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 o	 contratante	 deverá	 comunicar	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela
fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados
os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

10.8.6. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	 contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo
correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

10.8.7. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato.

10.9. Prazo	de	pagamento

10.9.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	dez	dias	úteis,	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior,
nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

10.9.2. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 os	 valores	 devidos	 ao	 contratado	 serão	 atualizados	 monetariamente	 entre	 o	 termo	 final	 do	 prazo	 de
pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de	correção	monetária.

10.10. Forma	de	pagamento

10.10.1. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pelo	contratado.

10.10.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

10.10.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

11. DA	PROTEÇÃO	E	TRANSMISSÃO	DE	INFORMAÇÃO,	DADOS	PESSOAIS	E/OU	BASE	DE	DADOS

11.1. Ao	 contratado	 é	 vedado	 revelar	 qualquer	 informação	 confidencial	 relativa	 aos	 serviços,	 contrato,	 negócios	 ou
operações	do	contratante,	salvo	com	o	consentimento	prévio	e	expresso	dele.
11.2. O	contratado	obriga-se	ao	dever	de	proteção,	confidencialidade	e	sigilo	de	toda	informação,	dados	pessoais	e/ou
base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	inclusive	em	razão	de	licenciamento	ou	da	operação	dos	programas/sistemas,	nos	termos
da	 Lei	 Federal	 nº	 13.709/2018,	 suas	 alterações	 e	 regulamentações	 posteriores,	 durante	 o	 cumprimento	 do	 objeto	 da
contratação.
11.3. O	 contratado	 obriga-se	 a	 implementar	 medidas	 técnicas	 e	 administrativas	 suficientes	 visando	 a	 segurança,	 a
proteção,	a	confidencialidade	e	o	sigilo	de	toda	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	a	fim	de
evitar	 acessos	 não	 autorizados,	 acidentes,	 vazamentos	 acidentais	 ou	 ilícitos	 que	 causem	 destruição,	 perda,	 alteração,
comunicação	ou	qualquer	outra	forma	de	tratamento	não	previstos.
11.4. O	contratado	deve	assegurar-se	de	que	 todos	os	 seus	 colaboradores,	 consultores	 e/ou	prestadores	de	 serviços
que,	no	exercício	de	suas	atividades,	tenham	acesso	e/ou	conhecimento	da	informação	e/ou	dos	dados	pessoais,	respeitem	o
dever	de	proteção,	confidencialidade	e	sigilo.
11.5. O	contratado	não	poderá	utilizar-se	de	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	para
fins	distintos	ao	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
11.6. O	contratado	não	poderá	disponibilizar	e/ou	transmitir	a	 terceiros,	sem	prévia	autorização	escrita,	 informação,
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dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso	em	razão	do	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
11.7. O	 contratado	 obriga-se	 a	 fornecer	 informação,	 dados	 pessoais	 e/ou	 base	 de	 dados	 estritamente	 necessários
quando	da	transmissão	autorizada	a	terceiros,	durante	o	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
11.8. O	contratado	fica	obrigado	a	devolver	todos	os	documentos,	registros	e	cópias	que	contenham	informação,	dados
pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	tido	acesso	durante	a	execução	do	objeto	deste	instrumento	contratual,	no	prazo	de
30	(trinta)	dias	corridos	contados	da	rescisão	contratual,	restando	autorizada	a	conservação	apenas	nas	hipóteses	legalmente
previstas.
11.9. Ao	contratado	não	será	permitido	deter	cópias	ou	backups,	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que
tenha	tido	acesso	durante	a	execução	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
11.10. O	contratado	deverá	eliminar	os	dados	pessoais	a	que	tiver	conhecimento	ou	posse	em	razão	do	cumprimento	do
objeto	deste	instrumento	contratual,	tão	logo	não	haja	necessidade	de	realizar	seu	tratamento.
11.11. O	contratado	deverá	notificar,	 imediatamente,	 a	 contratante	 no	 caso	de	perda	parcial	 ou	 total	 da	 informação,
dados	pessoais	e/ou	base	de	dados.
11.12. A	notificação	não	eximirá	o	contratado	das	obrigações	e/ou	sanções	que	possam	incidir	em	razão	da	perda	parcial
ou	total	da	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados.
11.13. O	 contratado	 que	 descumprir	 os	 termos	 da	 Lei	 Federal	 nº	 13.709/2018,	 suas	 alterações	 e	 regulamentações
posteriores,	 durante	 ou	 após	 a	 execução	 do	 objeto	 deste	 instrumento	 contratual,	 fica	 obrigado	 a	 assumir	 total
responsabilidade	 e	 o	 ressarcimento	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 e/ou	 prejuízo	 ocorrido,	 incluindo	 sanções	 aplicadas	 pela
autoridade	competente.
11.14. O	 contratado	 fica	 obrigado	 a	 manter	 preposto	 para	 comunicação	 com	 a	 contratante,	 para	 os	 assuntos
relacionados	à	Lei	Federal	nº	13.709/2018,	suas	alterações	e	regulamentações	posteriores.
11.15. O	dever	de	sigilo	e	confidencialidade,	e	as	demais	obrigações	descritas	na	presente	cláusula,	permanecerão	em
vigor	após	a	extinção	das	relações	entre	o	contratado	e	a	contratante,	bem	como,	entre	o	 fornecedor/contratado	e	os	seus
colaboradores,	subcontratados,	consultores	e/ou	prestadores	de	serviços,	sob	pena	das	sanções	previstas	na	Lei	Federal	nº
13.709/2018,	suas	alterações	e	regulamentações	posteriores,	salvo	decisão	judicial	em	contrário.
11.16. O	 não	 cumprimento	 de	 quaisquer	 das	 obrigações	 descritas	 nesta	 cláusula	 sujeitará	 o	 contratado	 a	 processo
administrativo	para	apuração	de	responsabilidade	e,	consequentemente,	sanção,	sem	prejuízo	de	outras	cominações	cíveis	e
penais.
12. ACRÉSCIMOS	E	SUPRESSÕES
12.1. Nas	 alterações	 unilaterais	 a	 contratada	 será	 obrigado	 a	 aceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 acréscimos	 ou
supressões	de	até	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	da	Ata	de	Registro	de	Preço	que	se	fizerem	nas	obras,
nos	serviços	ou	nas	compras,	conforme	disposto	no	artigo	Art.	125	da	lei	14.133/2021.
13. DO	REAJUSTE
13.1. Durante	a	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preço,	os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado;

13.2. Dentro	do	prazo	de	vigência	desta	Ata	de	Registro	de	Preço	e	mediante	solicitação	da	CONTRATADA,	os	preços	contratados	poderão	sofrer
reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidad

14. DA	GARANTIA	CONTRATUAL
14.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução,	pelas	razões	abaixo	justificadas:
14.1.1. Os	serviços	e	materiais	em	questão	ficam	amparados	pela	a	Garantia	Legal	mínima	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(lei	8078/1990);

14.1.2. No	caso	do	fornecedor	apresentar	garantia	contratual	por	escrito	diretamente	na	proposta	de	preços	com	prazo	superior
ao	descrito	no	Código	de	Defesa	do	Consumidor	essa	será	considerada	para	todos	os	efeitos.
15. DO	GERENCIADOR	E	PARTICIPANTES

15.1. O	órgão	gerenciador	será	a	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre.

15.2. Esta	ata	não	possui	órgãos	participantes.

16. DA	ADESÃO	À	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

16.1. Durante	a	vigência	desta	ata,	os	órgãos	e	as	entidades	da	Administração	Pública	federal,	estadual,	distrital	e	municipal	que	não	participaram	do
procedimento	de	Intenção	de	Registro	de	Preços	-	IRP	poderão	aderir	à	ata	de	registro	de	preços	na	condição	de	não	participantes.

16.2. A	adesão	será	concedida	mediante	consulta	e	aceitação	prévias	da	DPE/Acre	e	do	fornecedor.

16.2.1. A	autorização	do	gerenciador	da	Ata	será	realizada	após	a	aceitação	da	adesão	pelo	fornecedor.

16.3. A	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre	poderá	rejeitar	adesões	caso	elas	possam	acarretar	prejuízo	à	excução	de	seus	próprios	contratos	ou	à
sua	capacidade	de	gerenciamento.

16.4. Após	a	autorização,	o	órgão	não	participante	deverá	efetivar	a	aquisição	ou	contratação	solicitada	em	até	90	(noventa)	dias,	observando	o	prazo
de	vigência	da	ARP.

16.4.1. O	prazo	de	que	trata	o	subitem	anterior,	relativo	à	efetivação	da	contratação,	poderá	ser	prorrogado	excepcionalmente,	mediante	solicitação	do
órgão	ou	da	entidade	não	participante	aceita	pelo	órgão	ou	pela	entidade	gerenciadora,	desde	que	respeitado	o	limite	temporal	de	vigência	da	ata	de	registro	de
preços.

16.5. O	órgão	ou	a	entidade	poderá	aderir	a	item	da	ata	de	registro	de	preços	da	qual	seja	integrante,	na	qualidade	de	não	participante,	para	aqueles
itens	para	os	quais	não	tenha	quantitativo	registrado.

16.6. Para	 celebração	 do	 pedido	 de	 adesão	 os	 órgãos	 devem	 formaliza-lo	 diretamente	 pelo	 portal	 SIASGNET,	 onde	 além	 da	 oportunidade	 de
realização	do	feito	totalmente	de	forma	célere,	constam	nos	referido	sítio,	todas	as	documentações	necessárias	para	a	formalização	da	adesão.

16.7. O	requerente	deve	proceder	na	plataforma	SIASGNET	da	seguinte	forma:

I	- O	órgão	requerente	deve	 ter	acesso	ao	portal	de	compras	do	Governo	Federal,	caso	não	 tenha,	deverá	realizar	seu	cadastramento
através	 do	 site	 https://www.gov.br/compras/pt-br/	 de	 acordo	 com	 as	 orientações	 do	 manual	 de	 adesão	 chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/tookit-adesao-ao-compras.pdf
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II	- Acessar	o	site	https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp	e	fazer	login.
III	- Clicar	na	aba	“Serviços	de	Governo”	>	“SIASGNet”	>	“Gestão	de	Ata	SRP”	>	“Adesão”	>	“Solicitar”.
IV	- Preencher	 o	 campo	 “Nº	 da	UASG”	 (459931	 -	 Defensoria	 Pública	 Geral	 do	 Estado	 do	 Acre)	 e	 com	 o
número	do	pregão	que	deseja	aderir.	Em	seguida,	clicar	em	“Pesquisar”.
V	- O	 sistema	 abrirá	 uma	 tabela	 com	 o	 resultado	 da	 pesquisa.	 Clicar	 em	 “Selecione”	 para	 a	 licitação
desejada.
VI	- Preencher	os	dados	da	aba	“Solicitação”,	clicar	em	“Salvar”	e	depois,	ir	para	a	aba	“Itens”.
VII	- Preencher	com	a	quantidade	desejada,	observando	os	valores	de	“Saldo	para	novas	adesões”.
VIII	- Confirmar	os	dados	da	solicitação.	Clicar	no	ícone	“Solicitar	Adesão.”
IX	- Logo	 após,	 o	 sistema	 irá	 gerar	 um	 número	 de	 solicitação,	 caso	 queira	 acompanhar	 o	 andamento	 da
autorização.

16.8. Após	a	autorização	concedida	no	sistema,	o	órgão	solicitante	poderá	proceder	com	os	 trâmites	administrativos
para	celebração	da	contratação	requerida	por	adesão	à	Ata	de	Registro	de	Preços.
17. DOS	LIMITES	PARA	ADESÕES

17.1. As	 aquisições	 ou	 contratações	 adicionais	 não	 poderão	 exceder,	 por	 órgão	 ou	 entidade,	 a	 cinquenta	 por	 cento	 dos	 quantitativos	 dos	 itens	 do
instrumento	convocatório	registrados	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	gerenciador	e	para	os	participantes.

17.2. O	quantitativo	decorrente	das	adesões	não	poderá	exceder,	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo	de	cada	item	registrado	na	ata	de	registro	de
preços	para	o	gerenciador	e	os	participantes,	independentemente	do	número	de	órgãos	ou	entidades	não	participantes	que	aderirem	à	ata	de	registro	de	preços.

17.3. É	vedado	efetuar	acréscimos	nos	quantitativos	fixados	na	ata	de	registro	de	preços.

18. DA	VALIDADE,	DA	FORMALIZAÇÃO	E	DO	CADASTRO	DE	RESERVA
De	acordo	com	o	artigo	84	da	Lei	14.133/2021.

18.1. A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	1	(um)	ano,	contado	a	partir	da	data	de	assinatura	por	parte	da	autoridade	máxima	da	Defensoria
Pública	do	Estado	do	Acre.

18.2. O	contrato	decorrente	da	ata	de	registro	de	preços	terá	sua	vigência	estabelecida	no	próprio	instrumento	contratual	e	observará	no	momento	da
contratação	e	 a	 cada	exercício	 financeiro	a	disponibilidade	de	créditos	orçamentários,	bem	como	a	previsão	no	plano	plurianual,	quando	ultrapassar	1	 (um)
exercício	financeiro.

18.3. Na	formalização	do	contrato	ou	do	instrumento	substituto	deverá	haver	a	indicação	da	disponibilidade	dos	créditos	orçamentários	respectivos.

18.4. O	instrumento	contratual	deverá	ser	formalizado	dentro	da	vigência	da	ata	de	registro	de	preços.

18.5. A	contratação	com	os	fornecedores	registrados	na	ata	será	formalizada	pelo	órgão	ou	pela	entidade	interessada	por	intermédio	de	instrumento
contratual,	emissão	de	nota	de	empenho	de	despesa,	autorização	de	compra	ou	outro	instrumento	hábil,	conforme	o	art.	95	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

18.6. Os	contratos	decorrentes	do	sistema	de	registro	de	preços	poderão	ser	alterados,	observado	o	art.	124	da	Lei	nº	14.133/2021..

18.7. Após	a	homologação	da	licitação	ou	da	contratação	direta,	deverão	ser	observadas	as	seguintes	condições	para	formalização	da	ata	de	registro	de
preços:

18.8. Serão	 registrados	 na	 ata	 os	 preços	 e	 os	 quantitativos	 do	 adjudicatário,	 devendo	 ser	 observada	 a	 possibilidade	 de	 o	 licitante	 oferecer	 ou	 não
proposta	em	quantitativo	inferior	ao	máximo	previsto	no	edital	e	se	obrigar	nos	limites	dela.

18.9. Será	incluído	na	ata,	na	forma	de	anexo,	o	registro	dos	licitantes	ou	dos	fornecedores	que:

18.9.1. aceitarem	cotar	os	bens,	as	obras	ou	os	serviços	com	preços	iguais	aos	do	adjudicatário,	observada	a	classificação	da	licitação;	e	

18.9.2. Mantiverem	sua	proposta	original,	exclusivamente	para	formação	de	cadastro	de	reserva.

18.10. Será	respeitada,	nas	contratações,	a	ordem	de	classificação	dos	licitantes	ou	dos	fornecedores	registrados	na	ata.

18.11. Para	fins	de	ordem	de	classificação,	os	licitantes	ou	fornecedores	que	aceitarem	reduzir	suas	propostas	para	o	preço	do	adjudicatário	antecederão
aqueles	que	mantiverem	sua	proposta	original.

18.12. A	habilitação	dos	licitantes	que	comporão	o	cadastro	de	reserva,	somente	será	efetuada	quando	houver	necessidade	de	contratação	dos	licitantes
remanescentes,	nas	seguintes	hipóteses:

18.12.1. Quando	o	licitante	vencedor	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços,	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos	no	edital	ou	no	aviso	de	contratação
direta.

18.12.2. Quando	houver	o	cancelamento	do	registro	do	licitante	ou	do	registro	de	preços.

18.13. Após	a	homologação	da	licitação	ou	da	contratação	direta,	o	licitante	mais	bem	classificado	ou	o	fornecedor,	no	caso	da	contratação	direta,	será
convocado	para	assinar	a	ata	de	registro	de	preços,	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos	no	edital	de	licitação	ou	no	aviso	de	contratação	direta,	sob	pena	de
decair	o	direito,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133/21.

18.14. O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	mediante	solicitação	do	licitante	ou	fornecedor	convocado,	desde
que	apresentada	dentro	do	prazo,	devidamente	justificada,	e	que	a	justificativa	seja	aceita	pela	Administração.

18.15. A	ata	de	registro	de	preços	será	assinada	por	meio	de	usuário	externo	no	Sistema	de	Informações	Eletrônicas	da	Defensoria	Pública	do	Estado	do
Acre	-	SEI/DPE	e	ficará	disponibilizada	no	Sistema	de	Registro	de	Preços.

18.16. Para	assinatura	da	ata,	a	licitante	fica	obrigada	à	realizar	o	cadastramento	de	seus	representantes	legais	o(s)	qual(is)	têm	(nham)	competência	de
celebrar	contratos,	no	Sistema	Eletrônico	de	Informações	da	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre	SEI/DPEAC	através	de	cadastramento	de	usuário	externo	a
fim	 de	 garantir	 a	 assinatura	 de	 termos	 de	 contratos	 e	 outros	 documentos	 relativos	 à	 contratação	 de	 forma	 digital	 através	 do	 link:
https://sei.ac.def.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0

18.17. O	prazo	de	atendimento	é	de	até	2	(dois)	dias	úteis,	a	contar	da	solicitação	de	cadastramento	no	sistema.

18.18. Quando	o	convocado	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos	no	edital	ou	no	aviso	de	contratação,	fica
facultado	à	Administração	convocar	os	licitantes	remanescentes	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	fazê-lo	em	igual	prazo	e	nas	condições
propostas	pelo	primeiro	classificado.

18.19. Na	hipótese	de	nenhum	dos	licitantes	aceitarem	a	contratação,	a	administração,	observados	o	valor	estimado	e	sua	eventual	a	atualização	nos
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termo	do	edital,	poderá:

18.20. Convocar	para	negociação	os	demais	licitantes	ou	fornecedores	remanescentes	cujos	preços	foram	registrados	sem	redução,	observada	a	ordem
de	classificação,	com	vista	a	obtenção	de	preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço	do	adjudicatário;	ou	

18.21. 	Adjudicar	e	firmar	o	contrato	nas	condições	ofertadas	pelos	licitantes	ou	fornecedores	remanescentes,	atendida	a	ordem	classificatória,	quando
frustrada	a	negociação	de	melhor	condição.

18.22. A	existência	de	preços	registrados	 implicará	compromisso	de	fornecimento	nas	condições	estabelecidas,	mas	não	obrigará	a	Administração	a
contratar,	facultada	a	realização	de	licitação	específica	para	a	aquisição	pretendida.

19. DA	ALTERAÇÃO	OU	ATUALIZAÇÃO	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS

19.1. Os	preços	registrados	poderão	ser	alterados	ou	atualizados	em	decorrência	de	eventual	redução	dos	preços	praticados	no	mercado	ou	de	fato	que
eleve	o	custo	dos	bens,	das	obras	ou	dos	serviços	registrados,	nas	seguintes	situações:

19.1.1. Em	 caso	 de	 força	 maior,	 caso	 fortuito	 ou	 fato	 do	 príncipe	 ou	 em	 decorrência	 de	 fatos	 imprevisíveis	 ou	 previsíveis	 de	 consequências
incalculáveis,	que	inviabilizem	a	execução	da	ata	tal	como	pactuada,	nos	termos	da	alínea	“d”	do	inciso	II	do	caput	do	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

19.1.2. Em	caso	de	criação,	alteração	ou	extinção	de	quaisquer	tributos	ou	encargos	legais	ou	a	superveniência	de	disposições	legais,	com	comprovada
repercussão	sobre	os	preços	registrados;

19.2. Na	hipótese	de	previsão	no	edital	ou	no	aviso	de	contratação	direta	de	cláusula	de	reajustamento	ou	repactuação	sobre	os	preços	registrados,	nos
termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

19.2.1. No	caso	do	reajustamento,	deverá	ser	respeitada	a	contagem	da	anualidade	e	o	índice	previstos	para	a	contratação.

19.2.2. No	caso	da	repactuação,	poderá	ser	a	pedido	do	interessado,	conforme	critérios	definidos	para	a	contratação.

20. DA	NEGOCIAÇÃO	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS

20.1. Na	hipótese	de	o	preço	registrado	tornar-se	superior	ao	preço	praticado	no	mercado	por	motivo	superveniente,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora
convocará	o	fornecedor	para	negociar	a	redução	do	preço	registrado.

a) Caso	não	aceite	reduzir	seu	preço	aos	valores	praticados	pelo	mercado,	o	fornecedor	será	liberado	do	compromisso	assumido	quanto	ao
item	registrado,	sem	aplicação	de	penalidades	administrativas.

b) Na	hipótese	prevista	no	item	anterior,	o	gerenciador	convocará	os	fornecedores	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para
verificar	 se	 aceitam	 reduzir	 seus	 preços	 aos	 valores	 de	 mercado	 e	 não	 convocará	 os	 licitantes	 ou	 fornecedores	 que	 tiveram	 seu	 registro
cancelado.

c) Se	não	obtiver	êxito	nas	negociações,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	procederá	ao	cancelamento	da	ata	de	registro	de	preços,	adotando
as	medidas	cabíveis	para	obtenção	de	contratação	mais	vantajosa.

d) Na	 hipótese	 de	 redução	 do	 preço	 registrado,	 o	 gerenciador	 comunicará	 aos	 órgãos	 e	 às	 entidades	 que	 tiverem	 firmado	 contratos
decorrentes	da	ata	de	registro	de	preços	para	que	avaliem	a	conveniência	e	a	oportunidade	de	diligenciarem	negociação	com	vistas	à	alteração
contratual,	observado	o	disposto	no	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

20.2. Na	hipótese	de	o	preço	de	mercado	tornar-se	superior	ao	preço	registrado	e	o	fornecedor	não	poder	cumprir	as	obrigações	estabelecidas	na	ata,	será
facultado	ao	fornecedor	requerer	ao	gerenciador	a	alteração	do	preço	registrado,	mediante	comprovação	de	fato	superveniente	que	supostamente	o	impossibilite	de
cumprir	o	compromisso.

a) 	Neste	caso,	o	fornecedor	encaminhará,	juntamente	com	o	pedido	de	alteração,	a	documentação	comprobatória	ou	a	planilha	de	custos	que
demonstre	a	inviabilidade	do	preço	registrado	em	relação	às	condições	inicialmente	pactuadas.

b) Não	hipótese	de	não	comprovação	da	existência	de	fato	superveniente	que	 inviabilize	o	preço	registrado,	o	pedido	será	 indeferido	pelo
órgão	ou	entidade	gerenciadora	e	o	fornecedor	deverá	cumprir	as	obrigações	estabelecidas	na	ata,	sob	pena	de	cancelamento	do	seu	registro,
sem	prejuízo	das	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	na	legislação	aplicável.

c) Na	hipótese	de	cancelamento	do	registro	do	fornecedor,	nos	termos	do	item	anterior,	o	gerenciador	convocará	os	fornecedores	do	cadastro
de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	verificar	se	aceitam	manter	seus	preços	registrado.

d) Se	não	obtiver	êxito	nas	negociações,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	procederá	ao	cancelamento	da	ata	de	registro	de	preços	e	adotará
as	medidas	cabíveis	para	a	obtenção	da	contratação	mais	vantajosa.

e) Na	hipótese	 de	 comprovação	 da	 majoração	do	preço	de	mercado	 que	 inviabilize	 o	 preço	 registrado,	 o	 órgão	ou	 entidade	 gerenciadora
atualizará	o	preço	registrado,	de	acordo	com	a	realidade	dos	valores	praticados	pelo	mercado.

20.3. O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	comunicará	aos	órgãos	e	às	entidades	que	tiverem	firmado	contratos	decorrentes	da	ata	de	registro	de	preços
sobre	a	efetiva	alteração	do	preço	registrado,	para	que	avaliem	a	necessidade	de	alteração	contratual,	observado	o	disposto	no	art.	124	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

21. DO	REMANEJAMENTO	DAS	QUANTIDADES	REGISTRADAS	

21.1. As	quantidades	previstas	para	os	 itens	com	preços	registrados	nas	atas	de	registro	de	preços	poderão	ser	remanejadas	pelo	órgão	ou	entidade
gerenciadora	entre	os	órgãos	ou	as	entidades	participantes	e	não	participantes	do	registro	de	preços.

21.2. O	remanejamento	somente	poderá	ser	feito:

I	- De	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	participante;	ou

II	- De	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	não	participante.

21.3. O	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 que	 tiver	 estimado	 as	 quantidades	 que	 pretende	 contratar	 será	 considerado	 participante	 para	 efeito	 do
remanejamento.

21.4. Na	hipótese	de	remanejamento	de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	não	participante,	serão	observados	os	limites	previstos
no	art.	32	do	Decreto	nº	11.462,	de	2023.

21.5. Competirá	ao	órgão	ou	à	entidade	gerenciadora	autorizar	o	 remanejamento	solicitado,	com	a	 redução	do	quantitativo	 inicialmente	 informado
pelo	órgão	ou	pela	entidade	participante,	desde	que	haja	prévia	anuência	do	órgão	ou	da	entidade	que	sofrer	redução	dos	quantitativos	informados.

21.6. Caso	o	remanejamento	seja	feito	entre	órgãos	ou	entidades	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	ou	de	Municípios	distintos,	caberá	ao	fornecedor
beneficiário	da	ata	de	registro	de	preços,	observadas	as	condições	nela	estabelecidas,	optar	pela	aceitação	ou	não	do	fornecimento	decorrente	do	remanejamento
dos	itens.

21.7. Na	hipótese	da	compra	centralizada,	não	havendo	 indicação	pelo	órgão	ou	pela	entidade	gerenciadora,	dos	quantitativos	dos	participantes	da
compra	centralizada	a	distribuição	das	quantidades	para	a	execução	descentralizada	será	por	meio	do	remanejamento.
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22. DO	CANCELAMENTO	DO	REGISTRO	DO	VENCEDOR	E	DOS	PREÇOS	

22.1. O	registro	do	fornecedor	será	cancelado	pelo	gerenciador,	quando	o	fornecedor:

I	- Descumprir	as	condições	da	ata	de	registro	de	preços,	sem	motivo	justificado;

II	- Não	retirar	a	nota	de	empenho,	ou	instrumento	equivalente,	no	prazo	estabelecido	pela	Administração	sem	justificativa	razoável;

III	- Não	aceitar	manter	seu	preço	registrado,	na	hipótese	prevista	no	artigo	27,	§	2º,	do	Decreto	nº	11.462,	de	2023;	ou

IV	- Sofrer	sanção	prevista	nos	incisos	III	ou	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

22.2. Na	hipótese	de	aplicação	de	sanção	prevista	nos	incisos	III	ou	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	caso	a	penalidade	aplicada	ao
fornecedor	não	ultrapasse	o	prazo	de	vigência	da	ata	de	registro	de	preços,	poderá	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora,	mediante	decisão	fundamentada,	decidir
pela	manutenção	do	registro	de	preços,	vedadas	contratações	derivadas	da	ata	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção.

22.3. O	cancelamento	de	registro	será	formalizado	por	despacho	do	órgão	ou	da	entidade	gerenciadora,	garantidos	os	princípios	do	contraditório	e	da
ampla	defesa.

22.4. Na	hipótese	de	cancelamento	do	registro	do	fornecedor,	o	órgão	poderá	convocar	os	licitantes	que	compõem	o	cadastro	de	reserva,	obserada	a
ordem	de	classificação.

22.5. o	cancelamento	dos	preços	registrados	poderá	ser	realizado	pelo	gerenciados,	em	determinada	ata	de	registro	de	preços,	total	ou	parcialmente,
nas	seguintes	hipóteses,	desde	que	devidamente	comprovadas	e	justificadas:

I	- Por	razão	de	interesse	público;

II	- A	pedido	do	fornecedor,	decorrente	de	caso	fortuito	ou	força	maior;	ou

III	- Se	não	houver	êxito	nas	negociações,	nas	hióteses	em	que	o	preço	de	mercado	tornar-se	superior	ou	inferior	ao	preço	registrado,	nos
termo	do	artigo	26,	§	3º	e	27	§	4º	do	Decreto	nº.	11.462/2023.

23. DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
23.1. Comete	infração	administrativa	o	fornecedor	que	praticar	quaisquer	das	hipóteses	previstas	no	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais	sejam:

23.1.1. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

23.1.2. dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços	 públicos	 ou	 ao	 interesse
coletivo;

23.1.3. dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

23.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

23.1.5. não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

23.1.6. não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando	 convocado	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade	 de	 sua
proposta;

23.1.7. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

23.1.8. apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	dispensa	eletrônica	ou	a	execução	do
contrato;

23.1.9. fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

23.1.10. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

23.1.10.1. Considera-se	comportamento	 inidôneo,	entre	outros,	 a	declaração	 falsa	quanto	às	condições	de	participação,	quanto	ao	enquadramento	como
ME/EPP	ou	o	conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer	momento	da	dispensa,	mesmo	após	o	encerramento	da	fase	de	lances.

23.1.11. praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame.

23.1.12. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

23.2. O	fornecedor	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	nos	subitens	anteriores	ficará	sujeito,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e
criminal,	às	seguintes	sanções:

a) Advertência	pela	falta	do	subitem	22.1.1	deste	Termo	de	Referência,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

b) Multa	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	estimado	do(s)	item(s)	prejudicado(s)	pela	conduta	do	fornecedor,	por	qualquer	das	infrações
dos	subitens	22.1.1	a	22.1.12;

c) Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 Defensoria	 Pública	 do	 Estado	 do	 Acre,	 pelo	 prazo	 máximo	 de	 3	 (três)	 anos,	 nos	 casos	 dos
subitens	22.1.2	a	22.1.7	deste	Termo	de	Referência,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

d) Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 que	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 ou	 contratar	 no	 âmbito	 da	 Administração
Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	nos	casos	dos	subitens
22.1.8	a	22.1.12,	bem	como	nos	demais	casos	que	justifiquem	a	imposição	da	penalidade	mais	grave;

23.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de	 reparação	 integral	 do	 dano	 causado	 à
Contratante.

23.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Aviso	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa.

23.5. Antes	da	aplicação	da	multa,	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.

23.6. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	a
contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

23.7. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-se	o
procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de
inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

23.8. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

23.8.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

23.8.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
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23.8.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

23.8.4. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;

23.8.5. a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

23.9. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	normas	vigentes	da	Administração	que	também	sejam
tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	norma.

23.10. A	 personalidade	 jurídica	 do	 Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou
dissimular	a	prática	dos	atos	 ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	 todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à
pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com
relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de
análise	jurídica	prévia.

23.11. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e	manter	atualizados	os	dados
relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro	de	Fornecedores	do	Município	de	Rio	Branco.

23.12. As	sanções	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do
art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

24. FUNDAMENTO	LEGAL
24.1. Esta	contratação	fundamenta-se	nas:

24.1.1. Lei	Federal	n.º	14.133	de	1º	de	abril	de	2021.

24.1.2. Lei	Federal	n.º	12.846,	de	1ª	de	agosto	de	2013,	que	dispõe	sobre	a	responsabilização	administrativa	e	civil	de	pessoas	jurídicas	pela	prática	de
atos	contra	a	administração	pública,	nacional	ou	estrangeira,	e	dá	outras	providências.

24.1.3. Lei	Complementar	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	que	dispõe	sobre	o	tratamento	diferenciado	e	simplificado	para	microempresas,	empresas
de	pequeno	porte	e	microempreendedor	individual.

24.1.4. Lei	n.º	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor.

24.1.5. E	as	demais	legislações	pertinentes	dos	objetos.

25. DA	SUBCONTRATAÇÃO
25.1. Há	 possibilidade	 de	 subcontratação	 parcial	 dos	 serviços	 e	 equipamentos,	 ficando	 a	 Contratada	 responsável	 pela	 qualidade	 e	 eficiência	 e
obrigações	legais	de	todos	os	atos,	sendo	vedada	a	subcontratação	das	atividades	de	planejamento,	coordenação	e	supervisão	do	evento.

25.1.1. Será	permitida	a	subcontratação	parcial	do	objeto,	até	o	limite	de	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	total	do	contrato;

25.1.2. A	 subcontratação	 deverá,	 preferencialmente,	 ser	 efetuada	 à	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 nos	 termos	 do	 art.	 48,	 II,	 Lei
complementar	nº.	123/2006.

26. CONDIÇÕES	GERAIS

26.1. As	condições	gerais	de	execução	do	objeto,	tais	como	os	prazos	para	entrega	e	recebimento,	as	obrigações	da	Administração	e	do	fornecedor
registrado,	penalidades	e	demais	condições	do	ajuste,	encontram-se	definidos	nesta	Ata,	e	Termo	de	Referência	anexo	ao	Edital.

26.2. Para	 firmeza	 e	 validade	 do	 pactuado,	 a	 presente	 ata	 foi	 lavrada	 em	 2	 (duas)	 vias	 de	 igual	 teor,	 que	 depois	 de	 lida	 e	 achada	 em	 ordem	 será
assinada	pelas	partes.

	

___________(Assinatura	Eletrônica	SEI)__________
SIMONE	JAQUES	DE	AZAMBUJA	SANTIAGO

Defensoria	Pública–Geral	do	Estado	do	Acre	(DPGE/AC)
Contratante

	
	

_______(Assinatura	Eletrônica	SEI)_____
XXXXXXXXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

	
TESTEMUNHAS:
1	-	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX	-	(Assinatura	Eletrônica	SEI)
CPF/MF	Nº:	XXX.***.***-XX
	
2	-	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX	-	(Assinatura	Eletrônica	SEI)
CPF/MF	Nº:	XX*.***.***-XX	
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Kelvin	Klynger	Sampaio	da	Silva,	Servidor,	em	30/12/2024,	às	11:05,
conforme	horário	oficial	do	Acre,	na	forma	do	Art.	4º,	II,	da	Lei	Federal	nº	14.063/2020.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ac.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	0068657	e	o	código	CRC
AFEEE1DC.

Referência:	Processo	nº	0305.04953/2024-02 SEI	nº	0068657
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ANEXO	III

DEFENSORIA	PÚBLICA	DO	ESTADO	DO	ACRE
DIRETORIA	DE	AQUISIÇÕES	E	COMPRAS	PÚBLICAS

	
Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	nº	3057	-	Bairro	Santa	Quitéria	-	CEP	69.918-700	-	Rio	Branco	-	AC	-	defensoria.ac.def.br

MINUTA	DE	CONTRATO	Nº	0068658/2024

*	MINUTA	DE	DOCUMENTO			
Unidade	Gestora:	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre–DPE/AC.

CONTRATO	Nº	XXX/2024

	

PROCESSO	 SEI	 AC	 DEF
Nº	0305.04953/2024-02

PREGÃO	 ELETRÔNICO	 Nº
XXX/2025	–	DPE/AC.

CONTRATO	 QUE	 ENTRE	 SI
CELEBRAM	 O	 ESTADO	 DO
ACRE,	 ATRAVÉS	 DA
DEFENSORIA	 PÚBLICA	 DO
ESTADO	 DO	 ACRE–DPE/AC,	 E
A	EMPRESA	XXXXX.

A	 DEFENSORIA	 PÚBLICA	 DO	 ESTADO	 DO	 ACRE–DPE/AC,	 Pessoa	 Jurídica	 de	 Direito	 Público	 Interno,	 Inscrita	 no	 CNPJ/MF	 nº
04.581.375/0001-43,	com	sede	no	endereço,	Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	nº	3057,	Bairro:	Santa	Quitéria,	CEP:	69.918-700,	no	município	de	Rio
Branco/AC,	neste	ato	representada	por	sua	Defensora	Pública–Geral,	Dra.	SIMONE	JAQUES	DE	AZAMBUJA	SANTIAGO,	brasileira,	casada,
portadora	da	carteira	de	identidade	nº	20*******855	–	SSP/RS,	inscrita	no	CPF	sob	o	nº	67*.***.***-49,	residente	e	domiciliada	em	Rio	Branco/AC,
doravante	denominada	CONTRATANTE,	e	do	outro	lado	a	Empresa	XXXXXXXXXXXXXX	inscrita	no	CNPJ	nº	XXXXXXXXXXXXX,	com	sede
na	XXXXXXXXXXXXXXXXXX,	XXXXXXXXXXXX,	neste	ato	representada	pelo	Sr.	(a)	XXXXXXXXX,	portador(a)	da	Cédula	de	Identidade	nº
XXXXXXXXXXXXXXXX	e	CPF/MF	sob	nº	XXX.***.***-XX,	doravante	denominada	CONTRATADA,	perante	as	testemunhas	abaixo	firmadas,
considerando	 os	 elementos	 de	 informação	 que	 integram	 o	 Processo	 Eletrônico	 Sei	 Ac	 Def	 nº	 0305.03224/2024-28,	 e	 com
fulcro	 nas	 disposições	 legais	 pertinentes,	 sobretudo	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 resolvem,	 de	 comum	 acordo,	 firmar	 o	 presente
CONTRATO,	mediante	as	seguintes	cláusulas	e	condições	que,	reciprocamente,	outorgam:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVO
1.1. Contratação	de	serviços	de	empresa	especializada	na	organização	de	eventos,	visando	atender	às	necessidades	da	Defensoria	Pública	do	Estado
do	Acre	em	eventos	institucionais,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento	e	nos	demais	anexos.

1.2. Os	serviços	deverão	ser	prestado	conforme	as	especificações	e	características	particulares	de	cada	evento,	garantindo	qualidade,	pontualidade	e
adequação	aos	diferentes	tipos	de	público	e	ocasiões,	de	acordo	com	as	orientações	fornecidas	pela	Defensoria.

1.3. Os	itens	serão	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento:

LOTE	ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO UNID.
QUANT.
PARA

REGISTRO

QUANT.
PARA

CONSUMO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Aluguel	 de
toalhas	 em
tecido	 para
mesa
principal	 e
recepção,
cores	 a
definir.

Unid. 200 149 R$	 R$	

2

Aluguel	 de
carpete
vermelho
comprido
para
passarela.
Largura
mínima:	 80
centímetros.
Comprimento
mínimo:	 20
metros.

Unid. 25 08 R$	 R$	
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3

Arranjo	 de
flores
naturais	para
mesa
principal.	 O
estilo	 do
arranjo	 será
definido	 no
momento	 da
solicitação	 do
serviço.

Unid. 58 38 R$ R$	

4

Arranjo	 de
flores
artificiais
para	 mesa
principal.	 O
estilo	 do
arranjo	 será
definido	 no
momento	 da
solicitação	 do
serviço.

Unid. 35 18 R$ R$	

5

Vasos
ornamentais,
grandes
palmeiras	 ou
outras	 plantas
para
decoração	 das
áreas	 e
circulação	 –
flores	 da
estação	 e/ou
tropicais.

Unid. 35 24 R$ R$	

6

Aluguel	 de
conjunto	 de
tecidos	 em
malha:
tecidos	 em
malha	 nas
cores	 do
IFFarroupilha
(branco,	verde
e	 vermelho)
para
decoração	 de
palco	 e
demais
ambientes,
obedecidas	 às
proporções	 e
necessidades
de	 cada
ambiente.
Largura
mínima:1,5m.

Unid. 55 39 R$	 R$	

7

Aluguel	 de
Cortina	 para
fundo	 de
palcos	 e
cenários	 em
tecido	 nobre,
conforme
demanda.
Fundo	 não
inferior	a	3m².

Unid. 55 44 R$ R$	

Aluguel	 de
carpete	 tipo
persa	 ou
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8

felpudo,	 para
montagem	 de
cenários.
Tamanho	 não
inferior	a	3m².
Modelos	 e
cores	 definir
no	 ato	 da
solicitação.

Unid. 62 48 R$	 R$	

9

Aluguel	 de
poltronas
e/ou	 sofás
para
composição	de
cenários	 ou
dispositivos
de	 honra	 em
eventos
sociais	 e/ou
solenes.
Modelos	 a
definir	 no	 ato
da	solicitação.

Unid. 33 18 R$ R$	

10

Buquê	 de
flores
Naturais,	 O
estilo	 do
buquê	 será
definido	 no
momento	 da
solicitação	 do
serviço
(quantidade
média	 de
15flores	 por
buquê).

Unid. 35 14 R$	 R$	

11

Contratação
de	 empresa
especializada
para
confecção	 de
arco	 de
balões
Modelos	 e
cores	a	definir
no	 ato	 da
solicitação,
contendo
1.000	(um	mil)
balões.

Unid. 100 43 R$	 R$	

Valor	Total		R$ R$	

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DO	VALOR
2.1. O	 valor	 total	 do	 presente	 contrato	 é	 de	R$	XXXXXXX,XX	 (valor	 por	 extenso),	 já	 incluídos	 todos	 os	 impostos,	 taxas	 e	 quaisquer	 outras
despesas	que	sejam	pertinentes	ao	objeto	contratado.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DA	VIGÊNCIA	CONTRATUAL

3.1. Vigência	do	Contrato:

3.1.1. O	prazo	de	vigência	do	presente	contrato	será	de	12	(doze)	meses,	a	partir	de	sua	assinatura,	na	forma	do	art.	105	da	Lei	n°	14.133/2021.

3.2. Publicação:

3.2.1. O	extrato	do	contrato	deverá	ser	publicado	no	Diário	Oficial	da	Defensoria	Pública	e	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	-	PNCP.

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

4.1. A	dotação	orçamentária	será	de	acordo	com	a	tabela	a	seguir:

Cód.
Órgão/Unidade

Gestora
Programa	de	Trabalho Elemento	de

Despesa
Fonte	de
Recurso

305	-	Defensoria
Pública	do

Estado	do	Acre

0309.222952.2277.0000	-
Manutenção	das	Atividades

33.90.39.00.00	-
Serviços	de

15000100	-
(Recurso
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001	-	Unidade
Gestora

Administrativas	e	Financeira	da
DPE/AC.

Pessoa	Jurídica
	

Próprio	-
RP)

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

5.1. Condições	de	execução

5.1.1. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

5.1.2. Descrição	detalhada	dos	métodos,	rotinas,	etapas,	tecnologias	procedimentos,	frequência	e	periodicidade	de	execução	do	trabalho:

5.1.3. A	execução	do	objeto	se	dará	pela	emissão	de	ordem	de	serviço,	sendo	somente	objeto	de	pagamento	os	serviços	efetivamente	executados;

5.1.4. As	ordens	de	serviços	conterão	local,	data	e	horário	da	execução	dos	serviços,	quantitativos	de	materiais	e	de	serviços	a	serem	executados.

5.2. Local	e	horário	da	prestação	dos	serviços
5.2.1. Os	serviços	serão	realizados	nos	municípios	de	Rio	Branco	em	endereços	e	horários	indicados	em	cada	ordem	de	serviço.
5.3. Rotinas	a	serem	cumpridas
5.3.1. A	execução	contratual	observará	as	rotinas	abaixo:
5.3.2. Cada	 ordem	 de	 serviço	 indicará	 local,	 data,	 período	 da	 execução	 dos	 serviços	 e	 descreverá	 quais	 serviços	 e
materiais	serão	utilizados	dentro	do	escopo	da	ação/evento;
5.4. Materiais	a	serem	disponibilizados
5.4.1. Para	 a	 perfeita	 execução	 dos	 serviços,	 a	 Contratada	 deverá	 disponibilizar	 todos	 os	 materiais,	 equipamentos,
ferramentas	 e	utensílios	necessários,	 nas	quantidades	necessárias	para	execução	do	 serviço,	 promovendo	 sua	 substituição
quando	necessário,	incluindo	equipamentos	de	proteção	individual	para	todos	os	prestadores	de	serviço.
5.5. Informações	relevantes	para	o	dimensionamento	da	proposta
5.5.1. A	demanda	do	órgão	tem	como	base	as	seguintes	características:
5.5.1.1. Planejamento:	O	planejamento	 é	 fundamental	 para	 a	 organização	de	um	evento,	 permitindo	a	 racionalização
das	atividades,	o	gerenciamento	dos	recursos	disponíveis	e	a	realização	das	diversas	etapas	de	 implementação.	Um	evento
caracteriza-se	por	ser	uma	atividade	momentânea	em	que	não	há	possibilidade	de	ser	refeito,	onde	as	mudanças	de	última
hora	demonstram	falta	de	organização	que	podem	comprometer	a	sua	perfeita	execução.
5.5.1.2. Organização:	Na	organização	de	qualquer	evento,	independente	do	porte,	é	essencial	que	as	diversas	atividades
do	processo	como	o	planejamento	e	a	preparação	e	montagem	estejam	alinhados.
5.5.1.3. Execução:	A	execução	dos	itens	de	toda	a	logística	necessária	para	o	evento	poderão	ser	solicitados	em	conjunto
ou	 isoladamente,	 dependendo	 da	 necessidade	 com	 vistas	 à	 realização	 ou	 à	 complementação	 de	 realização	 de	 eventos.Tal
solicitação	 somente	 ocorrerá	 sob	 demanda	 e	 para	 a	 realização	 exclusiva	 dos	 serviços	 de	 eventos.	 Montagem	 e	 desmontagem
completa	da	decoração	no	local	indicado.	Adequação	ao	tema	e	às	cores	previamente	aprovados	pelo	contratante.

5.6. Especificação	da	garantia	do	serviço	(art.	40,	§	1º,	inciso	III,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
5.6.1. O	prazo	de	garantia	contratual	dos	serviços	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990
(Código	de	Defesa	do	Consumidor).
5.7. Procedimentos	de	transição	e	finalização	do	contrato
5.7.1. Não	serão	necessários	procedimentos	de	transição	e	finalização	do	contrato	devido	às	características	do	objeto.
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	DO	PAGAMENTO
6.1. O	pagamento	dar-se-á	em	até	30	(trinta)	dias	após	a	efetivação	da	prestação	dos	serviços/entrega	dos	materias,
mediante	 a	 apresentação	 de	Nota	 Fiscal	 devidamente	 atestada	 por	 servidor	 responsável	 e	 demais	 obrigações	 contratuais
assumidas	pela	contratada,	acompanhada	das	seguintes	certidões:

a) Certidão	negativa	de	débito	municipal;

b) Certidão	negativa	de	débito	da	fazenda	estadual;

c) Certidão	negativa	quanto	à	divida	ativa	estadual;

d) Certidão	negativa	de	débitos	relativos	aos	tributos	federais	e	à	divita	ativa	da	união;

e) Certidão	negativa	de	débito	do	INSS;

f) Certificado	de	regularidade	do	FGTS	-	CRF	e

g) Certidão	negativa	de	débitos	trabalhistas.

6.2. As	Notas	Fiscais	deverão	ser	entregues	na	Av.	Antonio	da	Rocha	Viana,	3057	-	Santa	Quitéria,	Rio	Branco	-	Acre
ou	através	do	correio	eletrônico	diretoria.geral@ac.def.br.
6.3. As	 notas	 fiscais/faturas	 deverão	 ser	 preenchidas	 em	 nome	 da	 Defensoria	 Pública	 do	 Estado,	 CNPJ:
04.581.375/0001-43.
6.4. Ocorrendo	devolução	da	nota	fiscal/fatura	por	erro	ou	rasura,	a	contagem	do	prazo	será	iniciada	a	partir	da	nova
data	de	entrega	no	protocolo	do	CONTRATANTE.
6.5. As	 notas	 fiscais/fatura	 comporão	 o	 dociê	 de	 pagamento	 juntamente	 com	 o	 atesto	 à	 nota	 fiscal,	 relatório	 de
fiscalização	e	relatório	fotográfico,	quando	couber,	realizado	pelo	fiscal	designado	do	contrato.
6.6. Os	pagamentos	serão	analisados	pelo	Setor	de	Controle	Interno	com	vistas	à	conformidade	ao	pactuado	contratualmente	e	à	legislação	vigente.

6.6.1. A	análise	de	conformidade	poderá	acontecer	por	amostragem	à	critério	da	Administração	Superior;

6.6.2. O	pagamento	dar-se-á	mediante	autorização	Superior	através	do(a)	ordenador(a)	de	despesas.

6.7. Os	 valores	 a	 serem	 pagos	 pelo	 CONTRATANTE	 corresponderão	 exclusivamente	 ao	 que	 for	 comprovadamente
entregue	pela	CONTRATADA.
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6.8.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na	forma	desta
seção,	prorrogáveis	por	igual	período.

6.8.2. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 esta	 ficará	 sobrestada	 até	 que	 o
contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;

6.8.3. A	Nota	Fiscal	ou	Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal.

6.8.4. Constatando-se	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias
úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante

6.8.5. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 o	 contratante	 deverá	 comunicar	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela
fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados
os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

6.8.6. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	 contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo
correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

6.8.7. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato.

6.9. Prazo	de	pagamento

6.9.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	dez	dias	úteis,	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior,
nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

6.9.2. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 os	 valores	 devidos	 ao	 contratado	 serão	 atualizados	 monetariamente	 entre	 o	 termo	 final	 do	 prazo	 de
pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de	correção	monetária.

6.10. Forma	de	pagamento

6.10.1. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pelo	contratado.

6.10.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

6.10.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
7.1. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 contratada,	 de	 acordo	 com	 o	 contrato	 e	 seus
anexos;
7.2. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	dos	 serviços,	 por	 servidor	 especialmente	designado,	 anotando	em
registro	próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	empregados	eventualmente	envolvidos,
e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;
7.3. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pela	Contratada;
7.4. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,
para	 efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à	 dimensão,
qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
7.5. Pagar	à	Contratada	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	no	prazo	e	condições	estabelecidas	neste	Termo
de	Referência;
7.6. Aplicar	a	Contratada	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
7.7. Cientificar	o	órgão	de	representação	 judicial	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	de
obrigações	pela	Contratada;
7.8. Explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução	do	instrumento
contratual,	 ressalvados	os	 requerimentos	manifestamente	 impertinentes,	meramente	protelatórios	 ou	de	nenhum	 interesse
para	a	boa	execução	do	ajuste.
7.9. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	Contratada,	tais	como:
7.10. Exercer	o	poder	de	mando	sobre	os	empregados	da	Contratada,	devendo	reportar-se	somente	aos	prepostos	ou
responsáveis	por	ela	indicados,	exceto	quando	o	objeto	da	contratação	previr	o	atendimento	direto,	tais	como	nos	serviços	de
recepção	e	apoio	ao	usuário;
7.11. Direcionar	a	contratação	de	pessoas	para	trabalhar	nas	empresas	Contratadas;
7.12. Fornecer	por	escrito	as	informações	necessárias	para	o	desenvolvimento	dos	serviços	objeto	do	contrato;
7.13. Realizar	avaliações	periódicas	da	qualidade	dos	serviços,	após	seu	recebimento;
7.14. Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	das
obrigações	pela	Contratada;
7.15. Arquivar,	 entre	 outros	 documentos,	 projetos,	 especificações	 técnicas,	 orçamentos,	 termos	 de	 recebimento,
contratos	e	aditamentos,	relatórios	de	inspeções	técnicas	após	o	recebimento	do	serviço	e	notificações	expedidas;
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
8.1. A	Contratada	deverá	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	neste	termo,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo
como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto.
8.2. Manter	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
8.3. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	solicitadas	pelo	gestor
do	 contrato,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 na	 qual	 constarão	 as	 indicações	 referentes	 ao	 número	 da	 ordem	 de
serviço,	número	do	empenho,	número	do	contrato	valor,	dentre	outras.
8.4. No	 caso	 de	 itens	 que	 forem	 fornecidos	 em	 instalações	 da	 contratada,	 deverá	 ter	 um	 ambiente	 limpo	 e	 com
instalações	 em	 condições	 adequadas	 para	 refeições,	 com	 disponibilidade	 de	 mesas	 e	 cadeiras	 e	 todas	 as	 especificações
técnicas	para	funcionamento,	mantendo	atualizado	o	Alvará	Sanitário	e	apresentá-lo	à	Contratante	quando	solicitado.
8.5. Prestar	informações	e	esclarecimentos	a	CONTRATADA	em	tempo	hábil.
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8.6. Realizar	pesquisa	de	opinião	com	os	usuários	acerca	dos	serviços	prestados,	através	de	link	ou	QR	code,	com	a
periodicidade	 e	 divulgação	 dos	 resultados	 a	 critério	 da	 CONTRATANTE	 que	 servirá	 de	 parâmetro	 para	 continuidade	 da
prestação	de	serviços	pela	CONTRATADA,	bem	como	efetuar	melhorias	no	atendimento.
8.7. Zelar	pela	padronização	e	qualidade	dos	produtos	fornecidos,	empregando	matérias	primas	de	qualidade	e	livres
de	possível	contaminação.
8.8. Aceitar	reduzir	o	seu	preço	registrado,	na	hipótese	de	este	se	tornar	superior	àqueles	praticados	no	mercado.
8.9. Cabe	à	 contratada	executar	 fielmente,	 totalmente	 e	dentro	das	normas	 técnicas,	 o	 fornecimento	das	 refeições
que	lhes	forem	confiadas,	de	acordo	com	as	especificações	deste	Termo	de	Referência.
8.10. Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	forem	solicitados	pelo	CONTRATANTE	sobre	o	item	ofertado.
8.11. Fiscalizar	a	execução	do	contrato,	por	meio	do	fiscal	previamente	designado,	observando	o	fiel	cumprimento	das
exigências	constantes	do	termo	de	referência	e	do	contrato,	o	que	não	exclui	nem	diminui	a	responsabilidade	da	contratada,
anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para	 as
providências	cabíveis.
8.12. Efetuar	 o	 pagamento	 à	 Contratada	 no	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 bem,	 no	 prazo	 e	 condições
estabelecidas.
9. CLÁUSULA	NONA	–	DA	FISCALIZAÇÃO
9.1. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	n.º	14.133,	de
2021,	art.	117,	caput):

a) Gestor	Titular:	GLEISON	GOMES	DE	SOUZA,	matrícula	nº	299650-1;
b) Gestor	Substituto:	ANDERSON	LIMA	DE	OLIVEIRA,	matrícula	nº	59578485-0;
c) Fiscal	Titular:	SANDY	REIS	ALMEIDA	-	Matrícula:	9476709-2	e

d) Fiscal	Substituto:	ISADORA	CARVALHO	ABUD	-	Matrícula:	9552782-1

9.2. Suas	atribuições	contemplam:
I	-	aferir	o	cumprimento	dos	resultados	estabelecidos	pela	contratada;
II	-	verificar	a	regularidade	das	obrigações	previdenciárias,	fiscais	e	trabalhistas;	e
III	-	prestar	apoio	à	instrução	processual	e	ao	encaminhamento	da	documentação	pertinente	para	a	formalização

dos	procedimentos	relativos	a	repactuação,	reajuste,	alteração,	reequilíbrio,	prorrogação,	pagamento,	aplicação	de	sanções,
extinção	 do	 ajuste	 (ARP),	 entre	 outras,	 com	 vistas	 a	 assegurar	 o	 cumprimento	 das	 cláusulas	 presentes	 neste	 Termo	 de
Referência,	no	Edital	e	Ata	de	Registro	de	Preços	e	a	solução	de	problemas	relacionados	ao	objeto.
9.3. Na	 hipótese	 de	 haver	 necessidade	 de	 alterações	 no	 decorrer	 do	 processo	 licitatório	 ou	 após	 celebração	 do
instrumento	contratual,	os	servidores	acima	descritos	poderão	ser	substituídos	por	meio	da	publicação	de	nova	portaria.
9.4. A	fiscalização	de	que	trata	este	item	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive	perante
terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios,	e,	na	ocorrência
desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Administração	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.
9.5. Ao	 fiscal	 compete	o	 acompanhamento	da	execução	da	Ata	de	Registro	de	Preços	 e/ou	Contrato,	 e	 anotará	em
registro	 próprio	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 com	 a	 mesma,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano	 para	 solução	 das	 falhas
identificadas,	bem	como	determinando	o	que	for	necessário	à	sua	regularização	e	encaminhando	os	apontamentos	ao	gestor
para	as	providências	cabíveis.
9.6. Ao	 Gestor	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 e/ou	 Contrato	 cabe	 a	 análise	 de	 reajuste;	 repactuação;	 reequilíbrio
econômico-financeiro;	 incidentes	 relativos	 a	 pagamentos;	 de	 questões	 ligadas	 à	 documentação,	 ao	 controle	 dos	 prazos	 de
vencimento	e	da	prorrogação,	apontando	o	que	for	necessário.
9.7. Ao	 contratado	 é	 vedado	 revelar	 qualquer	 informação	 confidencial	 relativa	 aos	 serviços,	 contrato,	 negócios	 ou
operações	do	contratante,	salvo	com	o	consentimento	prévio	e	expresso	dele.
9.8. Nos	termos	da	IN	05/2017/SEGES/ME	em	seus	artigos	39	a	50:
9.9. Aferir	o	cumprimento	dos	resultados	estabelecidos	pela	contratada;
9.10. Verificar	a	regularidade	das	obrigações	previdenciárias,	fiscais	e	trabalhistas;	e
9.11. Prestar	apoio	à	instrução	processual	e	ao	encaminhamento	da	documentação	pertinente	para	a	formalização	dos
procedimentos	 relativos	 à	 repactuação,	 reajuste,	 alteração,	 reequilíbrio,	 prorrogação,	 pagamento,	 aplicação	 de	 sanções,
extinção	 dos	 contratos,	 entre	 outras,	 com	 vistas	 a	 assegurar	 o	 cumprimento	 das	 cláusulas	 do	 contrato	 e	 a	 solução	 de
problemas	relacionados	ao	objeto.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DA	PROTEÇÃO	E	TRANSMISSÃO	DE	INFORMAÇÃO,	DADOS	PESSOAIS	E/OU	BASE
DE	DADOS
10.1. Ao	 contratado	 é	 vedado	 revelar	 qualquer	 informação	 confidencial	 relativa	 aos	 serviços,	 contrato,	 negócios	 ou
operações	do	contratante,	salvo	com	o	consentimento	prévio	e	expresso	dele.
10.2. O	contratado	obriga-se	ao	dever	de	proteção,	confidencialidade	e	sigilo	de	toda	informação,	dados	pessoais	e/ou
base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	inclusive	em	razão	de	licenciamento	ou	da	operação	dos	programas/sistemas,	nos	termos
da	 Lei	 Federal	 nº	 13.709/2018,	 suas	 alterações	 e	 regulamentações	 posteriores,	 durante	 o	 cumprimento	 do	 objeto	 da
contratação.
10.3. O	 contratado	 obriga-se	 a	 implementar	 medidas	 técnicas	 e	 administrativas	 suficientes	 visando	 a	 segurança,	 a
proteção,	a	confidencialidade	e	o	sigilo	de	toda	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	a	fim	de
evitar	 acessos	 não	 autorizados,	 acidentes,	 vazamentos	 acidentais	 ou	 ilícitos	 que	 causem	 destruição,	 perda,	 alteração,
comunicação	ou	qualquer	outra	forma	de	tratamento	não	previstos.
10.4. O	contratado	deve	assegurar-se	de	que	 todos	os	 seus	 colaboradores,	 consultores	 e/ou	prestadores	de	 serviços
que,	no	exercício	de	suas	atividades,	tenham	acesso	e/ou	conhecimento	da	informação	e/ou	dos	dados	pessoais,	respeitem	o
dever	de	proteção,	confidencialidade	e	sigilo.
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10.5. O	contratado	não	poderá	utilizar-se	de	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso,	para
fins	distintos	ao	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
10.6. O	contratado	não	poderá	disponibilizar	e/ou	transmitir	a	 terceiros,	sem	prévia	autorização	escrita,	 informação,
dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	acesso	em	razão	do	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
10.7. O	 contratado	 obriga-se	 a	 fornecer	 informação,	 dados	 pessoais	 e/ou	 base	 de	 dados	 estritamente	 necessários
quando	da	transmissão	autorizada	a	terceiros,	durante	o	cumprimento	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
10.8. O	contratado	fica	obrigado	a	devolver	todos	os	documentos,	registros	e	cópias	que	contenham	informação,	dados
pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que	tenha	tido	acesso	durante	a	execução	do	objeto	deste	instrumento	contratual,	no	prazo	de
30	(trinta)	dias	corridos	contados	da	rescisão	contratual,	restando	autorizada	a	conservação	apenas	nas	hipóteses	legalmente
previstas.
10.9. Ao	contratado	não	será	permitido	deter	cópias	ou	backups,	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados	a	que
tenha	tido	acesso	durante	a	execução	do	objeto	deste	instrumento	contratual.
10.10. O	contratado	deverá	eliminar	os	dados	pessoais	a	que	tiver	conhecimento	ou	posse	em	razão	do	cumprimento	do
objeto	deste	instrumento	contratual,	tão	logo	não	haja	necessidade	de	realizar	seu	tratamento.
10.11. O	contratado	deverá	notificar,	 imediatamente,	 a	 contratante	 no	 caso	de	perda	parcial	 ou	 total	 da	 informação,
dados	pessoais	e/ou	base	de	dados.
10.12. A	notificação	não	eximirá	o	contratado	das	obrigações	e/ou	sanções	que	possam	incidir	em	razão	da	perda	parcial
ou	total	da	informação,	dados	pessoais	e/ou	base	de	dados.
10.13. O	 contratado	 que	 descumprir	 os	 termos	 da	 Lei	 Federal	 nº	 13.709/2018,	 suas	 alterações	 e	 regulamentações
posteriores,	 durante	 ou	 após	 a	 execução	 do	 objeto	 deste	 instrumento	 contratual,	 fica	 obrigado	 a	 assumir	 total
responsabilidade	 e	 o	 ressarcimento	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 e/ou	 prejuízo	 ocorrido,	 incluindo	 sanções	 aplicadas	 pela
autoridade	competente.
10.14. O	 contratado	 fica	 obrigado	 a	 manter	 preposto	 para	 comunicação	 com	 a	 contratante,	 para	 os	 assuntos
relacionados	à	Lei	Federal	nº	13.709/2018,	suas	alterações	e	regulamentações	posteriores.
10.15. O	dever	de	sigilo	e	confidencialidade,	e	as	demais	obrigações	descritas	na	presente	cláusula,	permanecerão	em
vigor	após	a	extinção	das	relações	entre	o	contratado	e	a	contratante,	bem	como,	entre	o	 fornecedor/contratado	e	os	seus
colaboradores,	subcontratados,	consultores	e/ou	prestadores	de	serviços,	sob	pena	das	sanções	previstas	na	Lei	Federal	nº
13.709/2018,	suas	alterações	e	regulamentações	posteriores,	salvo	decisão	judicial	em	contrário.
10.16. O	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	descritas	nesta	cláusula	sujeitará	o	contrata
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DOS	ACRÉSCIMOS	E	SUPRESSÕES
11.1. Nas	alterações	unilaterais	a	contratada	será	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	acréscimos	ou	supressões	de	até	25%	(vinte	e
cinco	por	cento)	do	valor	 inicial	atualizado	do	contrato	que	se	 fizerem	nas	obras,	nos	serviços	ou	nas	compras,	conforme	disposto	no	artigo	Art.	125	da	 lei
14.133/2021.

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DO	REAJUSTE
12.0.1. Durante	a	vigência	do	Contrato,	os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado;

12.0.2. Dentro	do	prazo	de	vigência	deste	Contrato	e	mediante	solicitação	da	CONTRATADA,	os	preços	contratados	poderão	sofrer	 reajuste	após	o
interregno	de	um	ano,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	SUBCONTRATAÇÃO

13.0.1. Há	 possibilidade	 de	 subcontratação	 parcial	 dos	 serviços	 e	 equipamentos,	 ficando	 a	 Contratada	 responsável	 pela	 qualidade	 e	 eficiência	 e
obrigações	legais	de	todos	os	atos,	sendo	vedada	a	subcontratação	das	atividades	de	planejamento,	coordenação	e	supervisão	do	evento.

13.0.1.1. Será	permitida	a	subcontratação	parcial	do	objeto,	até	o	limite	de	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	total	do	contrato;

13.0.1.2. A	 subcontratação	 deverá,	 preferencialmente,	 ser	 efetuada	 à	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 nos	 termos	 do	 art.	 48,	 II,	 Lei
complementar	nº.	123/2006.

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DAS	SANÇÕES
14.1. Comete	infração	administrativa	o	fornecedor	que	praticar	quaisquer	das	hipóteses	previstas	no	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais	sejam:

14.1.1. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

14.1.2. dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços	 públicos	 ou	 ao	 interesse
coletivo;

14.1.3. dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

14.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

14.1.5. não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

14.1.6. não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando	 convocado	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade	 de	 sua
proposta;

14.1.7. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

14.1.8. apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	dispensa	eletrônica	ou	a	execução	do
contrato;

14.1.9. fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

14.1.10. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

14.1.10.1. Considera-se	comportamento	 inidôneo,	entre	outros,	 a	declaração	 falsa	quanto	às	condições	de	participação,	quanto	ao	enquadramento	como
ME/EPP	ou	o	conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer	momento	da	dispensa,	mesmo	após	o	encerramento	da	fase	de	lances.

14.1.11. praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame.

14.1.12. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

14.2. O	fornecedor	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	nos	subitens	anteriores	ficará	sujeito,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	eEdital 01 (0069648)         SEI 0305.04953/2024-02 / pg. 39



criminal,	às	seguintes	sanções:

a) Advertência	pela	falta	do	subitem	22.1.1	deste	Termo	de	Referência,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

b) Multa	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	estimado	do(s)	item(s)	prejudicado(s)	pela	conduta	do	fornecedor,	por	qualquer	das	infrações
dos	subitens	22.1.1	a	22.1.12;

c) Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 Defensoria	 Pública	 do	 Estado	 do	 Acre,	 pelo	 prazo	 máximo	 de	 3	 (três)	 anos,	 nos	 casos	 dos
subitens	22.1.2	a	22.1.7	deste	Termo	de	Referência,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

d) Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 que	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 ou	 contratar	 no	 âmbito	 da	 Administração
Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	nos	casos	dos	subitens
22.1.8	a	22.1.12,	bem	como	nos	demais	casos	que	justifiquem	a	imposição	da	penalidade	mais	grave;

14.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de	 reparação	 integral	 do	 dano	 causado	 à
Contratante.

14.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Aviso	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa.

14.5. Antes	da	aplicação	da	multa,	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.

14.6. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	a
contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

14.7. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-se	o
procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de
inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

14.8. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

14.8.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

14.8.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;

14.8.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

14.8.4. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;

14.8.5. a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

14.9. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	normas	vigentes	da	Administração	que	também	sejam
tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	norma.

14.10. A	 personalidade	 jurídica	 do	 Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou
dissimular	a	prática	dos	atos	 ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	 todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à
pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com
relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de
análise	jurídica	prévia.

14.11. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e	manter	atualizados	os	dados
relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro	de	Fornecedores	do	Município	de	Rio	Branco.

14.12. As	sanções	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do
art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DA	GARANTIA	CONTRATUAL
15.1. O	prazo	de	garantia	contratual	dos	serviços	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990
(Código	de	Defesa	do	Consumidor).	
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DA	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL
16.1. Esta	contratação	fundamenta-se	nas:

16.1.1. Lei	Federal	n.º	14.133	de	1º	de	abril	de	2021.

16.1.2. Lei	Federal	n.º	12.846,	de	1ª	de	agosto	de	2013,	que	dispõe	sobre	a	responsabilização	administrativa	e	civil	de	pessoas	jurídicas	pela	prática	de
atos	contra	a	administração	pública,	nacional	ou	estrangeira,	e	dá	outras	providências.

16.1.3. Lei	Complementar	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	que	dispõe	sobre	o	tratamento	diferenciado	e	simplificado	para	microempresas,	empresas
de	pequeno	porte	e	microempreendedor	individual.

16.1.4. Lei	n.º	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor.

16.1.5. E	as	demais	legislações	pertinentes	dos	objetos.

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DA	RESCISÃO	CONTRATUAL
17.1. Constituirão	motivos	para	extinção	do	contrato,	a	qual	deverá	ser	formalmente	motivada	nos	autos	do	processo,
assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	as	seguintes	situações:

I	- não	 cumprimento	 ou	 cumprimento	 irregular	 de	 normas	 editalícias	 ou	 de	 cláusulas	 contratuais,	 de
especificações,	de	projetos	ou	de	prazos;
II	- desatendimento	das	determinações	regulares	emitidas	pela	autoridade	designada	para	acompanhar	e
fiscalizar	sua	execução	ou	por	autoridade	superior;
III	- alteração	social	ou	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	que	restrinja	sua	capacidade
de	concluir	o	contrato;
IV	- decretação	de	falência	ou	de	insolvência	civil,	dissolução	da	sociedade	ou	falecimento	do	contratado;
V	- caso	fortuito	ou	força	maior,	regularmente	comprovados,	impeditivos	da	execução	do	contrato;
VI	- razões	de	interesse	público,	justificadas	pela	autoridade	máxima	do	órgão	ou	da	entidade	contratante;
VII	- não	cumprimento	das	obrigações	 relativas	à	 reserva	de	cargos	prevista	em	 lei,	bem	como	em	outras
normas	específicas,	para	pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz.
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17.2. e/ou	demais	situações	enquadradas	no	Art.	137	da	lei	14.133/2021	e/ou	legislação	que	venha	a	substituir.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DA	VINCULAÇÃO	AO	INSTRUMENTO	CONVOCATÓRIO
18.1. Este	Termo	de	Contrato	vincula-se	ao	instrumento	convocatório	(Edital	e	seus	anexos),	a	proposta	vencedora	do
certame	e	outro	instrumento	público	acostado	aos	autos	que	tenha	igual	atribuição.
19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DOS	CASOS	OMISSOS
19.1. A	execução	deste	contrato,	bem	como	os	casos	nele	omissos,	será	regulada	pelas	Cláusulas	contratuais	e	pelos
preceitos	de	direito	público,	aplicando-lhes	supletivamente,	os	princípios	da	teoria	geral	dos	contratos	e	das	disposições	do
direito	privado.
20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	DA	PUBLICAÇÃO
20.1. A	publicação	do	Termo	de	Contrato	acontecerá	no	Diário	Eletrônico	da	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre,	por
extrato,	que	deverá	ser	providenciada	até	o	5°	dia	útil	do	mês	seguinte	ao	de	sua	assinatura,	para	ocorrer	no	prazo	de	20
(vinte)	dias	daquela	data,	correndo	as	despesas	a	expensas	do	CONTRATANTE.
21. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRA	–	DAS	CONSIDERAÇÕES	GERAIS
21.1. Fica	eleito	o	foro	da	Justiça	Comum	da	Comarca	de	Rio	Branco,	Acre,	como	competente	para	dirimir	quaisquer
questões	oriundas	do	presente	contrato,	com	exclusão	de	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
21.2. Todas	as	despesas	 relativas	à	execução	do	objeto,	 tais	como:	mão	de	obra,	 impostos,	 taxas,	emolumentos,	 leis
sociais,	etc.,	correrão	por	conta	da	Contratada;
21.3. As	 normas	 que	 disciplinam	 este	 procedimento	 serão	 sempre	 interpretadas	 em	 favor	 da	 ampliação	 da	 disputa
entre	os	interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a
segurança	da	contratação;

E,	por	assim	estarem	de	pleno	acordo,	assinam	o	presente	Instrumento,	em	02	(duas)	vias,	de	igual	teor	e	forma,
para	todos	os	fins	de	direito,	na	presença	das	duas	testemunhas	abaixo,	que	a	tudo	assistiram.

	

	

__________(Assinatura	Eletrônica	SEI)___________
SIMONE	JAQUES	DE	AZAMBUJA	SANTIAGO

Defensora	Pública–Geral
Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre–DPE/AC

Contratante
	
	
	

____________(Assinatura	Eletrônica	SEI)____________
NOME	DO	REPRESENTANTE

Cargo/Função
Nome	da	Empresa

Contratada
TESTEMUNHAS:
	
1	-	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx	-	(Assinatura	Eletrônica	SEI)
CPF/MF	Nº:	***.***.***-**
	
2-	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx	-	(Assinatura	Eletrônica	SEI)
CPF/MF	Nº:	***.***.***-**
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marcela	Fernandes	da	Silva,	Servidora,	em	30/12/2024,	às	11:28,
conforme	horário	oficial	do	Acre,	na	forma	do	Art.	4º,	II,	da	Lei	Federal	nº	14.063/2020.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ac.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	0068658	e	o	código	CRC
B58CED9D.

Referência:	Processo	nº	0305.04953/2024-02 SEI	nº	0068658
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ANEXO	IV	

	PROPOSTA	DE	PREÇOS	(MODELO)

Referente:	Edital	Pregão	Eletrônico	SRP	N.º	___/________.

Apresentamos	a	V.S.,	nossa	Proposta	de	fornecimento	de	serviços	especializados	________________________,	nos	termos	do	Edital	e	seus	Anexos.

	

	

NOME	COMPLETO	DO	LICITANTE:	________________________
CNPJ:	________________________
ENDEREÇO:	________________________
EMAIL:	________________________
TELEFONE:	________________________

	

	

	

CONFORME	TABELA	CONSTANTE	NO	ITEM	XX	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA
OU

INSERIR	A	TABELA	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA	AQUI

	

	

	

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE	DE
REGISTRO

QUANTIDADE	DE
CONSUMO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX UND XXXXXX XXXX XXXXXX XXXXX

	

O	prazo	de	validade	de	nossa	proposta	de	preços	é	de	xx	(xxxxxxxx)	dias,	contados	da	data	da	abertura	da	licitação.
Prazo	de	entrega	conforme	especificações	do	Anexo	I.
Declaramos	que	nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	previdenciários,	trabalhistas,	tributários,	comerciais	e
quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.
Declaramos	que	estamos	de	pleno	acordo	com	todas	as	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	Anexos,	bem	como	aceitamos	todas	as	obrigações	e
responsabilidades	especificadas	no	Termo	de	Referência.

	

	

Local	e	data
_____________________________________
Assinatura	do	representante	legal	da	empresa

	

	

Notas:

1.	Em	caso	de	discordância	existente	entre	as	especificações	deste	objeto	descritas	no	COMPRASGOV	e	as	especificações	constantes	do	Anexo	I	–
Termo	de	Referência	deste	Edital	prevalecerão	às	últimas.
2.	O	prazo	mínimo	de	validade	da	proposta	será	de	90	dias	a	contar	da	sessão	pública.
3.	Vide	outras	determinações	no	Anexo	I	–	Termo	de	Referencia,	deste	Edital.
4.	(Quando	nas	especificações	do	produto/serviço	houver	uma	coluna	a	mais,	como	a	de	quantidade	de	meses	por	exemplo,	deverá	ser	detalhado	aqui	e
no	o	modelo	da	proposta	como	deverá	ser	elaborado	a	proposta).
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ANEXO	V

TERMO	DE	RESPONSABILIDADE	E	CONFIDENCIALIDADE

	

Pregão	Eletrônico	SRP	nº	XX/2024
	

	

Empresa	 ,	 pessoa	 de	 direito	 privado,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o	 nº	 ,	 com	 sede	 ,	 doravante	 denominado(a)	 neste	 ato
representada	por	,	nacionalidade:	,	estado	civil:	,	cargo:	,	inscrito	(a)	no	CPF	sob	o	nº	,	declaro	ter	ciência	da	obrigatoriedade,
a	 partir	 desta	 data,	 quanto	 ao	 cumprimento	 das	 regulamentações	 descritas	 na	 Política	 de	 Segurança	 da	 Informação	 da
Defensoria	Público	do	Estado	do	Acre	(DPE/AC).	Comprometo-me	ainda	a	observar	o	disposto	na	Lei	Geral	de	Proteção	de
Dados	–	LGPD,	Lei	nº	13.709/2018,	de	14	de	agosto	de	2018,	e	cumprir	o	dever	em	salva	guardar	a	 informação	sigilosa	e
pessoal,	 bem	 como	 assegurar	 a	 publicidade	 da	 informação	 ostensiva,	 utilizando-as,	 exclusivamente,	 para	 o	 exercício	 de
minhas	atribuições	sob	pena	de	responsabilização	administrativa,	civil	e	penal.
	

Para	efeitos	deste	Termo,	além	das	definições	constantes	do	artigo	5º	da	LGPD,	aplicam-se	as	seguintes	definições:
Agente	Público:	todo	aquele	que	exerce,	ainda	que	transitoriamente	ou	sem	remuneração,	por	eleição,	nomeação,	designação,
contratação	ou	qualquer	outra	forma	de	investidura	ou	vínculo,	mandato,	cargo,	emprego	ou	função	nos	órgãos	e	entidades
da	Administração	Pública	Federal.
Informação:	dados,	processados	ou	não,	que	podem	ser	utilizados	para	produção	e	transmissão	de	conhecimento,	contidos	em
qualquer	meio,	suporte	ou	formato.
Informação	pessoal:	informação	relacionada	à	pessoa	natural	identificada	ou	identificável,	relativa	à	intimidade,	vida	privada,
honra	e	imagem,	como:	resultado	de	exames	médicos;	lista	de	nomes,	e-mail	dos	servidores	ou	colaboradores	do	DPE/AC	e
respectivos	dados,	armazenados	sob	qualquer	forma;	Informações	referentes	a	salários	e	benefícios	dos	servidores.
Informação	 sigilosa:	 informação	 submetida	 temporariamente	 à	 restrição	 de	 acesso	 público	 em	 razão	 de	 sua
imprescindibilidade	 para	 a	 segurança	 da	 sociedade	 ou	 do	 Estado,	 e	 aquelas	 abrangidas	 pelas	 demais	 hipóteses	 legais	 de
sigilo,	tais	como:
Sigilos	 Decorrentes	 de	 Direitos	 de	 Personalidade:	 Sigilo	 Fiscal,	 Sigilo	 Bancário,	 Comercial,	 Sigilo	 Empresarial,	 Sigilo
Contábil;	Sigilos	de	Processos	e
Procedimentos:	 Acesso	 a	 Documento	 Preparatório,	 Sigilo	 do	 Procedimento	 Administrativo	 Disciplinar	 em	 Curso,	 Sigilo	 do
Inquérito	Policial,	Segredo	de	Justiça	no	Processo	Civil	,	Segredo	de	Justiça	no	Processo	Penal;
Informação	 de	 Natureza	 Patrimonial:	 Segredo	 Industrial,	 Direito	 Autoral	 e	 Propriedade	 Intelectual	 de	 Programa	 de
Computador,	 Propriedade	 Industrial.	 Serão,	 ainda,	 consideradas	 informações	 confidenciais	 todas	 aquelas	 que	 assim	 forem
identificadas	 pelo	 DPE/AC,	 por	 meio	 de	 legendas	 ou	 quaisquer	 outras	 marcações,	 ou	 que,	 devido	 às	 circunstâncias	 da
revelação	ou	à	própria	natureza	da	informação,	devam	ser	consideradas	confidenciais.
Incidente	 de	 segurança:	 qualquer	 evento	 ou	 ocorrência	 que	 promova	 uma	 ou	mais	 ações	 que	 comprometam	 ou	 que	 seja
ameaça	à	integridade,	autenticidade	ou	disponibilidade	de	qualquer	ativo	de	TI	do	DPE/AC.
Proprietário	 da	 informação:	 refere-se	 à	 parte	 interessada	 do	 órgão	 ou	 entidade,	 indivíduo	 legalmente	 instituído	 por	 sua
posição	e/ou	cargo,	o	qual	é	responsável	primário	pela	viabilidade	e	sobrevivência	da	informação.
Dado	pessoal:	informação	relacionada	a	pessoa	natural	identificada	ou	identificável.
Dado	pessoal	sensível:	dado	pessoal	sobre	origem	racial	ou	étnica,	convicção	religiosa,	opinião	política,	filiação	a	sindicato	ou
a	 organização	 de	 caráter	 religioso,	 filosófico	 ou	 político,	 dado	 referente	 à	 saúde	 ou	 à	 vida	 sexual,	 dado	 genético	 ou
biométrico,	quando	vinculado	a	uma	pessoa	natural.
Dado	 anonimizado:	 dado	 relativo	 ao	 titular	 que	 não	 possa	 ser	 identificado,	 considerando	 a	 utilização	 de	 meios	 técnicos
razoáveis	e	disponíveis	na	ocasião	de	seu	tratamento.
Banco	de	dados:	conjunto	estruturado	de	dados	pessoais,	estabelecido	em	um	ou	em	vários	locais,	em	suporte	eletrônico	ou
físico.
Titular:	pessoa	natural	a	quem	se	referem	os	dados	pessoais	que	são	objeto	de	tratamento.
Controlador:	 pessoa	 natural	 ou	 jurídica,	 de	 direito	 público	 ou	 privado,	 a	 quem	 competem	 as	 decisões	 referentes	 ao
tratamento	de	dados	pessoais.
Operador:	pessoa	natural	ou	jurídica,	de	direito	público	ou	privado,	que	realiza	o	tratamento	de	dados	pessoais	em	nome	do
controlador.
Encarregado	ou	Encarregado	de	dados:	pessoa	indicada	pelo	controlador	e	operador	para	atuar	como	canal	de	comunicação
entre	o	controlador,	os	titulares	dos	dados	e	a	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD).
Agentes	de	tratamento:	o	controlador	e	o	operador.
Tratamento:	toda	operação	realizada	com	dados	pessoais,	como	as	que	se	referem	a	coleta,	produção,	recepção,	classificação,
utilização,	 acesso,	 reprodução,	 transmissão,	 distribuição,	 processamento,	 arquivamento,	 armazenamento,	 eliminação,
avaliação	ou	controle	da	informação,	modificação,	comunicação,	transferência,	difusão	ou	extração.
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Anonimização:	utilização	de	meios	técnicos	razoáveis	e	disponíveis	no	momento	do	tratamento,	por	meio	dos	quais	um	dado
perde	a	possibilidade	de	associação,	direta	ou	indireta,	a	um	indivíduo.
Consentimento:	manifestação	 livre,	 informada	 e	 inequívoca	 pela	 qual	 o	 titular	 concorda	 com	 o	 tratamento	 de	 seus	 dados
pessoais	para	uma	finalidade	determinada.
Bloqueio:	 suspensão	 temporária	 de	 qualquer	 operação	 de	 tratamento,	 mediante	 guarda	 do	 dado	 pessoal	 ou	 do	 banco	 de
dados.
Eliminação:	 exclusão	 de	 dado	 ou	 de	 conjunto	 de	 dados	 armazenados	 em	 banco	 de	 dados,	 independentemente	 do
procedimento	empregado.
Transferência	internacional	de	dados:	transferência	de	dados	pessoais	para	país	estrangeiro	ou	organismo	internacional	do
qual	o	país	seja	membro.
Uso	 compartilhado	 de	 dados:	 comunicação,	 difusão,	 transferência	 internacional,	 interconexão	 de	 dados	 pessoais	 ou
tratamento	 compartilhado	 de	 bancos	 de	 dados	 pessoais	 por	 órgãos	 e	 entidades	 públicos	 no	 cumprimento	 de	 suas
competências	 legais,	 ou	 entre	 esses	 e	 entes	 privados,	 reciprocamente,	 com	 autorização	 específica,	 para	 uma	 ou	 mais
modalidades	de	tratamento	permitida	por	esses	entes	públicos,	ou	entre	entes	privados.
Relatório	de	impacto	à	proteção	de	dados	pessoais:	documentação	do	controlador	que	contém	a	descrição	dos	processos	de
tratamento	de	dados	pessoais	que	podem	gerar	riscos	às	 liberdades	civis	e	aos	direitos	 fundamentais,	bem	como	medidas,
salvaguardas	e	mecanismos	de	mitigação	de	risco.
Órgão	de	pesquisa:	órgão	ou	entidade	da	administração	pública	direta	ou	indireta	ou	pessoa	jurídica	de	direito	privado	sem
fins	lucrativos	legalmente	constituída	sob	as	leis	brasileiras,	com	sede	e	foro	no	País,	que	inclua	em	sua	missão	institucional
ou	 em	 seu	 objetivo	 social	 ou	 estatutário	 a	 pesquisa	 básica	 ou	 aplicada	 de	 caráter	 histórico,	 científico,	 tecnológico	 ou
estatístico.
Autoridade	nacional:	órgão	da	administração	pública	responsável	por	zelar,	implementar	e	fiscalizar	o	cumprimento	desta	Lei
em	todo	o	território	nacional.
Por	este	termo	de	responsabilidade	e	confidencialidade,	comprometo-me	a:

1.	 Não	 utilizar	 informações	 sigilosa	 (protegida	 por	 legislação	 específica)	 ou	 pessoal	 a	 que	 tiver	 acesso,	 para	 lograr
benefício	 próprio	 exclusivo	 e/ou	 unilateral,	 presente	 ou	 futuro,	 ou	 para	 o	 uso	 de	 terceiros.	 Estas	 informações	 nos
diversos	 formatos	 (impresso,	magnético	ou	digital)	devem	ser	 tratadas	com	absoluta	 reserva	em	qualquer	condição	e
não	podem	ser	divulgadas	ou	dadas	a	conhecer	a	terceiros	não	autorizados,	inclusive	aos	próprios	usuários	(servidores
públicos,	 estagiários,	 prestadores	 de	 serviço	 ou	 terceirizados)	 do	 DPE/AC,	 sem	 a	 autorização	 do	 proprietário	 da
informação;

2.	 Não	efetuar	gravação	ou	cópia	da	documentação	sigilosa	ou	pessoal	a	que	tiver	acesso	para	fins	diversos	não	relativos	à
função	ou	cargo;

3.	 Manter	a	necessária	cautela	quando	da	exibição	de	dados	em	tela,	impressora	ou	na	gravação	em	meios	eletrônicos,	a
fim	de	evitar	que	deles	venham	a	tomar	ciência	pessoas	não	autorizadas;

4.	 Não	me	ausentar	da	 estação	de	 trabalho	 sem	encerrar	 a	 sessão	de	uso	do	navegador,	 bloquear	 estação	de	 trabalho,
garantindo	assim	a	impossibilidade	de	acesso	indevido	por	terceiros;

5.	 Não	revelar	minhas	senhas	a	ninguém,	visto	que	são	de	uso	pessoal	e	intrasferível	e	de	conhecimento	exclusivo,	e	tomar
o	máximo	de	cuidado	para	que	elas	permaneçam	somente	de	meu	conhecimento;

6.	 Alterar	minha	senha	regularmente	e	sempre	que	obrigatório	ou	que	tenha	suspeição	de	descoberta	por	terceiros,	não
usando	combinações	simples	que	possam	ser	facilmente	descobertas;

7.	 Responder,	em	todas	as	instâncias,	pelas	consequências	das	ações	ou	omissões	de	minha	parte	que	possam	pôr	em	risco
ou	comprometer	a	exclusividade	de	conhecimento	de	minha	senha	ou	das	transações	a	que	tenha	acesso;

8.	 Não	navegar	em	sites	pornográficos,	defensores	do	uso	de	drogas,	de	pedofilia	ou	sites	de	cunho	racistas	e	similares	ou
realizar	 qualquer	 atividade	 tipificada	 como	 crime,	 bem	 como	 não	 fazer	 download	 de	material	 protegido	 por	 direitos
autorais	ou	com	conteúdo	impróprio;

9.	 Respeitar	 as	 normas	 de	 segurança	 e	 restrições	 de	 sistema	 impostas	 pelos	 sistemas	 de	 segurança	 implantados	 na
instituição,	bem	assim	observar	as	normas	e	limites	para	o	tratamento	de	dados	pessoais	estabelecidos	na	LGPD.

10.	 Informar	 imediatamente	 ao	 setor	 responsável	 na	 DPE/AC	 e/ou	 ao	 controlador/encarregado	 dos	 dados	 pessoais,
designado	pela	DPE/AC,	a	respeito	de	qualquer	incidente	de	segurança	da	informação,	ou	relacionado	ao	tratamento	de
dados	pessoais,	ou	violação,	intencional	ou	não,	das	regras	descritas	na	Política	de	Segurança	da	Informação	e	normas
legais	e	regulamentares	correlacionadas.

De	acordo	com	o	Código	Penal	Brasileiro	 (Decreto-Lei	2.848,	de	1940)	 constitui	 infração	 inserir	 ou	 facilitar,	 o	 funcionário
autorizado,	 a	 inserção	 de	 dados	 falsos,	 alterar	 ou	 excluir	 indevidamente	 dados	 corretos	 nos	 sistemas	 informatizados	 ou
bancos	de	dados	da	Administração	Pública	com	o	fim	de	obter	vantagem	indevida	para	si	ou	para	outrem	ou	para	causar	dano
(Incluído	pela	Lei	nº	9.983,	de	2000).
A	observância	da	obrigação	de	confidencialidade	e	sigilo,	assumida	pela	minha	pessoa	por	meio	deste	termo,	com	apoio	na
legislação	 federal	e	nas	normas	 regulamentares	que	 regem	a	matéria,	possui	caráter	 irrevogável	e	 irretratável,	 e	vigência
enquanto	a	confidencialidade	das	 informações/dados	por	mim	tratados	persistir,	na	 forma	da	Lei	nº	13.709/2018	e	demais
legislação	e	normativos	que	disponham	sobre	a	matéria.
Não	será	considerada	quebra	de	confidencialidade	a	divulgação	de	informações	ordenadas	pela	legislação	ou	por	autoridade
judiciária	ou	administrativa	competente.
O	não	cumprimento	deste	Termo	implicará,	para	os	que	estiverem	envolvidos	na	violação	do	sigilo	e	uso	das	informações	da
DPE/AC,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	nas	seguintes	sanções:
Para	Servidores:	sanções	internas,	variando	de	simples	advertência	à	demissão	por	justa	causa,	conforme	Art.	132,	inciso	IXEdital 01 (0069648)         SEI 0305.04953/2024-02 / pg. 44



da	Lei	8112/90.
Para	 parceiros,	 estagiários,	 prestadores	 de	 serviço	 ou	 terceirizados:	 variando	 de	 advertência	 à	 rescisão	 do	 respectivo
contrato	de	prestação	de	serviço,	com	aplicação	de	todas	as	multas	nele	previstas	por	inadimplemento.
Para	dirimir	quaisquer	dúvidas	oriundas	do	presente	Termo,	fica	eleito	o	foro	de	Rio	Branco,	Acre,	com	renúncia	expressa	a
qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
	

	

Local	e	data

	

_____________________________________
Representante	da	empresa

(nome	da	empresa)
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ANEXO	VI
	

DEFENSORIA	PÚBLICA	DO	ESTADO	DO	ACRE
DIRETORIA-GERAL

GABINETE	DA	DIRETORIA	GERAL
	

Av.	Antônio	da	Rocha	Viana,	nº	3057	-	Bairro	Santa	Quitéria	-	CEP	69.918-700	-	Rio	Branco	-	AC	-	defensoria.ac.def.br

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR	DA	CONTRATAÇÃO	Nº	5/2024/GABDG

1. INFORMAÇÕES	BÁSICAS
1.1. O	presente	Estudo	Técnico	Preliminar	 tem	como	objetivo	analisar	a	contratação	 de	 empresa	 especializada	 na	 prestação	 de
serviços	de	organização	de	eventos,	sob	demanda,	visando	atender	às	necessidades	da	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre	em	eventos	institucionais.

1.2. O	 serviço	deverá	 ser	 prestado	 conforme	as	 especificações	 e	 características	particulares	de	 cada	 evento,	 garantindo	qualidade,	 pontualidade	 e
adequação	aos	diferentes	tipos	de	público	e	ocasiões,	de	acordo	com	as	orientações	fornecidas	pela	Defensoria.

2. UNIDADE	REQUISITANTE
2.1. Gabinete	Geral	da	Defensoria	Pública	do	Estado.

3. DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE

3.1. A	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre	realiza	uma	ampla	variedade	de	eventos	institucionais	e	de	capacitação	ao	longo	do	ano,	incluindo
palestras,	 treinamentos,	 reuniões,	 solenidades,	 posses,	 entre	 outros.	 Esses	 eventos	 são	 fundamentais	 para	 o	 desenvolvimento	 das	 atividades	 da	 instituição,
fortalecendo	a	integração	entre	os	membros	e	servidores,	promovendo	a	capacitação	profissional	e	estreitando	relações	com	parceiros	e	com	a	sociedade.

3.2. Para	assegurar	a	qualidade,	a	organização	e	o	impacto	desses	eventos,	 torna-se	indispensável	a	contratação	de	uma	empresa	especializada	em
decoração	 de	 eventos.	 Este	 serviço	 garante	 que	 os	 espaços	 sejam	 adequadamente	 ambientados,	 proporcionando	 conforto,	 funcionalidade	 e	 uma	 experiência
acolhedora	 aos	 participantes.	 Além	 disso,	 a	 presença	 de	 uma	 decoração	 profissional	 reflete	 positivamente	 a	 imagem	 institucional	 da	 Defensoria	 Pública,
transmitindo	valores	como	organização,	seriedade	e	compromisso	com	a	excelência.

3.3. A	contratação	de	uma	empresa	especializada	atenderá	a	demandas	específicas	como:

3.3.1. Planejamento	e	montagem	de	ambientações	personalizadas	de	acordo	com	a	natureza	e	o	porte	de	cada	evento.

3.3.2. Fornecimento	de	elementos	decorativos	(arranjos,	painéis,	iluminação,	entre	outros)	que	valorizem	o	espaço	e	assegurem	harmonia	estética.

3.3.3. Pontualidade	e	cumprimento	das	normas	de	segurança	e	acessibilidade.

3.4. Assim,	 justifica-se	 a	 contratação	 como	 uma	 medida	 imprescindível	 para	 garantir	 que	 os	 eventos	 promovidos	 pela	 Defensoria	 Pública	 sejam
realizados	com	a	excelência	esperada,	reforçando	a	imagem	institucional	e	o	compromisso	com	a	qualidade	no	atendimento	ao	público	e	à	capacitação	de	seus
membros	e	colaboradores.

4. PREVISÃO	NO	PLANO	DE	CONTRATAÇÕES	ANUAL

4.1. O	objeto	da	contratação	está	previsto	no	Plano	de	Contratações	Anual	2025,	conforme	item	3.4	de	Serviços	Não	Conitnuados.

5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

5.1. Dos	requisitos	necessários	para	o	atendimento	da	necessidade:

5.1.1. Visando	 o	 atendimento	 das	 necessidades	 desta	 Defensoria	 Pública,	 é	 fundamental	 a	 contratação	 de	 empresa	 especializada	 na	 prestação	 de
serviços	de	organização	de	eventos,	sob	demanda,	envolvendo	as	etapas	de	planejamento,	organização,	coordenação	e	acompanhamento,	contemplando	todos	os
serviços	indispensáveis	à	plena	execução	dos	projetos	de	eventos,	abrangendo	apoio	logístico,	montagem,	desmontagem	e	manutenção	de	toda	infraestrutura
demandada.

5.1.2. Para	 que	 o	 objeto	 da	 contratação	 seja	 desenvolvido	 corretamente,	 é	 necessário	 o	 atendimento	 dos	 requisitos	 abaixo	 descritos,	 buscando	 no
mercado	uma	empresa	em	condições	de	executar	os	serviços,	a	qual	detenha	profissionais	devidamente	capacitados:

5.1.2.1. Contratação	de	empresa	especializada	e	com	experiência	comprovada;

5.1.2.2. Possuir	infraestrutura	adequada,	suficiente	e	compatível	ao	planejamento,	programação,	gestão,	controle,	administração,	organização	e	execução
dos	serviços	utilizando-se	de	pessoal	especializado	e	capacitado;

5.1.2.3. Manter,	por	si,	por	seus	prepostos	e	empregados,	irrestrito	e	total	sigilo	sobre	quaisquer	dados	que	lhe	sejam	fornecidos

5.1.2.4. Possibilidade	de	subcontratação	parcial	dos	serviços	e	equipamentos,	ficando	a	Contratada	responsável	pela	qualidade	e	eficiência	e	obrigações
legais	de	todos	os	atos,	sendo	vedada	a	subcontratação	das	atividades	de	planejamento,	coordenação	e	supervisão	do	evento;

5.1.2.5. Possibilidade	 de	 cancelamento	 do	 evento	 mediante	 solicitação	 da	 Contratante,	 conforme	 prazos	 e	 critérios	 a	 serem	 definidos	 no	 Termo	 de
Referência;

5.2. Quanto	à	necessidade	da	contratada	promover	a	transição	contratual	com	transferência	de	conhecimento	tecnologia	e	técnicas	empregadas:

5.2.1. Não	se	vislumbra	a	necessidade	de	realização	de	transição	contratual	diante	do	objeto	da	prestação	do	serviço.

5.3. Quanto	a	duração	do	Contrato:

5.3.1. O	Contrato	terá	vigência	pelo	período	de	1	(um)	ano,	podendo	ser	prorrogado	conforme	artigos	105	a	107	da	Lei	nº	14.133/2021.

5.4. Quanto	a	utilização	do	Sistema	de	Registro	de	Preços:

5.4.1. A	utilização	do	Sistema	de	Registro	de	Preços	é	conveniente	para	a	Administração,	conforme	o	inciso	I	do	art.	3º	do	Decreto	nº	11.462,	de	2023,
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devido	 à	 necessidade	 de	 contratações	 frequentes,	 com	 execução	 de	 acordo	 com	 as	 quantidades	 previstas	 durante	 a	 vigência	 da	 ata	 de	 registro	 de	 preços,
combinado	com	inciso	V	do	mesmo	artigo,	sendo	as	notas	de	empenho	emitidas	conforme	Ordens	de	Serviços,	uma	vez	que	não	é	possível	definir	previamente
com	exatidão	a	quantidade	da	demanda	a	ser	utilizada.

6. ESTIMATIVA	DE	QUANTIDADES	A	SEREM	CONTRATADAS
6.1. As	 quantidades	 estimadas	 para	 contratação	 foram	 determinadas	 a	 partir	 de	 um	 levantamento	 detalhado	 realizado	 pelo	 setor	 responsável,
considerando	as	demandas	específicas	para	a	prestação	de	serviços	de	organização	de	eventos.	Esses	serviços,	a	 serem	contratados	sob	demanda,	 têm	como
objetivo	atender	às	necessidades	institucionais	da	Defensoria	Pública	do	Estado	do	Acre,	especialmente	no	âmbito	de	seus	eventos	institucionais.

6.2. A	descrição	dos	itens	e	quantidades	serão	de	acordo	com	a	tabela	a	seguir:

LOTE	ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO UNID.
QUANT.
PARA

REGISTRO

QUANT.
PARA

CONSUMO

CONTRATO
DPE

-	38/2024
ATUAL

CASA
CÍVIL	-
PNCP

PESQUISA
BANCO	DE
PREÇOS	E
PAINEL	DE
PREÇOS

MÉDIA
UNITÁRIA

MÉDIA
TOTAL

1

Aluguel	 de	 toalhas
em	 tecido	 para
mesa	 principal	 e
recepção,	 cores	 a
definir.

Unid. 200 149 R$	55,00 R$
88,00 R$	63,61 R$	68,87 R$	13.774,00

2

Aluguel	 de	 carpete
vermelho	comprido
para	 passarela.
Largura	 mínima:	 80
centímetros.
Comprimento
mínimo:	20	metros.

Unid. 25 08 R$	500,00 R$
602,25 R$	545,00 R$	549,08 R$	13.727,08

3

Arranjo	 de	 flores
naturais	 para	 mesa
principal.	O	estilo	do
arranjo	 será	 definido
no	 momento	 da
solicitação	 do
serviço.

Unid. 58 38 R$	650,00 R$
638,75 R$	751,46 R$	680,07 R$	39.444,06

4

Arranjo	 de	 flores
artificiais	 para
mesa	 principal.	 O
estilo	do	arranjo	será
definido	no	momento
da	 solicitação	 do
serviço.

Unid. 35 18 R$	600,00 - R$	686,00 R$	643,00 R$	22.505,00

5

Vasos	ornamentais,
grandes	 palmeiras
ou	 outras	 plantas
para	 decoração	 das
áreas	 e	 circulação	 –
flores	 da	 estação
e/ou	tropicais.

Unid. 35 24 R$	541,00 R$
545,00 R$	725,00 R$	603,67 R$	21.128,33

6

Aluguel	 de
conjunto	 de
tecidos	 em	 malha:
tecidos	 em	 malha
nas	 cores	 do
IFFarroupilha
(branco,	 verde	 e
vermelho)	 para
decoração	de	palco	e
demais	 ambientes,
obedecidas	 às
proporções	 e
necessidades	de	cada
ambiente.	 Largura
mínima:1,5m.

Unid. 55 39 R$	60,00 R$
117,25 R$	161,00 R$	112,75 R$	6.201,25

7

Aluguel	 de	 Cortina
para	fundo	de	palcos
e	 cenários	 em	 tecido
nobre,	 conforme
demanda.	Fundo	não

Unid. 55 44 R$	384,00
R$

620,00 R$	500,00 R$	501,33 R$	27.573,33
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demanda.	Fundo	não
inferior	a	3m².

8

Aluguel	 de	 carpete
tipo	 persa	 ou
felpudo,	 para
montagem	 de
cenários.	 Tamanho
não	 inferior	 a	 3m².
Modelos	 e	 cores
definir	 no	 ato	 da
solicitação.

Unid. 62 48 R$	330,00 R$
672,50 R$	617,00 R$	539,83 R$	33.469,67

9

Aluguel	 de
poltronas	 e/ou
sofás	 para
composição	 de
cenários	 ou
dispositivos	de	honra
em	 eventos	 sociais
e/ou	 solenes.
Modelos	 a	 definir	 no
ato	da	solicitação.

Unid. 33 18 R$	350,00 R$
399,00 R$	390,00 R$	379,67 R$	12.529,00

10

Buquê	 de	 flores
Naturais,	O	estilo	do
buquê	 será	 definido
no	 momento	 da
solicitação	do	serviço
(quantidade	 média
de	 15flores	 por
buquê).

Unid. 35 14 R$	250,00 - R$	289,71 R$	269,86 R$	9.444,93

11

Contratação	 de
empresa
especializada	 para
confecção	 de	 arco
de	balões	Modelos	e
cores	a	definir	no	ato
da	 solicitação,
contendo	 1.000	 (um
mil)	balões.

Unid. 100 43 R$	644,00 - R$	854,00 R$	749,00 R$.74.900,00

MÉDIA	DO	VALOR	TOTAL	R$ R$	274.696,65

7. LEVANTAMENTO	DE	MERCADO
7.1. De	acordo	com	o	Art.	18,	§1º,	inciso	V,	da	Lei	nº	14.133/2021,	que	estabelece	a	obrigatoriedade	de	justificar	as	quantidades	e	especificações	em
processos	de	contratação	pública,	e	considerando	a	necessidade	específica	da	contratação	em	análise,	foi	elaborado	um	levantamento	detalhado	para	subsidiar	o
processo	 decisório.	 Para	 tanto,	 levou-se	 em	 conta	 o	 histórico	 da	 contratação	 anterior,	 de	 forma	 a	 garantir	 maior	 precisão	 na	 definição	 das	 quantidades	 e
especificações.	 Esse	 levantamento,	 contendo	 as	 informações	 técnicas	 e	 quantitativas	 necessárias,	 está	 devidamente	 registrado	 no	 anexo	 SEI	 nº	 0064871,
assegurando	a	transparência	e	a	conformidade	com	as	disposições	legais	aplicáveis.

7.2. Na	fase	preliminar	de	pesquisa	de	preços,	verificou-se	que	a	modalidade	de	licitação	mais	adequada	para	essa	contratação	é	o	pregão	eletrônico,
utilizando	o	critério	de	julgamento	pelo	menor	preço	por	lote.	A	execução	será	realizada	de	forma	indireta,	no	regime	de	empreitada	por	preço	unitário.	Essa
escolha	se	justifica	pelo	fato	de	o	objeto	da	contratação	ser	classificado	como	comum,	permitindo	a	definição	objetiva	de	suas	especificações	técnicas,	padrões
de	desempenho	e	critérios	de	qualidade,	em	conformidade	com	os	requisitos	legais	e	regulatórios	aplicáveis.

7.3. É	 importante	 destacar	 que	 a	 Administração	 tem	 acompanhado	 atentamente	 a	 jurisprudência	 oriunda	 dos	 órgãos	 de	 Controle	 Externo,	 com	 o
objetivo	de	incorporar	aos	seus	processos	de	contratação	as	boas	práticas	e	os	avanços	identificados	a	partir	da	análise	de	casos	concretos	envolvendo	aquisições
realizadas	 por	 outros	 órgãos	 públicos.	 Essa	 abordagem	 tem	 contribuído	 para	 a	 implementação	 de	 contratações	 mais	 seguras,	 eficientes	 e	 alinhadas	 às
necessidades	desta	Pasta.	Ademais,	tal	iniciativa	reflete	o	compromisso	com	os	princípios	e	diretrizes	estabelecidos	pela	Lei	nº	14.133/2021,	especialmente	no
que	diz	respeito	à	transparência,	economicidade	e	eficiência	na	gestão	dos	recursos	públicos.

8. ESTIMATIVA	DO	PREÇO	DA	CONTRATAÇÃO

8.1. O	custo	estimado	da	contratação	é	de	R$	274.696,65	(duzentos	e	setenta	e	quatro	mil	seiscentos	e	noventa	e	seis	reais	e	sessenta	e	cinco
centavos).

8.2. A	 estimativa	 de	 valor	 da	 contratação	 realizada	 neste	 ETP	 visa	 a	 levantar	 o	 eventual	 gasto	 com	 a	 solução	 escolhida	 de	 modo	 a	 avaliar	 a
viabilidade	econômica	da	opção.	Essa	estimativa	não	se	confunde	com	os	procedimentos	e	parâmetros	de	uma	pesquisa	de	preço	para	fins	de	verificação	da
conformidade	e	da	aceitabilidade	da	proposta.

9. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

9.1. A	descrição	da	solução	como	um	todo,	conforme	minudenciado	nos	Estudos	Preliminares,	abrange	a	prestação	do	serviço	de	organização	de
eventos,	sob	demanda,	envolvendo	as	etapas	de	planejamento,	organização,	coordenação	e	acompanhamento,	contemplando	todos	os	serviços	indispensáveis	à
plena	execução	dos	projetos	de	eventos.

9.2. A	presente	contratação	tem	por	objetivo	prover	recursos	técnicos,	materiais	e	humanos	necessários	ao	atendimento	de	demandas	em	eventos	a
serem	realizados	pela	Defensoria	Pública,	visando	o	cumprimento	de	sua	respectiva	competência	e	missão	institucional.

9.3. Compreendem-se	por	organizadoras	de	eventos	as	empresas	de	que	trata	o	artigo	30,	da	Lei	nº	11.771,	de	2008:
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"Art.	 30.	 Compreendem-se	 por	 organizadoras	 de	 eventos	 as	 empresas	 que	 têm	 por	 objeto	 social	 a	 prestação	 de	 serviços	 de	 gestão,	 planejamento,	 organização,
promoção,	coordenação,	operacionalização,	produção	e	assessoria	de	eventos.

9.4. No	âmbito	do	Ministério	da	Justiça	e	Segurança	Pública	a	Portaria	do	Ministro	MJSP	nº	75/2022	estabelece	diretrizes	e	procedimentos	a	serem
observados	no	planejamento,	solicitação,	execução,	avaliação	e	prestação	de	contas	de	eventos:

"Art.	3º	Evento	é	uma	ferramenta	instrucional	utilizada	pela	administração	pública	para	fomentar	as	políticas	públicas	de	sua	competência,	com	o	objetivo	de	criar
espaço	eficaz	de	comunicação,	dirigido	a	um	grupo	específico	de	pessoas,	com	a	participaçãode	público	interno,	externo	ou	misto.
§	1º	Os	eventos	serão	classificados	conforme	a	estimativa	de	participantes	nos	seguintes	tipos:
I	-	de	pequeno	porte:	até	duzentos	e	cinquenta	participantes;
II	-	de	médio	porte:	de	duzentos	e	cinquenta	e	um	até	quinhentos	participantes;	ou
III	-	de	grande	porte:	acima	de	quinhentos	participantes."

9.5. A	solicitação	para	execução	de	evento	deverá	ser	formalizada	à	Contratada	por	meio	de	Ordem	de	Serviço,	aonde	serão	especificados	os	prazos,
quantidade,	localidade	e	data	da	realização	do	evento	observados	os	prazos	mínimos,	a	contar	da	data	prevista	para	o	início	do	evento:

9.5.1. Até	5	(cinco)	dias	corridos	antes	da	data	prevista	para	realização	de	evento	de	pequeno	porte;

9.5.2. Até	10	(dez)	dias	corridos	antes	da	data	prevista	para	realização	de	evento	de	médio	porte;

9.5.3. Até	15	(quinze)	dias	corridos	antes	da	data	prevista	para	realização	de	evento	de	grande	porte.

9.6. Os	 itens	 de	 serviços	 e/ou	 materiais	 constantes	 da	 planilha	 de	 custos	 são	 passíveis	 de	 contratação	 em	 conjunto	 ou	 isoladamente,	 eis	 que	 sua
utilização	se	dará	para	suprir	as	demandas	específicas	de	cada	evento.

10. JUSTIFICATIVA	PARA	PARCELAMENTO	OU	NÃO	DA	SOLUÇÃO

10.1. Preliminarmente,	quanto	à	possibilidade	de	parcelamento	do	objeto,	 é	 importante	observar	que	a	divisão	deve	 ser	 implementada	 sempre	que
houver	viabilidade	técnica	e	econômica.	Este	é	o	entendimento	do	Tribunal	de	Contas	da	União,	conforme	expressado	na	Súmula	n	º	247:

"É	obrigatória	a	admissão	da	adjudicação	por	item	e	não	por	preço	global,	nos	editais	das	licitações	para	a	contratação	de	obras,	serviços,	compras	e	alienações,	cujo
objeto	 seja	divisível,	 desde	que	não	haja	prejuízo	para	o	 conjunto	ou	 complexo	ou	perda	de	 economia	de	 escala,	 tendo	em	vista	o	objetivo	de	propiciar	 a	 ampla
participação	de	licitantes	que,	embora	não	dispondo	de	capacidade	para	a	execução,	fornecimento	ou	aquisição	da	totalidade	do	objeto,	possam	fazê-lo	com	relação	a
itens	ou	unidades	autônomas,	devendo	as	exigências	de	habilitação	adequar-se	a	essa	divisibilidade	(...)."(grifo	nosso)
	

10.2. Contudo,	 no	 caso	 da	 contratação	 de	 empresa	 para	 a	 organização	 de	 eventos	 o	 parcelamento	 da	 licitação	 em	 itens	 se	 demonstra	 claramente
inviável,	 haja	vista	que	poderia	 implicar	na	 contratação	de	dezenas	de	 fornecedores	ou	prestadores	de	 serviço	para	 a	 realização	de	um	único	 evento,	 o	que
acarretaria	grave	prejuízo	à	execução	satisfatória	dos	serviços.

10.3. A	 organização	 de	 um	 evento	 envolve	 diversas	 atividades	 que	 precisam	 ser	 executadas	 de	 forma	 sincronizada	 para	 que	 o	 serviço	 seja
adequadamente	prestado.	A	decoração,	a	alimentação,	os	serviços	de	recepção,	dentre	outros,	precisam	estar	alinhados	de	modo	a	garantir	a	realização	deum
evento	conforme	o	interesse	da	administração.

10.4. Assim,	 o	 caso	 em	 tela	 se	 enquadra	 na	 exceção	 à	 regra	 geral	 do	 parcelamento	 do	 objeto,	 tendo	 em	 vista	 que,	 do	 ponto	 de	 vista	 técnico,	 há
necessidade	de	que	os	itens	sejam	contratados	conjuntamente,	sob	risco	de	não	ser	alcançado	o	objetivo	da	licitação.

Nesse	 sentido,	 a	 interpretação	 dos	 Tribunais	 de	 Contas	 tem	 sido	 de	 que	 o	 parcelamento	 ou	 não	 do	 objeto	 da	 licitação	 deve	 ser	 auferido	 sempre	 caso	 a	 caso,
perquirindo-se	sobre	a	viabilidade	técnica	e	econômica	do	parcelamento	e	da	divisibilidade	do	objeto.	O	TCU,	no	Acórdão	nº732/2008,	assim	se	pronunciou:
"(...)	 a	 questão	 da	 viabilidade	 do	 fracionamento	 deve	 ser	 decidida	 com	 base	 em	 cada	 caso,	 pois	 cada	 obra	 tem	 as	 suas	 especificidades,	 devendo	 o	 gestor	 decidir
analisando	qual	a	solução	mais	adequada	no	caso	concreto".
Marçal	Justen	Filho	nos	ensina	que:
“a	obrigatoriedade	do	fracionamento	respeita	limites	de	ordem	técnica	e	econômica.
Não	se	admite	o	fracionamento	quando	tecnicamente	isso	não	for	viável	ou,	mesmo,	recomendável.	O	fracionamento	em	lotes	deve	respeitar	a	integridade	qualitativa
do	objeto	a	ser	executado.
(...)	a	unidade	do	objeto	a	ser	executado	não	pode	ser	destruída	através	do	fracionamento”	(Comentários	à	Lei	de	Licitações	e	Contratos	Administrativos,	11.ed.	São
Paulo:	2005,	Dialética,	p.	208,	Grifo	nosso)

10.5. Por	fim,	o	Professor	Jorge	Ulisses	Jacoby	Fernandes,	no	Parecer	nº	2086/00,	elaborado	no	Processo	nº	194/2000	do	TCDF,	afirma	que:
"Desse	modo	a	regra	do	parcelamento	deve	ser	coordenada	com	o	requisito	que	a	própria	lei	definiu:	só	se	pode	falar	emparcelamento	quando	há	viabilidade	técnica
para	sua	adoção.	Não	se	imagina,	quando	o	objeto	é	fisicamente	único,	como	um	automóvel,	que	o	administrador	esteja	vinculado	a	parcelar	o	objeto.	Nesse	sentido,
um	exame	atento	dos	tipos	de	objeto	licitados	pela	Administração	Pública	evidencia	que	embora	sejam	divisíveis,	há	interesse	técnico	na	manutenção	da	unicidade,	da
licitação	ou	do	item	da	mesma.	Não	é	pois	a	simples	divisibilidade,	mas	a	viabilidade	técnica	que	dirige	o	processo	decisório.	Observa-se	que,	na	aplicação	dessa
norma,	até	pela	disposição	dos	requisitos,	fisicamente	dispostos	no	seu	conteúdo,	a	avaliação	sob	o	aspecto	técnico	precede	a	avaliação	sob	o	aspecto	econômico.	É	a
visão	jurídica	que	se	harmoniza	com	a	lógica.	Se	um	objeto,	divisível,	sob	o	aspecto	econômico	for	mais	vantajoso,	mas	houver	inviabilidade	técnica	em	que	seja
licitado	em	separado,	de	nada	valerá	avaliação	econômica.	Imagine-se	ainda	esse	elementar	exemplo	do	automóvel:	se	por	exemplo	as	peças	isoladamente	custas	sem
mais	barato,	mesmo	assim,	seria	recomendável	o	não	parcelamento,	pois	sob	o	aspecto	técnico	é	a	visão	do	conjunto	que	iria	definira	garantia	do	fabricante,	o	ajuste
das	 partes	 compondo	 todo	 único,	 orgânico	 e	 harmônico.	 Por	 esse	 motivo,	 deve	 o	 bom	 administrador,	 primeiramente,	 avaliar	 se	 o	 objeto	 é	 divisível.	 Em	 caso
afirmativo,	o	próximo	passo	será	avaliar	a	conveniência	técnica	de	que	seja	licitado	inteiro	ou	dividido".

10.6. Portanto,	sob	o	ponto	de	vista	técnico	e	econômico,	considerando	ainda	que	a	modelagem	da	contratação	do	objeto	deste	estudo	em	um	único
grupo	está	plenamente	alinhada	a	realidade	do	mercado	fornecedor,	conclui-se	que	a	adoção	do	critério	de	julgamento	da	licitação	pelo	menor	preço	global	de
um	único	lote,	propicia	a	obtenção	de	propostas	mais	vantajosas,	atendendo	à	necessidade	desta	Defensoria	Pública.

11. DEMONSTRATIVO	DOS	RESULTADOS	PRETENDIDOS

11.1. Dentre	os	benefícios	diretos	e	indiretos	dessa	contratação,	cita-se:

11.1.1. Busca	de	qualidade	e	melhores	custos	para	a	promoção	de	eventos;

11.1.2. Uniformização	de	procedimentos	para	realização	de	eventos;

11.1.3. Eficiência	e	especialização	das	atividades	finalísticas;

11.1.4. Melhoria	contínua	na	abordagem	e	na	sistematização	de	eventos,	com	vistas	ao	alcance	de	maior	eficiência	e	eficácia;

11.1.5. Promoção	do	suporte	 logístico	e	operacional	necessário	para	a	realização	e	a	organização	direta	de	eventos,	sem	necessidade	de	aquisição	de
materiais	e	produtos	necessários	à	realização	do	evento	e	que	serão	pouco	utilizados	de	uma	forma	geral;

11.1.6. Redução	de	custos	nas	atividades	específicas	de	gestão	de	eventos	quando	realizadas	por	empresas	terceirizadas	em	detrimento	do	mesmo	tipo
de	atividade	a	ser	realizada	por	equipe	do	próprio	quadro	de	servidores.

12. CONTRATAÇÕES	CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

12.1. No	escopo	da	 contratação	 como	um	 todo,	 não	 se	 faz	necessário	proceder	 a	outras	 contratações	 com	empresas	diversas	para	 se	 atingir	 o	 fim
almejado.

13. IMPACTOS	AMBIENTAIS
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13.1. A	contratada	deverá	adotar	práticas	de	sustentabilidade	na	execução	dos	serviços	para	minimizar	os	riscos	nocivos	à	saúde,	na	forma	do	art.5º	e
6º	da	IN	01	da	SLTI/MPOG,	de	19	de	janeiro	de	2010,	utilizando-se	de	medidas	tais	quais:

13.1.1. Descarte	adequado	de	lixo;

13.1.2. Colaborar	com	as	medidas	de	redução	de	consumo	e	uso	racional	da	água	e	lixo;

13.1.3. Manter	critérios	especiais	e	privilegiados	para	aquisição	e	uso	de	equipamentos	e	complementos	que	promovam	a	redução	do	consumo	de	água,
energia	e	lixo;

13.1.4. Realizar	verificações	e,	se	for	o	caso,	manutenções	periódicas	nos	seus	aparelhos	elétricos,	a	combustível,	extensões,	etc;

13.1.5. Utilizar	majoritariamente	produtos	inofensivos	a	saúde	humana,	salvo	inexistência	de	produtos	com	tal	padronização;

13.1.6. Acondicionar	os	materiais/insumos	em	embalagens	compostas	se	possível	por	materiais	recicláveis	ou	reutilizáveis;

13.1.7. Respeitar	as	Normas	Brasileiras	–	NBR	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos	sólidos;

13.1.8. Preferir	equipamentos	de	menor	produção	de	ruído;

13.1.9. Não	descartar	produtos	químicos	em	local	inapropriado.

14. CLASSIFICAÇÃO	DOS	BENS	E/OU	SERVIÇOS	COMUNS

14.1. Os	 serviços	 a	 serem	adquiridos	 enquadram-se	na	 classificação	de	bens	 e	 serviços	 comuns,	 nos	 termos	do	 art.	 6º,	 Inciso	VIII	 da	Lei	Federal
14.133,	de	2021	e	de	acordo	com	o	decreto	federal	10.818/2021	que	regulamenta	o	art.	20	da	Lei	14.133/2021.

14.2. Consideram-se	bens	e	serviços	comuns,	para	os	fins	e	efeitos	do	art.	6º,	XIII,	da	Lei	nº	14.133/2021,	aqueles	cujos	padrões	de	desempenho	e
qualidade	possam	ser	objetivamente	definidos	no	Termo	de	Referência,	por	meio	de	especificações	usuais	no	Mercado.

15. DA	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL;
15.1. A	contratação	prevista	neste	termo	tem	amparo	legal	na:
15.1.1. Lei	14.133/2021;	e

15.1.2. Decreto	Estadual	nº	11.363/23.

16. MATRIZ		DE	RISCOS	DA	CONTRATAÇÃO

MATRIZ	DE	RISCOS

RISCO	01: Empresa	contratada	não	entrega	o	serviço	no	prazo
PROBABILIDADE: MÉDIA

IMPACTO: ALTO

DANO

Atraso	na	realização	do	evento	ou	cancelamento	de	atividades.
AÇÃO	PREVENTIVA

Exigir	cronograma	detalhado.
-	Verificar	histórico	da	empresa	contratada.
-	Estipular	cláusulas	de	multa	no	contrato	por	atraso.

AÇÃO	DE	CONTINGÊNCIA

-	Contratar	empresa	reserva	de	emergência	para	complementação	ou	substituição.
-	Reprogramar	atividades	do	evento.
RISCO	02: Qualidade	da	decoração	abaixo	do	esperado
PROBABILIDADE: Média
IMPACTO: Alto

DANO

Insatisfação	dos	convidados,	prejudicando	a	reputação	do	evento.
AÇÃO	PREVENTIVA

Realizar	especificações	técnicas	detalhadas	no	edital.
-	Solicitar	amostras	ou	portfólio	na	fase	de	seleção.
-	Incluir	cláusulas	de	qualidade	no	contrato.

AÇÃO	DE	CONTINGÊNCIA

Ajustar	detalhes	de	última	hora	com	fornecedores	locais.
-	Buscar	reforço	com	profissionais	independentes.
RISCO	03:	 Problemas	financeiros	da	empresa	contratada
PROBABILIDADE: MÉDIA
IMPACTO: MÉDIO

DANO

Interrupção	no	fornecimento	de	serviços	devido	à	falência	ou	falta	de	recursos.
AÇÃO	PREVENTIVA

Verificar	documentação	financeira	e	certidões	negativas	da	empresa.
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AÇÃO	DE	CONTINGÊNCIA

Contratar	outra	empresa	emergencialmente.
RISCO	04:	 Problemas	logísticos	no	dia	do	evento
PROBABILIDADE: MÉDIA
IMPACTO: ALTO

DANO

Atraso	na	montagem	ou	execução,	impactando	cronograma	do	evento.
AÇÃO	PREVENTIVA

Planejar	logística	detalhada	(transporte,	cronogramas,	etc.).
-	Realizar	reuniões	preparatórias.
-	Estabelecer	plano	B	logístico.

AÇÃO	DE	CONTINGÊNCIA

Reorganizar	o	cronograma	do	evento.
-	Solicitar	suporte	de	transporte	emergencial	para	equipamentos.
RISCO	05: Conformidade	Legal
PROBABILIDADE: MÉDIA

IMPACTO: ALTO

DANO

A	não	conformidade	com	as	normas	legais	e	regulamentares	pode	acarretar	sanções	e	penalidades.

AÇÃO	PREVENTIVA

Garantir	 que	 todos	 os	 fornecedores	 estejam	 devidamente	 regulamentados	 e	 que	 a	 contratação	 esteja	 em	 conformidade	 com	 a	 Lei	 14.133/2021	 e
outras	legislações	pertinentes.

AÇÃO	DE	CONTINGÊNCIA

Realizar	 treinamentos	 regulares	 com	 a	 equipe	 responsável	 pela	 contratação	 e	 execução	 dos	 serviços,	 assegurando	 que	 todos	 estejam	 cientes	 das
obrigações	legais.

17. VIABILIDADE	TÉCNICA
17.1. Esta	equipe	de	planejamento	declara	viável	esta	contratação	pelos	motivos	abaixo	apresentados:

I	-	Nos	termos	da	legislação	em	vigor,	e	caso	as	especificações	expostas	neste	Estudo	Técnico	Preliminar	sejam	adotadas,	entende-se	VIÁVEL	a
contratação;

II	-	Impende	destacar	que	os	autos	ainda	deverão	ser	analisados	pela	assessoria	jurídica,	quanto	a	aspectos	jurídicos,	e	pela	Diretoria	Geral,	no
que	tange	à	oportunidade	e	conveniência	da	contratação.

	
Rafaele	Tessinari	Bandeira	Ferreira

Assessora	da	Diretoria	-	Geral
(Elaboradora)

	
	
	

Gleison	Gomes	de	Souza
Diretor	Geral

Portaria	n.º	39/GAB/DPE-AC
(Aprovador)

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Rafaele	Tessinari	Bandeira	Ferreira,	Servidora,	em	12/12/2024,	às
10:16,	conforme	horário	oficial	do	Acre,	na	forma	do	Art.	4º,	II,	da	Lei	Federal	nº	14.063/2020.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ac.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	0064800	e	o	código	CRC
28557276.

Referência:	Processo	nº	0305.04953/2024-02 SEI	nº	0064800

	

Referência:	Processo	nº	0305.04953/2024-02 SEI	nº	0069648
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